
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

2025 - Thesis Editora Científica 

Copyright © Thesis Editora Científica 

Copyright do texto © 2025 Os autores  

Copyright da edição © 2025 Thesis Editora Científica  

Direitos para esta edição cedidos à Thesis Editora Científica pelos autores.  

Open access publication by Thesis Editora Científica 

Editor-Chefe: Felipe Cardoso Rodrigues Vieira 

Diagramação, Projeto Gráfico e Design da Capa: Thesis Editora Científica 

Revisão: Os autores 

 

 Licença Creative Commons  

Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise 

multifacetada da Thesis Editora Científica está licenciada com uma Licença Creative 

Commons - Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional. (CC BY-NC-

ND 4.0). 

O conteúdo da obra e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 

responsabilidade exclusiva dos autores, não representando a posição oficial da Thesis 

Editora Científica. É permitido o download da obra e o compartilhamento desde que 

sejam atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma 

forma ou utilizá-la para fins comerciais.  

 

ISBN: 978-65-83199-16-4 

 

 

 

 

 

Thesis Editora Científica 

Teresina – PI – Brasil 

contato@thesiseditora.com.br 

www.thesiseditora.com.br 

 

 

2025 



 

 
 

Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise 

multifacetada  

Autores Principais, Organizadores: 

Karlanne Átilla Sousa Martins Lima 

Possui formação multidisciplinar nas áreas de educação e saúde. É Doutoranda 

em Gestão em Saúde, aprofundando seus conhecimentos sobre as políticas, a 

organização e a gestão dos sistemas e serviços de saúde, graduada em Pedagogia e 

graduanda em Enfermagem. Especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional, 

com ênfase em Atendimento Psicopedagógico Acadêmico Superior, e em 

Neuropsicopedagogia Clínica e Institucional. Possui formação em Psicanálise, 

Neuropsicanálise e Neurociências. 

Atua como CEO do Centro Especializado em Aprendizagem (CEA), onde lidera 

uma equipe multidisciplinar e desenvolve soluções inovadoras para a educação, com 

foco na otimização da aprendizagem e no desenvolvimento de habilidades cognitivas e 

socioemocionais.  

Também é CEO do Suplementos CEA, empresa dedicada à pesquisa e 

desenvolvimento de suplementos alimentares que promovem a saúde cognitiva e 

emocional, sendo a criadora dos produtos Tranquiliz, Cognifocus e Cogneural. 

Tem experiência na coordenação de serviços de apoio psicopedagógico em 

instituições de ensino superior, atuado como Coordenadora do Núcleo de Atendimentos 

aos Docentes e Discentes (NADD) e do Serviço de Apoio Psicopedagógico (SAPE) na 

Faculdade Santa Luzia. Também atua como psicopedagoga na Faculdade Santa Luzia, 

prestando atendimento a estudantes e desenvolvendo projetos de intervenção 

psicopedagógica. 

Acumula experiência como professora universitária, tendo ministrado aulas no 

curso de graduação em Pedagogia da Faculdade CESTE, e Pós Graduação em 

Psicopedagogia Clínica e Institusiona na Faculdade FAEPI. 

Atua, ainda, como neuropsicopedagoga clínica na Clínica Espaço Evolução, 

oferecendo atendimento a crianças, adolescentes e adultos com dificuldades de 

aprendizagem e transtornos do neurodesenvolvimento. 

Em sua trajetória profissional, também coordenou o programa federal Criança 

Feliz (PCF), demonstrando seu compromisso com políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento infantil. 



 

 
 

Escritora e palestrante, compartilha seus conhecimentos e experiências em 

eventos e publicações, buscando disseminar informações relevantes sobre educação, 

saúde, desenvolvimento humano e gestão. 

Desenvolve pesquisas na interface entre educação, saúde e gestão, com interesse 

em temas como: judicialização da saúde, políticas públicas de saúde, gestão de serviços 

de saúde, dificuldades de aprendizagem, neurodesenvolvimento, psicopedagogia e 

neuropsicopedagogia. 

 

Filipe da Silva Coelho 

Possui formação técnica e profissional em Edificações pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA). Bacharel em Direito pela 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA).  

Licenciado em História pelo Programa de Formação Pedagógica da Faculdade 

Única de Ipatinga/MG (FUNIP). Possui especializações em Direito Civil; Direito 

Trabalhista e Ciência Política pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci 

(UNIASSELVI).  

Especialista em Direitos Humanos e Ressocialização pela Faculdade Única de 

Ipatinga/MG (FUNIP), possuindo pela mesma instituição o título de MBA Executivo 

em Gestão Pública. Especialista em Antropologia Cultural e Social pela Faculdade 

Focus (FOCUS). Pós-graduando no curso de Especialização em Direito Médico e da 

Saúde pela Faculdade Legale Educacional (FALEG). Mestrando pelo Programa de Pós-

Graduação em Ciências da Educação da World University Ecumenical (WUE).  

Foi Estagiário (2018-2020); Assessor Jurídico (2020-2022) e Residente Jurídico 

de Pós-Graduação (2022) da Defensoria Pública do Estado do Maranhão - Núcleo Santa 

Inês. 

 Advogado devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/MA 

n. 25180), Seccional do Estado do Maranhão, atuando em demandas cíveis, trabalhistas, 

consumeristas e empresariais. Coordenador, Membro do Núcleo Docente Estruturante e 

do Conselho de Graduação do Curso de Direito Bacharelado da Faculdade Santa Luzia 

(FSL). 

 Professor Universitário na Faculdade Santa Luzia (FSL) no Curso de Direito 

Bacharelado, ministrando as disciplinas atinentes aos ramos do Direito Civil; Direito 



 

 
 

Constitucional; Direito do Trabalho; Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável; 

Direito Agrário e do Agronegócio e Ciência Política e Teoria Geral do Estado. Membro 

da Comissão de Direito das Famílias (Portaria n. 47/2024) e Presidente da Comissão de 

Direitos Humanos (Portaria n. 14/2025) da Subseção Santa Inês da OAB/MA.  

Membro do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Paralelamente, 

é professor do curso RACE Preparatório, direcionado a bacharéis e acadêmicos de 

Direito que almejam aprovação no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil. Tem 

interesse e desenvolve pesquisas no campo do Direito e da Educação, no contexto 

brasileiro e da América Latina, realizando intersecções multidisciplinares entre as 

temáticas concernentes as Relações Raciais e de Gênero, Fluxos Migratórios e 

Deslocamentos Forçados, Cultura, Desenvolvimento Sustentável, Políticas Públicas e 

Direitos Fundamentais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

Conselho Editorial 

Felipe Cardoso Rodrigues Vieira – lattes.cnpq.br/9585477678289843  

Adilson Tadeu Basquerote Silva – lattes.cnpq.br/8318350738705473  

Andréia Barcellos Teixeira Macedo – lattes.cnpq.br/1637177044438320  

Eliana Napoleão Cozendey da Silva – lattes.cnpq.br/2784584976313535  

Rodolfo Ritchelle Lima dos Santos – lattes.cnpq.br/8295495634814963  

Luís Carlos Ribeiro Alves – lattes.cnpq.br/9634019972654177  

João Vitor Andrade – lattes.cnpq.br/1079560019523176  

Bruna Aparecida Lisboa – lattes.cnpq.br/1321523568431354  

Júlio César Coelho do Nascimento – lattes.cnpq.br/7514376995749628  

Ana Paula Cordeiro Chaves – lattes.cnpq.br/4006977507638703  

Stanley Keynes Duarte dos Santos – lattes.cnpq.br/3992636884325637  

Brena Silva dos Santos – lattes.cnpq.br/8427724475551636   

Jessica da Silva Campos – lattes.cnpq.br/7849599391816074  

Milena Cordeiro de Freitas – lattes.cnpq.br/5913862860839738  

Thiago Alves Xavier dos Santos – lattes.cnpq.br/4830258002967482  

Clarice Bezerra – lattes.cnpq.br/8568045874935183  

Bianca Thaís Silva do Nascimento – lattes.cnpq.br/4437575769985694  

Ana Claudia Rodrigues da Silva – lattes.cnpq.br/6594386344012975  

Francisco Ronner Andrade da Silva – lattes.cnpq.br/5014107373013731  

Maria Isabel de Vasconcelos Mavignier Neta – lattes.cnpq.br/8440258181190366  

Anita de Souza Silva – lattes.cnpq.br/9954744050650291  

Sara Milena Gois Santos – lattes.cnpq.br/6669488863792604  

Leônidas Luiz Rubiano de Assunção – lattes.cnpq.br/4636315219294766 

Jose Henrique de Lacerda Furtado – lattes.cnpq.br/8839359674024233  

Noeme Madeira Moura Fé Soares – lattes.cnpq.br/7107491370408847 

Luciene Rodrigues Barbosa – lattes.cnpq.br/2146096901386355 

Mário Cézar de Oliveira – lattes.cnpq.br/8924508898024445  

Antonio da Costa Cardoso Neto – lattes.cnpq.br/9036328153320126 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

  

 

2025 - Thesis Editora Científica 

Copyright © Thesis Editora Científica 

Copyright do texto © 2025 Os autores  

Copyright da edição © 2025 Thesis Editora Científica  

Direitos para esta edição cedidos à Thesis Editora Científica pelos autores.  

Open access publication by Thesis Editora Científica 

Editor-Chefe: Felipe Cardoso Rodrigues Vieira 

Diagramação, Projeto Gráfico e Design da Capa: Thesis Editora Científica 

Revisão: Os autores 

 

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)  

(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

Índices para catálogo sistemático: 

 

1. Brasil : Direito à saúde : Acesso a medicamentos :  

Problemas sociais 362.10981 

Eliete Marques da Silva - Bibliotecária - CRB-8/9380 

 

Thesis Editora Científica 

Teresina – PI – Brasil 

contato@thesiseditora.com.br 

www.thesiseditora.com.br 

 

 

2025 



 

 
 

APRESENTAÇÃO 

 

Prezados(as) leitores(as), 

A judicialização da saúde no Brasil, um fenômeno em constante ascensão, tem se 

tornado um campo de pesquisa e debate cada vez mais relevante para acadêmicos, 

profissionais e a sociedade em geral. Esta segunda edição do ebook "Judicialização da 

Saúde no Brasil" se propõe a ir além das análises superficiais, oferecendo uma imersão 

profunda e multifacetada nos desafios e perspectivas que permeiam o direito à saúde na 

era da judicialização. 

Com uma abordagem crítica e abrangente, esta obra convida o leitor a um mergulho nas 

complexas intersecções entre o direito, a saúde e a sociedade, explorando as nuances e 

implicações da judicialização em diferentes contextos. Através de uma linguagem clara 

e precisa, mas sem abrir mão da profundidade teórica, este ebook se torna um guia 

essencial para aqueles que buscam compreender a judicialização da saúde em sua 

integralidade. 

Nesta edição, você encontrará: 

 Análises aprofundadas sobre o acesso a medicamentos, tratamentos e 

procedimentos negados pelo SUS e planos de saúde: Investigando as causas, 

consequências e possíveis soluções para as disparidades no acesso à saúde.    

 Discussões sobre o impacto da judicialização na saúde mental, incluindo 

capítulos específicos sobre populações vulneráveis: Explorando as 

particularidades da judicialização da saúde mental e seus impactos na vida de 

indivíduos e grupos sociais em situação de vulnerabilidade.    

 Reflexões sobre o papel da Defensoria Pública na garantia do direito à 

saúde e na construção do SUS: Analisando a importância da Defensoria 

Pública como instrumento de acesso à justiça e sua contribuição para a 

efetivação do direito à saúde.    

 Abordagens inovadoras sobre temas como a avaliação de tecnologias em 

saúde, o consequencialismo nas decisões judiciais e a saúde baseada em 

valor: Expandindo o debate sobre a judicialização da saúde e incorporando 

novas perspectivas e conceitos para a análise do tema.    



 

 
 

 Estudos de caso e exemplos práticos que ilustram a complexidade da 

judicialização da saúde no Brasil: Apresentando casos reais que demonstram a 

diversidade de situações e desafios enfrentados na busca pelo direito à saúde.    

Este ebook é indicado para: 

 Profissionais da saúde: Médicos, enfermeiros, gestores hospitalares e outros 

profissionais que atuam na área da saúde e que desejam aprofundar seus 

conhecimentos sobre a judicialização e seus impactos na prática clínica.    

 Operadores do Direito: Juízes, promotores, defensores públicos, advogados e 

outros profissionais do direito que lidam com casos de judicialização da saúde e 

buscam aprimorar sua atuação nesse campo.    

 Estudantes de graduação e pós-graduação: Acadêmicos das áreas da saúde, 

direito e ciências sociais que desejam aprofundar seus conhecimentos sobre a 

judicialização da saúde e desenvolver pesquisas nesse campo.    

 Gestores públicos: Profissionais que atuam na formulação e implementação de 

políticas públicas de saúde e que buscam compreender o impacto da 

judicialização na gestão do sistema de saúde.    

 Sociedade em geral: Cidadãos que desejam compreender o fenômeno da 

judicialização da saúde e seus impactos na sociedade brasileira.    

Convidamos você a se juntar a nós nesta jornada de conhecimento e 

reflexão sobre a judicialização da saúde no Brasil!  

 

Boa leitura! 

 

Karlanne Átilla Sousa Martins Lima 

Filipe da Silva Coelho 
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1. INTRODUÇÃO 

A pandemia de COVID-19, que assolou o mundo a partir de 2020, representou um 

dos maiores desafios para os sistemas de saúde em escala global.  

No Brasil, a crise sanitária expôs fragilidades estruturais e tensionou os limites do 

direito à saúde, impulsionando um aumento significativo na judicialização da saúde. 

Este capítulo do e-book se propõe a explorar a intrincada relação entre a pandemia, a 

judicialização da saúde e suas implicações atuais, analisando como a busca por acesso a 

tratamentos, medicamentos e outros recursos essenciais moldou o cenário jurídico e 

sanitário brasileiro. 

A judicialização da saúde, fenômeno caracterizado pelo recurso ao Poder 

Judiciário para garantir o acesso a bens e serviços de saúde, não é um tema novo no 
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Brasil. No entanto, a pandemia de COVID-19 conferiu a ele uma dimensão inédita, com 

um aumento exponencial de ações judiciais relacionadas à saúde.  

A busca por leitos de UTI, medicamentos, vacinas e outros insumos tornou-se 

uma corrida contra o tempo, na qual a judicialização se apresentou como um dos 

caminhos para garantir a sobrevivência e a dignidade de milhares de brasileiros. 

A crise sanitária evidenciou as disparidades no acesso à saúde, com populações 

vulneráveis sendo as mais afetadas pela falta de recursos e pela sobrecarga do sistema. 

Nesse contexto, a judicialização da saúde emergiu como um mecanismo de inclusão 

social, possibilitando que indivíduos e grupos marginalizados reivindicassem seus 

direitos e acessassem tratamentos e serviços que lhes eram negados. 

No entanto, a judicialização da saúde também gerou debates e controvérsias, 

com críticas relacionadas ao seu impacto no orçamento público, à sua capacidade de 

garantir a equidade no acesso à saúde e à sua interferência na gestão do sistema de 

saúde.  

A pandemia de COVID-19 intensificou essas discussões, com a necessidade de 

alocação de recursos escassos para o combate à pandemia gerando conflitos entre 

diferentes demandas e prioridades. 

Este capítulo do e-book busca analisar criticamente a judicialização da saúde no 

contexto da pandemia de COVID-19, explorando seus desafios, dilemas e impactos. 

Para isso, serão abordados os seguintes aspectos: 

 O aumento da judicialização da saúde durante a pandemia: Análise dos 

fatores que impulsionaram o aumento das ações judiciais relacionadas à saúde, 

incluindo a falta de recursos, a sobrecarga do sistema de saúde e a busca por 

tratamentos inovadores. 

 Os principais temas da judicialização da saúde na pandemia: Discussão dos 

principais temas que foram objeto de ações judiciais, como acesso a leitos de 

UTI, medicamentos, vacinas, equipamentos de proteção individual (EPIs) e 

outros insumos. 

 O impacto da judicialização da saúde no sistema de saúde: Análise dos 

efeitos da judicialização da saúde no orçamento público, na gestão do sistema de 

saúde e na equidade do acesso à saúde. 
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 Os desafios e dilemas da judicialização da saúde: Discussão dos principais 

desafios e dilemas relacionados à judicialização da saúde, como a necessidade 

de equilibrar o direito individual à saúde com o direito coletivo à saúde, a 

capacidade do Judiciário de lidar com questões complexas de saúde e a 

necessidade de garantir a equidade no acesso à saúde. 

 As implicações atuais da judicialização da saúde: Análise das implicações da 

judicialização da saúde para o futuro do sistema de saúde brasileiro, 

considerando o legado da pandemia de COVID-19 e a necessidade de fortalecer 

o direito à saúde. 

Ao longo deste capítulo, serão apresentados dados, estudos de caso e análises de 

especialistas, buscando oferecer uma visão abrangente e crítica da judicialização da 

saúde no contexto da pandemia de COVID-19. O objetivo é contribuir para o debate 

público sobre o tema, oferecendo informações e reflexões que possam auxiliar na 

construção de um sistema de saúde mais justo e eficiente. 

 

2. O PANORAMA DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO PRÉ-PANDEMIA: 

RAÍZES E EVOLUÇÃO 

 

Para compreender a explosão da judicialização da saúde durante a pandemia de 

COVID-19, é crucial analisar o cenário pré-existente, explorando as raízes e a evolução 

desse fenômeno no Brasil.  

A judicialização da saúde, como mecanismo de acesso a direitos e serviços de 

saúde, não surgiu com a pandemia, mas sim se desenvolveu ao longo de décadas, 

impulsionada por uma complexa interação de fatores jurídicos, sociais e econômicos. 

A Constituição Federal de 1988, ao consagrar a saúde como um direito 

fundamental de todos e dever do Estado, lançou as bases para a judicialização da saúde. 

A Carta Magna estabeleceu o Sistema Único de Saúde (SUS), com princípios como 

universalidade, integralidade e equidade, buscando garantir o acesso à saúde para toda a 

população.  

No entanto, a implementação do SUS enfrentou desafios, como o 

subfinanciamento, a má gestão e a desigualdade na oferta de serviços, o que gerou um 
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crescente descompasso entre o direito constitucional à saúde e a realidade vivenciada 

por muitos brasileiros. 

Nesse contexto, a judicialização da saúde emergiu como um mecanismo para 

suprir as lacunas do sistema de saúde, possibilitando que indivíduos e grupos sociais 

buscassem no Poder Judiciário a garantia de seus direitos.  

A busca por medicamentos de alto custo, tratamentos experimentais, internações 

e outros serviços de saúde se tornou cada vez mais comum, impulsionando o aumento 

das ações judiciais relacionadas à saúde. 

A jurisprudência dos tribunais brasileiros, ao longo dos anos, consolidou o 

entendimento de que o direito à saúde é um direito fundamental, que deve ser garantido 

pelo Estado, mesmo diante de limitações orçamentárias.  

Decisões judiciais favoráveis à concessão de medicamentos e tratamentos, 

muitas vezes de alto custo, criaram um precedente que incentivou a judicialização da 

saúde. 

Além dos fatores jurídicos, a judicialização da saúde também foi impulsionada 

por fatores sociais, como o envelhecimento da população, o aumento da incidência de 

doenças crônicas e a crescente conscientização dos cidadãos sobre seus direitos. A busca 

por uma melhor qualidade de vida e o acesso a novas tecnologias em saúde também 

contribuíram para o aumento da demanda por serviços de saúde e, consequentemente, 

para a judicialização. 

A evolução da judicialização da saúde no pré-pandemia pode ser dividida em algumas 

fases: 

 Fase inicial (décadas de 1990 e 2000): Caracterizada pelo aumento gradual das 

ações judiciais relacionadas à saúde, impulsionado pela implementação do SUS 

e pela crescente conscientização dos cidadãos sobre seus direitos. 

 Fase de consolidação (década de 2010): Marcada pela consolidação da 

jurisprudência favorável à garantia do direito à saúde, com decisões judiciais que 

ampliaram o acesso a medicamentos e tratamentos. 

 Fase de expansão (pré-pandemia): Caracterizada pelo aumento exponencial 

das ações judiciais relacionadas à saúde, impulsionado por fatores como o 

envelhecimento da população, o aumento da incidência de doenças crônicas e a 

busca por novas tecnologias em saúde. 
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No entanto, a judicialização da saúde no pré-pandemia também gerou debates e 

controvérsias, com críticas relacionadas ao seu impacto no orçamento público, à sua 

capacidade de garantir a equidade no acesso à saúde e à sua interferência na gestão do 

sistema de saúde. 

 A necessidade de equilibrar o direito individual à saúde com o direito coletivo à 

saúde, a capacidade do Judiciário de lidar com questões complexas de saúde e a 

necessidade de garantir a equidade no acesso à saúde eram alguns dos desafios e 

dilemas enfrentados pela judicialização da saúde no pré-pandemia. 

Em suma, o panorama da judicialização da saúde no pré-pandemia era complexo 

e multifacetado, com raízes em fatores jurídicos, sociais e econômicos.  

A evolução desse fenômeno ao longo de décadas preparou o terreno para a 

explosão da judicialização da saúde durante a pandemia de COVID-19, que será 

explorada nos próximos tópicos deste capítulo. 

 

3. O IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NA JUDICIALIZAÇÃO DA 

SAÚDE: UM SALTO EXPONENCIAL 

 

A pandemia de COVID-19 representou um divisor de águas na história da 

judicialização da saúde no Brasil. O cenário pré-existente, marcado por um aumento 

gradual das ações judiciais relacionadas à saúde, foi abruptamente transformado pela 

crise sanitária, que impulsionou um salto exponencial na busca por intervenção judicial 

para garantir o acesso a bens e serviços de saúde. 

A pandemia expôs as fragilidades do sistema de saúde brasileiro, que já 

enfrentava desafios como o subfinanciamento, a má gestão e a desigualdade na oferta de 

serviços. A sobrecarga do sistema, a escassez de recursos e a incerteza quanto aos 

tratamentos e medicamentos eficazes criaram um ambiente propício para a 

judicialização da saúde. 

A busca por leitos de UTI, medicamentos, vacinas e outros insumos essenciais 

tornou-se uma corrida contra o tempo, na qual a judicialização se apresentou como um 

dos caminhos para garantir a sobrevivência e a dignidade de milhares de brasileiros. A 

urgência da situação, a falta de respostas adequadas por parte do sistema de saúde e a 
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crescente conscientização dos cidadãos sobre seus direitos impulsionaram o aumento 

exponencial das ações judiciais relacionadas à saúde. 

A pandemia também ampliou o leque de temas que foram objeto de 

judicialização da saúde. Além dos pedidos de acesso a medicamentos de alto custo e 

tratamentos experimentais, que já eram comuns no cenário pré-pandemia, a busca por 

vacinas, equipamentos de proteção individual (EPIs) e outros insumos relacionados à 

COVID-19 tornou-se uma das principais demandas judiciais. 

A judicialização da saúde durante a pandemia também foi marcada por debates e 

controvérsias. A necessidade de alocação de recursos escassos para o combate à 

pandemia gerou conflitos entre diferentes demandas e prioridades, com críticas 

relacionadas ao impacto da judicialização no orçamento público e à sua capacidade de 

garantir a equidade no acesso à saúde. 

A atuação do Poder Judiciário durante a pandemia também foi objeto de análise 

e debate. A necessidade de conciliar a garantia do direito à saúde com a gestão do 

sistema de saúde, a urgência das decisões judiciais e a complexidade das questões 

relacionadas à COVID-19 representaram desafios para os magistrados. 

3.1 PRINCIPAIS TEMAS DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NA PANDEMIA 

 Acesso a leitos de UTI: A sobrecarga do sistema de saúde e a escassez de leitos 

de UTI impulsionaram a busca por intervenção judicial para garantir o acesso a 

esse recurso essencial. 

 Medicamentos: A busca por medicamentos para o tratamento da COVID-19, 

incluindo medicamentos de alto custo e tratamentos experimentais, foi um dos 

principais temas da judicialização da saúde na pandemia. 

 Vacinas: A busca por vacinas contra a COVID-19, especialmente no início da 

campanha de vacinação, quando a oferta era limitada, impulsionou a 

judicialização da saúde. 

 Equipamentos de proteção individual (EPIs): A escassez de EPIs para 

profissionais de saúde e outros trabalhadores essenciais gerou demandas 

judiciais para garantir o acesso a esses equipamentos. 

 Outros insumos: A busca por outros insumos relacionados à COVID-19, como 

testes diagnósticos, respiradores e oxigênio, também foi objeto de judicialização. 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

17 
 

3.2 IMPACTO DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NA PANDEMIA 

O impacto da judicialização da saúde na pandemia foi significativo, tanto no sistema de 

saúde quanto na sociedade em geral. 

 No sistema de saúde: A judicialização da saúde impulsionou a alocação de 

recursos para o combate à pandemia, garantindo o acesso a leitos de UTI, 

medicamentos, vacinas e outros insumos essenciais. No entanto, também gerou 

desafios para a gestão do sistema de saúde, com a necessidade de conciliar as 

demandas judiciais com as prioridades da saúde pública. 

 Na sociedade: A judicialização da saúde possibilitou que muitos brasileiros 

garantissem o acesso a tratamentos e serviços de saúde que lhes eram negados. 

No entanto, também gerou debates e controvérsias sobre a equidade no acesso à 

saúde e o impacto da judicialização no orçamento público. 

Tabela 1: Principais temas da judicialização da saúde na pandemia de COVID-19 

Tema Descrição 

Acesso a leitos de 

UTI 

Ações judiciais buscando garantir vagas em Unidades de 

Terapia Intensiva para pacientes com casos graves de COVID-

19. 

Medicamentos Demandas por medicamentos, incluindo de alto custo e 

experimentais, para tratamento da COVID-19, como 

hidroxicloroquina, ivermectina, entre outros. 

Vacinas Ações judiciais para garantir prioridade na vacinação contra a 

COVID-19, especialmente em grupos de risco, ou acesso a 

vacinas não disponíveis pelo SUS no momento da ação. 

Equipamentos de 

Proteção (EPIs) 

Ações buscando garantir o fornecimento de EPIs para 

profissionais de saúde e outros trabalhadores em contato direto 

com o público, como máscaras, luvas e álcool em gel. 

Testes diagnósticos Ações buscando garantir o acesso a testes de COVID-19, 

especialmente para pessoas com sintomas ou contato com casos 

confirmados. 

Outros insumos Demandas por outros insumos como respiradores, oxigênio, e 
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demais materiais necessários para o tratamento de pacientes com 

COVID-19. 

Tabela 2: Impactos da judicialização da saúde durante a pandemia 

Impacto Descrição 

Alocação de 

recursos 

Direcionamento de recursos públicos para atender a demandas 

judiciais, resultando em maior acesso a tratamentos e insumos para 

COVID-19. 

Desafios na 

gestão 

Dificuldade em conciliar demandas judiciais com prioridades de 

saúde pública, podendo levar a desequilíbrios na distribuição de 

recursos. 

Equidade em 

debate 

Questionamentos sobre a justiça na distribuição de recursos, com o 

receio de que a judicialização beneficie desproporcionalmente 

indivíduos com maior poder aquisitivo. 

Precedentes 

jurídicos 

Criação de jurisprudência sobre o direito à saúde em contextos de 

emergência sanitária, com potenciais implicações futuras. 

 

A pandemia de COVID-19 transformou a judicialização da saúde no Brasil, 

impulsionando um salto exponencial nas ações judiciais relacionadas à saúde e 

ampliando o leque de temas que foram objeto de judicialização. O impacto desse 

fenômeno no sistema de saúde e na sociedade em geral ainda está sendo avaliado, mas é 

certo que a pandemia deixou um legado importante para a judicialização da saúde no 

Brasil. 

 

4. CONCLUSÃO: O LEGADO DA PANDEMIA NA JUDICIALIZAÇÃO DA 

SAÚDE E OS DESAFIOS FUTUROS 

 

A pandemia de COVID-19, inegavelmente, catalisou uma transformação profunda 

no panorama da judicialização da saúde no Brasil. O que antes era um crescimento 

gradual de demandas judiciais por acesso à saúde, transformou-se em um salto 

exponencial, impulsionado pela urgência e pela severidade da crise sanitária. 
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A análise deste capítulo revela que a pandemia não apenas intensificou a 

judicialização, mas também expandiu seus horizontes, abrangendo novas demandas e 

desafios. A busca por leitos de UTI, vacinas, EPIs e medicamentos, muitas vezes em 

meio à escassez e à incerteza, colocou o Poder Judiciário em um papel central na 

garantia do direito à saúde. 

A judicialização, nesse contexto, mostrou-se uma ferramenta de inclusão social, 

possibilitando que indivíduos e grupos vulneráveis reivindicassem seus direitos e 

acessassem recursos essenciais. No entanto, também evidenciou as tensões entre o 

direito individual e o coletivo, os dilemas da alocação de recursos escassos e os limites 

da capacidade do Judiciário em lidar com questões complexas de saúde pública. 

O impacto da pandemia na judicialização da saúde transcende o período da crise 

sanitária. O legado desse período inclui: 

 Precedentes jurídicos: As decisões judiciais tomadas durante a pandemia 

estabeleceram precedentes importantes sobre o direito à saúde em situações de 

emergência, com potenciais implicações para o futuro. 

 Fortalecimento da conscientização: A pandemia aumentou a conscientização 

dos cidadãos sobre seus direitos à saúde e a importância da judicialização como 

mecanismo de garantia. 

 Necessidade de aprimoramento do sistema de saúde: A crise sanitária expôs 

as fragilidades do sistema de saúde, reforçando a necessidade de investimentos e 

reformas para garantir o acesso universal e equitativo à saúde. 

Os desafios futuros da judicialização da saúde no Brasil incluem: 

 Equilibrar o direito individual e coletivo: Buscar um equilíbrio entre a 

garantia do direito individual à saúde e a necessidade de garantir o acesso 

universal e equitativo aos serviços de saúde. 

 Fortalecer a capacidade do Judiciário: Capacitar os magistrados para lidar 

com questões complexas de saúde pública, por meio de formação continuada e 

apoio técnico. 

 Aprimorar a gestão do sistema de saúde: Implementar políticas públicas que 

fortaleçam o sistema de saúde, reduzam as desigualdades e previnam futuras 

crises sanitárias. 
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 Busca por soluções extrajudiciais: É necessario o desenvolvimento de 

mecanismos de resolução de conflitos fora do âmbito judicial, como a mediação 

e a conciliação, para desafogar o sistema judiciário e tornar as decisões mais 

ágeis. 

Em suma, a pandemia de COVID-19 deixou um legado complexo para a 

judicialização da saúde no Brasil. A crise sanitária impulsionou transformações 

significativas, que exigem reflexão e ação para garantir que o direito à saúde seja 

efetivamente garantido para todos os brasileiros. 
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RESUMO 

Este artigo discute a saúde como um direito humano de segunda dimensão, que depende 

das ações positivas do Estado para sua efetivação substancial. A saúde é assegurada a 

todos por meio de políticas sociais e econômicas voltadas à redução dos riscos de 

doenças e outros agravos, assim como ao acesso universal e igualitário a serviços e 

ações de promoção, proteção e recuperação da saúde coletiva. Além disso, o estudo 

aborda a limitação do cumprimento da política pública de acesso universal à saúde, 

especialmente em relação ao fornecimento de medicamentos órfãos, que demandam 

elevados custos. Essa limitação está relacionada à aplicação do princípio da reserva do 

possível, que resulta na escassez de recursos financeiros previstos no orçamento público 

para cobrir tais despesas. Por fim, o artigo analisa o papel do Poder Judiciário na 
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garantia do acesso à saúde, especialmente diante do confronto de valores, assegurando a 

prestação do serviço ao indivíduo em busca do direito fundamental à saúde. 

Palavras-chave: Saúde. Jurisdição. Reserva do possível. 

1. INTRODUÇÃO 

A saúde é um direito social fundamental, assegurado de forma universal a 

todos os indivíduos, incumbindo ao Poder Público a responsabilidade de sua efetivação 

por meio de políticas sociais e econômicas voltadas à promoção da saúde, bem como à 

proteção e recuperação da coletividade contra doenças, incluindo as mais raras. No 

entanto, é amplamente reconhecido que a insuficiência de recursos financeiros no 

orçamento do Poder Executivo compromete a plena realização desse direito, uma vez 

que depende da atuação estatal para ser garantido à sociedade. 

Ao longo do tempo, a doutrina e os precedentes jurisprudenciais têm 

discutido a (im)possibilidade de o Poder Executivo invocar o princípio da reserva do 

possível para justificar a limitação da implementação das políticas sociais e econômicas 

de promoção à saúde, especialmente diante das restrições orçamentárias e da 

indisponibilidade de recursos. 

Nesse contexto, o Poder Judiciário assume um papel essencial, atuando 

como instância de proteção para os indivíduos em situação de vulnerabilidade, 

particularmente aqueles acometidos por doenças que demandam o amparo do Estado. A 

jurisdição, nesse sentido, impõe à Administração Pública a obrigação de cumprir a 

política social de promoção universal da saúde, incluindo o atendimento a doenças 

raras, mesmo quando os custos para a prestação desses serviços não estejam 

contemplados no orçamento previamente estabelecido, prevalecendo, assim, o direito 

social à saúde diante de eventuais colisões entre valores jurídicos. 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 O DIREITO À SAÚDE E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, consagra a saúde como 

um direito social, inserindo-a entre os direitos fundamentais a serem assegurados a 
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todos os cidadãos brasileiros. Este reconhecimento implica uma responsabilidade por 

parte do Poder Público em garantir que a saúde seja promovida de maneira efetiva, por 

meio da implementação de políticas sociais e econômicas que busquem não apenas 

promover o bem-estar da população, mas também proteger a coletividade contra 

doenças, incluindo aquelas que são mais raras e de difícil tratamento. O direito à saúde, 

dessa forma, está profundamente ligado à noção de justiça social, e seu cumprimento 

depende de ações concretas que envolvem desde o acesso aos serviços básicos de saúde 

até o fornecimento de tratamentos especializados, como no caso de doenças raras. 

Embora o direito à saúde não estivesse explicitamente previsto na redação 

original da Constituição de 1988, SARLET (2009, p. 25) considera-o como um direito 

fundamental implícito, dado o seu vínculo intrínseco com outros direitos igualmente 

fundamentais, tais como o direito à vida, à dignidade da pessoa humana e à proteção do 

meio ambiente. Esta interpretação é respaldada por modelos jurídicos, como o sistema 

jurídico alemão, onde os direitos fundamentais estão interconectados, sendo a saúde 

protegida indiretamente por esses outros direitos. Assim, a efetivação do direito à saúde 

no Brasil não depende apenas de uma menção expressa, mas também de uma 

interpretação mais ampla e abrangente que se apoie nos princípios da dignidade humana 

e da vida. 

Além disso, os direitos sociais, como o direito à saúde, são reconhecidos 

internacionalmente como direitos humanos. A Convenção Americana de Direitos 

Humanos (1969), em seu artigo 1º, assegura a fruição desses direitos sem qualquer 

discriminação. BONAVIDES (2005, p. 548) classifica esses direitos como pertencentes 

à segunda geração dos direitos humanos, surgidos no contexto do constitucionalismo do 

Estado social, que, ao contrário do Estado liberal, adota uma postura mais ativa em 

relação à intervenção do Estado no bem-estar de seus cidadãos. Esses direitos sociais, 

culturais e econômicos refletem uma ideologia antiliberal do século XX, que prioriza a 

justiça social e a promoção da igualdade de oportunidades para todos. 

A diferença fundamental entre os direitos humanos de primeira e segunda 

geração é que os primeiros têm uma natureza negativa, ou seja, visam proteger as 

liberdades individuais da intervenção estatal. Já os direitos sociais exigem uma atuação 
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positiva do Estado para garantir o seu cumprimento. BOBBIO (1999, p. 63) observa que 

os direitos sociais são particularmente desafiadores, pois envolvem a prestação ativa por 

parte do Estado, o que torna sua efetivação mais complexa. No caso da saúde, o artigo 

196 da Constituição Federal é claro ao estabelecer que este direito é universal e 

igualitário, sendo garantido por meio de políticas sociais e econômicas voltadas à 

prevenção de doenças, ao tratamento e à promoção da saúde, com ênfase na redução dos 

riscos e no acesso irrestrito aos serviços de saúde. 

A concretização desse direito se dá, em grande medida, por meio das 

políticas públicas, que são estratégias implementadas pelo Estado para assegurar a 

efetividade dos direitos constitucionais. Conforme OLIVEIRA (2006, p. 251), as 

políticas públicas são "providências para que os direitos se realizem, para que as 

satisfações sejam atendidas, para que as determinações constitucionais e legais se 

tornem práticas concretas para os governados". No entanto, a implementação dessas 

políticas enfrenta diversas dificuldades, especialmente em áreas como o tratamento de 

doenças raras, que exigem medicamentos órfãos de alto custo. Esses medicamentos são 

fundamentais para o tratamento de doenças graves e raras, mas devido aos elevados 

custos envolvidos, sua inclusão nas políticas públicas é frequentemente dificultada. 

Além disso, a indústria farmacêutica, em muitas situações, não se interessa pelo 

desenvolvimento desses medicamentos, uma vez que o mercado para tais produtos é 

limitado, atendendo apenas a um número reduzido de pacientes. De acordo com a 

EURORDIS (Rare Diseases Europe), esses medicamentos atendem a uma pequena 

fração da população, o que torna o seu desenvolvimento financeiramente inviável para 

as empresas farmacêuticas. 

Nesse contexto, a limitação orçamentária se torna um obstáculo significativo 

à concretização do direito à saúde previsto na Constituição. A escassez de recursos 

financeiros e a necessidade de distribuir esses recursos de maneira equilibrada e 

eficiente comprometem a eficácia das políticas públicas de saúde. Como observa 

TORRES (2000, p. 110), o relacionamento entre políticas públicas e orçamento é 

dialético: "o orçamento prevê e autoriza as despesas para a implementação das políticas 

públicas; mas estas ficam limitadas pelas possibilidades financeiras e por valores e 

princípios como o do equilíbrio orçamentário". 
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Assim, as restrições orçamentárias impõem limites à capacidade do Estado 

de garantir o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde, afetando diretamente a 

efetividade do direito à saúde, especialmente para os casos mais complexos e de alto 

custo. 

Por fim, a limitação dos recursos financeiros está diretamente ligada à noção 

de mínimo existencial, que é um princípio fundamental para a realização do direito à 

vida e à dignidade humana. SARLET (2010) destaca que a efetividade do direito à 

saúde, em especial no que se refere ao acesso a tratamentos essenciais como os 

medicamentos para doenças raras, está vinculada à garantia de condições mínimas para 

a sobrevivência e o bem-estar dos cidadãos. O desafio, portanto, não é apenas assegurar 

o acesso à saúde, mas também garantir que as políticas públicas sejam implementadas 

de forma eficiente, mesmo diante das limitações orçamentárias e das dificuldades 

econômicas que o Estado enfrenta. 

A Constituição Federal de 1988, ao garantir a saúde como um direito social, 

reflete o compromisso do Estado com a promoção do bem-estar de sua população, mas, 

ao mesmo tempo, destaca a complexidade e os desafios envolvidos na efetivação desse 

direito. A atuação do Poder Público, os limites orçamentários e as especificidades do 

tratamento de doenças raras, como no caso dos medicamentos órfãos, ilustram as 

dificuldades que surgem na implementação de políticas públicas de saúde, exigindo 

soluções criativas e a constante adaptação do sistema de saúde às necessidades da 

população. 

2.2 IMPOSSIBILIDADES DE CUMPRIMENTO DO DIREITO SOCIAL À 

SAÚDE PELOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS DO PODER PÚBLICO 

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer o Estado Democrático de 

Direito, atribui ao Estado a responsabilidade primordial de garantir a dignidade da 

pessoa humana, um princípio basilar da ordem jurídica nacional, conforme disposto no 

artigo 3º. Para que essa obrigação constitucional seja cumprida, é essencial que o 

orçamento público esteja estruturado de forma a garantir as despesas necessárias à 

efetivação dos direitos fundamentais e sociais, como o direito à saúde, à educação e à 

assistência social, entre outros. Nesse sentido, o orçamento público não pode ser visto 
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apenas como um instrumento técnico de gestão financeira, mas como um verdadeiro 

reflexo das prioridades do Estado em assegurar os direitos de seus cidadãos. 

De acordo com o artigo 167, inciso II, da Constituição, é vedada a 

realização de despesas que excedam os créditos orçamentários, os quais devem ser 

rigorosamente definidos e obedecidos. O orçamento público, conforme estabelece o 

artigo 165, §4º da Constituição Federal, é composto por três principais legislações 

infraconstitucionais que orientam a alocação e a execução das despesas públicas: a Lei 

do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

Cada uma dessas leis tem uma função específica, sendo a primeira voltada para o 

planejamento de longo prazo, a segunda para a definição das diretrizes do orçamento e a 

terceira para a previsão detalhada das receitas e despesas para o exercício financeiro 

anual. A observância estrita dessas normas é imprescindível para que o orçamento 

público cumpra sua função de concretizar as políticas públicas de forma eficaz e 

transparente. 

Dentro desse contexto, a elaboração das políticas públicas deve ser feita de 

acordo com o planejamento orçamentário previamente estabelecido. Em outras palavras, 

as políticas públicas devem estar explicitamente previstas no orçamento, e não é 

permitido alterar essas previsões de maneira que se tornem incompatíveis com o Plano 

Plurianual, conforme o artigo 166, §4º da Constituição. O Estado, portanto, precisa 

seguir uma rigorosa disciplina orçamentária para garantir que os recursos públicos 

sejam utilizados de maneira eficiente, atendendo às necessidades da sociedade e 

promovendo o bem-estar coletivo. A própria Constituição impõe limites formais claros 

para a alocação de recursos, como no artigo 212, que estabelece a aplicação de um 

percentual da receita para a manutenção e desenvolvimento do ensino, e no artigo 198, 

§2º, que determina a aplicação de percentuais mínimos de recursos em ações e serviços 

públicos de saúde. 

É importante destacar que o não cumprimento dos limites orçamentários 

estabelecidos pela Constituição pode resultar em sérias consequências para o chefe do 

Poder Executivo, que pode ser responsabilizado por crime de responsabilidade, 

conforme o artigo 85, inciso VI da Constituição. Esse dispositivo reflete a gravidade 
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com que o descumprimento da norma orçamentária é tratado, uma vez que comprometer 

a execução das políticas públicas essenciais pode prejudicar diretamente os direitos 

fundamentais dos cidadãos. Além dos limites formais, conforme ressalta SCAFF (2005, 

p. 220), existem também limites materiais que decorrem dos próprios fundamentos do 

Estado Democrático de Direito. Esses limites restringem a liberdade do gestor público 

em relação à destinação dos recursos, já que a utilização do dinheiro público não pode 

ser feita de forma arbitrária. O administrador público tem a obrigação de aplicar os 

recursos de maneira que atenda aos direitos fundamentais da população e, assim, atenda 

aos interesses da coletividade. 

A interdependência entre o orçamento público e a implementação das 

políticas públicas é uma relação que, segundo MANICA (2010), se reflete na forma 

como o orçamento moderno está diretamente vinculado à execução dessas políticas. O 

orçamento não é apenas um instrumento de gestão financeira, mas uma ferramenta 

essencial para a promoção do bem-estar social, pois representa a intervenção positiva do 

Estado nas áreas econômica e social. Caso o orçamento público não contemple 

adequadamente os recursos necessários para a promoção de políticas públicas de saúde, 

como no caso do tratamento de doenças raras, a efetividade dessas políticas pode ser 

comprometida. Esse cenário levanta a questão da ajusticiabilidade da política pública, 

ou seja, a possibilidade de que o Judiciário atue para assegurar a implementação dessas 

políticas quando o Poder Executivo não cumpre sua obrigação constitucional. BUCCI 

(2006, p. 272) observa que, diante da omissão do Poder Executivo, é legítimo que a 

população busque o provimento jurisdicional para garantir que as políticas públicas 

sejam implementadas, incluindo aquelas voltadas à saúde, como no caso dos 

tratamentos de alto custo para doenças raras. 

Embora a elaboração do orçamento seja uma competência exclusiva do 

Poder Executivo, não se pode ignorar que, ao falhar em garantir o direito à saúde, 

especialmente no que diz respeito ao fornecimento de tratamentos de alto custo, como 

os medicamentos órfãos, o Estado está violando os direitos fundamentais previstos na 

Constituição. Nesse sentido, BONAVIDES (2003, p. 584) argumenta que, com a teoria 

material da Constituição, os direitos sociais se tornaram exigíveis e autoaplicáveis, ou 

seja, esses direitos não podem ser apenas proclamados como princípios gerais, mas 
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devem ser concretizados e garantir a sua efetivação. Isso implica uma responsabilidade 

do Poder Judiciário em garantir a implementação e o cumprimento desses direitos, 

especialmente quando o Poder Executivo falha em cumprir suas obrigações 

constitucionais. 

Portanto, em casos de descumprimento do direito fundamental à saúde, 

como ocorre quando o Poder Público se omite no fornecimento de medicamentos órfãos 

devido a restrições orçamentárias, o Poder Judiciário tem o dever de intervir. A 

"judicialização da saúde", nesse contexto, não deve ser vista como uma violação ao 

princípio da separação dos Poderes, uma vez que o direito à saúde é um direito social e 

fundamental, cuja efetivação não pode ser negligenciada, especialmente quando o Poder 

Executivo não cumpre suas responsabilidades constitucionais. O Judiciário, portanto, 

exerce um papel essencial na defesa dos direitos fundamentais, intervindo sempre que 

houver a omissão do Estado em garantir o acesso a políticas públicas que são essenciais 

para a preservação da dignidade humana e para a promoção da justiça social. Em última 

análise, a atuação do Judiciário no campo da saúde reforça o compromisso da 

Constituição de 1988 com a promoção de uma sociedade mais justa, igualitária e digna 

para todos os seus cidadãos. 

2.3 O PAPEL DO JUDICIÁRIO NA GARANTIA AO DIREITO À SAÚDE 

O Poder Judiciário tem demonstrado de forma consistente e consolidada seu 

dever de intervir na implementação de políticas públicas essenciais para a promoção da 

saúde, garantindo a disponibilização de tratamentos de alto custo, como medicamentos 

"órfãos". Nesse contexto, surge uma questão fundamental sobre a legitimidade do 

Estado ao invocar o princípio da reserva do possível como argumento para restringir a 

efetivação dos direitos fundamentais. O princípio da reserva do possível é utilizado para 

justificar a alegação de insuficiência de recursos, com a finalidade de negar a prestação 

de direitos sociais a certos indivíduos, com base em uma suposta necessidade de 

proteger a maioria. A análise dessa questão exige uma reflexão profunda sobre as 

implicações desse princípio para a implementação dos direitos sociais e a concretização 

da justiça social. 
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É importante destacar que a origem do princípio da reserva do possível 

(Vorbehalt des Möglichen) remonta a uma decisão emblemática do Tribunal 

Constitucional Federal da Alemanha, que tratou da limitação de vagas para cursos de 

medicina em razão da escassez de recursos disponíveis. A corte alemã, ao tomar essa 

decisão, estabeleceu que o direito à educação superior deveria ser condicionado ao que 

seria razoavelmente esperado da sociedade, levando em consideração as limitações 

financeiras do Estado. O tribunal observou que, embora o Estado tivesse poder e 

recursos, ele não poderia ser obrigado a fornecer mais do que o razoável, dadas as 

restrições orçamentárias. Essa interpretação originária do princípio, segundo MANICA 

(2010), preconiza uma razoabilidade nas expectativas em relação ao que o Estado pode 

oferecer, respeitando os limites dos recursos disponíveis. 

No entanto, a aplicação desse princípio no contexto jurídico brasileiro tem 

gerado diversas controvérsias e, muitas vezes, é distorcida. De acordo com Fernando 

Borges Mânica (2001), a teoria da reserva do possível foi frequentemente reinterpretada 

no Brasil, associando-a ao conceito de "reserva do financeiramente possível". Essa 

reinterpretuação passou a enfatizar a suficiência dos recursos públicos e a adequação da 

previsão orçamentária para viabilizar a concretização dos direitos sociais fundamentais. 

Tal interpretação, no entanto, tem sido alvo de críticas, uma vez que implica uma 

abordagem reducionista, restringindo a eficácia dos direitos sociais à disponibilidade 

financeira do Estado, sem considerar a natureza essencial e inalienável desses direitos. 

O princípio da "reserva do financeiramente possível" encontra respaldo, 

conforme exposto por CARNEIRO FILHO (2011), quando o Estado se vê diante da 

falta de recursos suficientes para garantir a totalidade das prestações relacionadas aos 

direitos sociais fundamentais. Nesse caso, o Estado teria a responsabilidade de priorizar 

os direitos mais urgentes, atendendo, primeiro, às necessidades mais imediatas e 

essenciais da população. No entanto, o jurista critica a intervenção do Poder Judiciário 

na alocação dos recursos orçamentários, argumentando que essa atuação pode violar o 

princípio da separação dos Poderes. O Legislativo é o responsável por decidir sobre a 

alocação dos recursos, e não o Judiciário, que muitas vezes não possui o conhecimento 

detalhado das complexidades orçamentárias e das necessidades da administração 

pública. 
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A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por meio da 

Súmula 241, é clara ao afirmar que cabe ao ente público demonstrar que está 

respeitando a reserva do possível no momento da implementação de políticas públicas 

constitucionais. Em outras palavras, quando o Estado se vê diante da impossibilidade de 

oferecer todos os direitos sociais fundamentais previstos na Constituição, é sua 

responsabilidade demonstrar que os recursos são insuficientes para tal. No entanto, a 

interpretação de Canotilho (2003) sobre os direitos sociais vai além da mera questão 

financeira. Para ele, enquanto os direitos de liberdade, como a liberdade de expressão ou 

o direito de ir e vir, não demandam grandes investimentos financeiros, os direitos 

sociais, como o direito à saúde, à educação e à assistência social, exigem consideráveis 

investimentos do Estado para sua plena realização. Canotilho critica a ideia de que esses 

direitos só poderiam ser efetivados quando houvesse disponibilidade financeira, 

considerando-a uma limitação imprópria e inadequada à verdadeira natureza dos direitos 

sociais. 

O Ministro Celso de Mello, ao analisar a Petição 1.246-SC, reforçou esse 

entendimento, salientando que, entre a proteção de direitos fundamentais, como o 

direito à saúde e à vida, e os interesses financeiros do Estado, deve prevalecer o dever 

do Judiciário de assegurar esses direitos. O Ministro afirmou que a proteção dos direitos 

fundamentais, especialmente o direito à saúde e à vida, deve ser garantida 

independentemente das dificuldades financeiras enfrentadas pelo Estado. Essa posição 

reforça a ideia de que os direitos fundamentais não podem ser relativizados em função 

da escassez de recursos, pois são inalienáveis e sua efetivação é essencial para a 

dignidade humana. 

Gomes Canotilho e Torres (2009) também criticam a aplicação do princípio 

da reserva do possível no Brasil, argumentando que ele foi distorcido para justificar a 

restrição de direitos fundamentais devido à insuficiência financeira do Estado. Essa 

interpretação equivocada da reserva do possível, segundo Andrea Lazzarini Salazar e 

Karina Bozola Grou (2009), pode ser vista como uma aplicação distorcida que apenas 

leva em consideração a falta de recursos financeiros imediatos, ignorando a necessidade 

de recursos orçamentários adequados para o cumprimento dos direitos sociais. Nesse 

sentido, a reserva do possível jurídica, conforme essas autoras, está mais relacionada à 
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falta de autorização orçamentária para cumprir determinado direito, do que à falta 

efetiva de recursos financeiros. 

SARLET (2007) propôs uma "dimensão tríplice" para o princípio da reserva 

do possível, destacando três aspectos importantes: a disponibilidade fática de recursos, a 

disponibilidade jurídica dos recursos (ou seja, a autorização orçamentária para utilizá-

los) e a necessidade de se observar a proporcionalidade e razoabilidade no tratamento 

dos direitos fundamentais. A proporcionalidade, conforme Justen Filho (1998), deve ser 

entendida como a busca por um equilíbrio entre valores conflitantes dentro do 

ordenamento jurídico, de forma que se garanta a efetivação dos direitos fundamentais 

sem desconsiderar as limitações materiais do Estado. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) tem sido enfática ao 

afirmar que o alto custo de medicamentos não pode ser utilizado como motivo 

suficiente para negar o fornecimento de tratamentos essenciais, especialmente em casos 

de doenças raras. O STF tem reconhecido, em suas decisões, que, quando o Estado falha 

em cumprir suas obrigações de implementar políticas públicas adequadas à saúde, o 

Judiciário deve intervir, assegurando o cumprimento dos direitos fundamentais dos 

cidadãos. Em contrapartida, o STF também tem reconhecido as limitações do Estado em 

relação ao fornecimento de medicamentos experimentais ou não registrados na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), como no caso da fosfoetanolamina. Nesses 

casos, o Tribunal tem considerado a necessidade de estudos clínicos e a segurança dos 

tratamentos antes de determinar sua distribuição pelo Estado. 

Em resumo, a jurisprudência do STF tem sido clara ao não admitir que a 

falta de recursos financeiros seja utilizada como justificativa para limitar o direito à 

saúde. A reserva do possível pode ser invocada pelo poder público, mas apenas em 

situações em que a demanda seja desproporcional à realidade financeira do Estado, ou 

quando não houver uma adequação entre o custo e a efetividade do tratamento. A 

atuação do Judiciário, portanto, é essencial para garantir que os direitos sociais 

fundamentais, como o direito à saúde, sejam efetivamente cumpridos, 

independentemente das dificuldades financeiras do Estado. 

3. CONCLUSÃO 
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A análise realizada neste artigo permite concluir de forma clara que o artigo 

196 da Constituição Federal de 1988 consagra o direito fundamental social à saúde, 

atribuindo ao Estado a responsabilidade inalienável de garantir a todos os cidadãos o 

acesso pleno e efetivo aos meios necessários para o exercício desse direito. De acordo 

com o texto constitucional, a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, o que 

implica que a ausência de medidas adequadas para assegurar esse direito configura uma 

falha institucional. Consequentemente, o Poder Público não pode se eximir de 

proporcionar as condições necessárias para a realização do direito à saúde, 

independentemente do ente federativo envolvido, seja o Município, o Estado, o Distrito 

Federal ou a União. A Constituição, em seu artigo 24, estabelece que a promoção da 

saúde é uma competência compartilhada entre todos os entes da federação, ou seja, a 

responsabilidade pela garantia deste direito é coletiva, e não pode ser atribuída a um 

único nível de governo. 

Nesse contexto, a alegação de que o direito à saúde, por ser considerado um 

direito de segunda geração, estaria condicionado à realização de uma prévia prestação 

positiva do Estado, e por isso deveria ser tratado apenas como uma norma programática, 

não é suficiente para justificar a omissão do Poder Público em garantir a efetividade 

desse direito. Tal argumento falha em reconhecer a natureza fundamental da saúde 

enquanto direito essencial à dignidade humana, que deve ser assegurado em todas as 

suas dimensões, sem tergiversações. Além disso, é inadequado defender que a 

intervenção do Poder Judiciário no âmbito do orçamento público e na alocação de 

despesas seja indevida ou excessiva. Na verdade, a judicialização da saúde configura-se 

como um mecanismo legítimo e necessário para garantir que os cidadãos não sejam 

privados de cuidados essenciais em razão de falhas na elaboração das diretrizes 

orçamentárias ou na execução das políticas públicas relacionadas à saúde. 

Diante disso, cabe ao Poder Judiciário assegurar o cumprimento da política 

pública de saúde, incluindo, entre outras questões, a disponibilização de medicamentos 

"órfãos" necessários para o tratamento de doenças raras. Isso é especialmente relevante 

nos casos em que o Poder Executivo falha em assegurar esses direitos, seja por falta de 

recursos financeiros ou por inadequação na alocação de verbas. Os precedentes 

jurisprudenciais demonstram que o princípio da reserva do possível, frequentemente 
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invocado para justificar limitações orçamentárias, não pode ser utilizado de forma 

irrestrita pelo Estado como uma forma de restringir ou subverter o direito fundamental à 

saúde. Em situações de escassez de recursos, é fundamental que a prioridade seja dada à 

proteção da dignidade humana, conforme estabelecido pela Constituição, que assegura a 

saúde e a vida como direitos inalienáveis e essenciais à manutenção da dignidade da 

pessoa humana. 

Quando ocorre um conflito entre a necessidade de recursos financeiros do 

Estado e a proteção do direito à vida e à saúde, é imperativo que a prioridade seja dada à 

preservação da dignidade humana, desde que o atendimento solicitado seja proporcional 

e adequado às circunstâncias e necessidades do caso específico. Isso significa que, 

embora a limitação de recursos seja uma realidade inescapável, o Poder Judiciário deve 

atuar para garantir que a implementação do direito à saúde não seja restringida de 

maneira desproporcional, especialmente quando se trata de medicamentos ou 

tratamentos essenciais para a vida do paciente. A limitação do direito à saúde, portanto, 

deve ser considerada apenas em situações excepcionais, e nunca de forma generalizada 

ou arbitrária. Quando o custo de determinado medicamento ou tratamento for 

desproporcional aos objetivos de cuidado e recuperação do paciente, essa questão deve 

ser analisada com extrema cautela, levando em consideração o princípio da 

proporcionalidade e a necessidade de assegurar a eficácia das políticas públicas de 

saúde. 

Em suma, a efetivação do direito à saúde, conforme disposto pela 

Constituição de 1988, exige uma ação coordenada e comprometida dos três níveis de 

governo, além de um acompanhamento e, quando necessário, uma intervenção judicial 

para garantir que os direitos dos cidadãos sejam efetivamente respeitados. A utilização 

do princípio da reserva do possível não pode servir como pretexto para a falha do 

Estado em cumprir suas obrigações constitucionais, especialmente quando se trata de 

questões tão fundamentais quanto o direito à saúde e à vida. O Judiciário, nesse sentido, 

deve garantir que o acesso à saúde seja proporcionado de maneira justa, equitativa e 

sem discriminações, considerando sempre as necessidades dos indivíduos e a 

importância de assegurar a dignidade humana em todas as situações. 
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1. INTRODUÇÃO 

A judicialização da saúde, em sua essência, representa a busca por garantia do 

direito fundamental à saúde através do sistema judiciário. No contexto brasileiro, 

marcado por desigualdades sociais e dificuldades de acesso aos serviços de saúde, a 

judicialização emerge como um instrumento de inclusão social, especialmente para 

populações historicamente marginalizadas.  

Este capítulo do e-book se dedica a explorar essa dimensão da judicialização, 

analisando como ela contribui para a efetivação do direito à saúde e a promoção da 

justiça social. 

A Constituição Federal de 1988, ao consagrar a saúde como direito de todos e 

dever do Estado, lançou as bases para a construção de um sistema de saúde universal e 

equitativo.  
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No entanto, a realidade brasileira revela desafios persistentes, como o 

subfinanciamento do Sistema Único de Saúde (SUS), a má gestão dos recursos, a falta 

de infraestrutura e a desigualdade na distribuição dos serviços. Esses obstáculos 

resultam em dificuldades de acesso à saúde, especialmente para populações em situação 

de vulnerabilidade, como pessoas de baixa renda, idosos, pessoas com deficiência, 

comunidades quilombolas e indígenas, entre outros. 

Nesse cenário, a judicialização da saúde surge como um mecanismo para suprir 

as lacunas do sistema de saúde e garantir o acesso a tratamentos, medicamentos, exames 

e outros serviços essenciais. Ao recorrer ao Judiciário, indivíduos e grupos sociais 

buscam assegurar seus direitos e obter a assistência de que necessitam, promovendo, 

assim, a inclusão social. 

A judicialização da saúde como mecanismo de inclusão social se manifesta de diversas 

formas: 

 Acesso a medicamentos de alto custo: Muitas pessoas com doenças raras ou 

crônicas dependem de medicamentos de alto custo, que nem sempre são 

fornecidos pelo SUS. Através da judicialização, elas podem garantir o acesso a 

esses medicamentos e melhorar sua qualidade de vida. 

 Acesso a tratamentos e procedimentos: A judicialização também permite que 

indivíduos obtenham acesso a tratamentos e procedimentos médicos que não 

estão disponíveis no SUS ou que são negados indevidamente. 

 Acesso a serviços de saúde para populações vulneráveis: Grupos sociais 

historicamente marginalizados, como indígenas, quilombolas e pessoas em 

situação de rua, muitas vezes enfrentam dificuldades de acesso aos serviços de 

saúde. A judicialização pode ser um instrumento para garantir seus direitos e 

promover a equidade. 

 Garantia de direitos de pessoas com deficiência: Pessoas com deficiência 

frequentemente necessitam de serviços e tecnologias assistivas para garantir sua 

inclusão social e acesso à saúde. A judicialização pode ser um meio de garantir 

esses direitos. 

Apesar de seu potencial inclusivo, a judicialização da saúde também enfrenta 

desafios e controvérsias. Críticas são levantadas quanto ao impacto no orçamento 
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público, à possibilidade de gerar desigualdades no acesso à saúde e à judicialização 

excessiva de demandas. No entanto, é inegável que, em muitos casos, a judicialização 

da saúde representa a única via para garantir direitos e promover a inclusão social. 

Este capítulo do e-book busca analisar criticamente a judicialização da saúde como 

mecanismo de inclusão social, explorando seus benefícios, desafios e limites. Para isso, 

serão abordados os seguintes aspectos: 

 O papel da judicialização da saúde na garantia do direito à saúde para 

populações vulneráveis. 

 Os principais temas da judicialização da saúde relacionados à inclusão social. 

 O impacto da judicialização da saúde na promoção da equidade e da justiça 

social. 

 Os desafios e controvérsias da judicialização da saúde como mecanismo de 

inclusão social. 

 A análise de casos de sucesso de judicialização da saúde como ferramenta de 

inclusão. 

 Propostas para a otimização da judicialização da saúde como forma de inclusão 

social. 

Ao longo deste capítulo, serão apresentados dados, estudos de caso e análises de 

especialistas, buscando oferecer uma visão abrangente e crítica da judicialização da 

saúde como mecanismo de inclusão social. O objetivo é contribuir para o debate público 

sobre o tema, oferecendo informações e reflexões que possam auxiliar na construção de 

um sistema de saúde mais justo e inclusivo. 

2. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À 

SAÚDE PARA POPULAÇÕES VULNERÁVEIS 

 

A judicialização da saúde, quando observada sob a ótica da inclusão social, revela 

um papel fundamental na efetivação do direito à saúde para populações que 

historicamente enfrentam barreiras significativas no acesso aos serviços. Este tópico se 

aprofundará na análise de como a judicialização pode servir como um instrumento de 
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reparação de desigualdades e promoção da equidade, especialmente para grupos 

vulneráveis. 

2.1 O RECONHECIMENTO DA VULNERABILIDADE E A BUSCA POR 

REPARAÇÃO 

As populações vulneráveis, como pessoas em situação de rua, comunidades 

quilombolas, indígenas, pessoas com deficiência e idosos, muitas vezes vivenciam 

múltiplas formas de exclusão, que se manifestam na dificuldade de acesso a serviços 

básicos de saúde. A falta de infraestrutura adequada, a discriminação, a ausência de 

informação e a precariedade dos serviços são alguns dos obstáculos que impedem o 

pleno exercício do direito à saúde. 

Nesse contexto, a judicialização da saúde surge como um mecanismo de 

reconhecimento da vulnerabilidade e busca por reparação. Ao recorrer ao Judiciário, 

esses grupos podem reivindicar seus direitos e obter a assistência de que necessitam, 

seja na forma de medicamentos, tratamentos, exames ou outros serviços. 

2.2 A JUDICIALIZAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE INCLUSÃO E 

EQUIDADE 

A judicialização da saúde pode contribuir para a inclusão social e a promoção da 

equidade de diversas maneiras: 

I. Superação de barreiras de acesso: A judicialização pode obrigar o Estado a 

fornecer serviços de saúde em locais remotos ou de difícil acesso, como 

comunidades indígenas e quilombolas, superando as barreiras geográficas e 

infraestruturais. 

II. Garantia de atendimento especializado: Para pessoas com deficiência, idosos 

e outros grupos com necessidades específicas, a judicialização pode garantir o 

acesso a tratamentos e serviços especializados, que muitas vezes não estão 

disponíveis no sistema público de saúde. 

III. Combate à discriminação: A judicialização pode ser utilizada para combater a 

discriminação e o preconceito no acesso aos serviços de saúde, garantindo o 

tratamento igualitário para todos, independentemente de sua condição social, 

raça, etnia ou orientação sexual. 
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IV. Fortalecimento do controle social: A judicialização pode fortalecer o controle 

social sobre as políticas de saúde, permitindo que a sociedade civil monitore a 

atuação do Estado e cobre a efetivação do direito à saúde. 

2.3 DESAFIOS E CONSIDERAÇÕES CRÍTICAS 

Apesar de seu potencial inclusivo, a judicialização da saúde também enfrenta desafios e 

controvérsias quando aplicada a populações vulneráveis. 

I. Acesso à justiça: Muitas pessoas em situação de vulnerabilidade não têm acesso 

à informação e aos recursos necessários para acionar o Judiciário. É fundamental 

garantir o acesso à justiça para que esses grupos possam exercer seus direitos. 

II. Riscos de individualização: A judicialização da saúde pode levar à 

individualização das demandas, negligenciando as necessidades coletivas das 

populações vulneráveis. É importante buscar um equilíbrio entre a garantia dos 

direitos individuais e a promoção de políticas públicas que atendam às 

necessidades de todos. 

III. Necessidade de diálogo interinstitucional: A efetivação do direito à saúde para 

populações vulneráveis exige o diálogo e a colaboração entre diferentes atores, 

como o Judiciário, o Executivo, a sociedade civil e os profissionais de saúde. É 

fundamental criar mecanismos de comunicação e articulação para garantir a 

efetividade das decisões judiciais. 

IV. Falta de conhecimento técnico do judiciário: Muitos juízes se veem 

confrontados com a necessidade de decidirem sobre temas tecnicos da área 

médica, onde carecem de conhecimento. 

2.4 O PAPEL DA DEFENSORIA PÚBLICA 

A Defensoria Pública desempenha um papel crucial na garantia do acesso à 

justiça para populações vulneráveis, oferecendo assistência jurídica gratuita e integral. 

O trabalho dos defensores públicos é fundamental para assegurar que esses grupos 

possam exercer seus direitos e obter a assistência de que necessitam. 

Em conclusão, a judicialização da saúde pode ser um instrumento poderoso para 

a efetivação do direito à saúde para populações vulneráveis, desde que seja utilizada de 
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forma estratégica e articulada com outras políticas públicas. É fundamental superar os 

desafios e controvérsias, fortalecer o acesso à justiça e promover o diálogo 

interinstitucional para garantir que a judicialização da saúde contribua para a construção 

de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

 

3. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E A PROMOÇÃO DA EQUIDADE: CASOS 

EMBLEMÁTICOS E ANÁLISE DE IMPACTO 

 

A judicialização da saúde, em sua dimensão de mecanismo de inclusão social, 

desempenha um papel crucial na promoção da equidade, ao buscar corrigir disparidades 

e garantir o acesso à saúde para aqueles em situação de vulnerabilidade. Este tópico se 

dedicará a analisar casos emblemáticos e avaliar o impacto da judicialização na 

construção de um sistema de saúde mais justo. 

3.1 CASOS EMBLEMÁTICOS: A JUDICIALIZAÇÃO COMO FERRAMENTA 

DE TRANSFORMAÇÃO 

A análise de casos específicos revela o potencial da judicialização para impactar 

positivamente a vida de indivíduos e comunidades. 

1. Acesso a medicamentos de alto custo para doenças raras: Inúmeras ações 

judiciais têm garantido o fornecimento de medicamentos essenciais para o 

tratamento de doenças raras, que muitas vezes não são contempladas pelas 

políticas públicas. Esses casos demonstram como a judicialização pode 

assegurar o direito à vida e à saúde de pessoas que dependem de tratamentos 

específicos. 

2. Garantia de tratamentos para pessoas com deficiência: A judicialização tem 

sido utilizada para assegurar o acesso a terapias, tecnologias assistivas e outros 

recursos necessários para a inclusão social e a autonomia de pessoas com 

deficiência. Esses casos evidenciam o papel da judicialização na promoção da 

igualdade de oportunidades e na superação de barreiras. 

3. Ações coletivas em defesa da saúde de comunidades vulneráveis: A 

judicialização também tem sido utilizada para defender os direitos de 

comunidades inteiras, como comunidades quilombolas e indígenas, que 
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enfrentam dificuldades de acesso aos serviços de saúde. Ações coletivas têm 

buscado garantir o fornecimento de água potável, saneamento básico, 

atendimento médico e outros serviços essenciais. 

3.2 ANÁLISE DE IMPACTO: A JUDICIALIZAÇÃO E A CONSTRUÇÃO DE 

UM SISTEMA DE SAÚDE MAIS JUSTO 

A judicialização da saúde, quando utilizada de forma estratégica, pode gerar impactos 

significativos no sistema de saúde. 

I. Influência na formulação de políticas públicas: As decisões judiciais podem 

influenciar a formulação de políticas públicas, ao evidenciar lacunas e demandas 

não atendidas pelo sistema de saúde. 

II. Fortalecimento do controle social: A judicialização pode fortalecer o controle 

social sobre as políticas de saúde, ao permitir que a sociedade civil monitore a 

atuação do Estado e cobre a efetivação do direito à saúde. 

III. Promoção da equidade na distribuição de recursos: A judicialização pode 

contribuir para a promoção da equidade na distribuição de recursos, ao garantir o 

acesso a tratamentos e serviços para aqueles que mais necessitam. 

Tabela 1: Exemplos de Casos Emblemáticos da Judicialização da Saúde e seu 

Impacto 

Caso População 

Afetada 

Impacto 

Acesso a 

medicamentos para 

doenças raras 

Pessoas com 

doenças raras 

Garantia do direito à vida e à saúde, 

melhoria da qualidade de vida, influência 

na formulação de políticas para doenças 

raras. 

Tratamentos para 

pessoas com 

deficiência 

Pessoas com 

deficiência 

Promoção da inclusão social, garantia da 

autonomia, acesso a tecnologias 

assistivas, influência na formulação de 

políticas de inclusão. 

Ações coletivas em 

comunidades 

Comunidades 

quilombolas e 

Garantia de acesso a serviços básicos de 

saúde, melhoria das condições de vida, 
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vulneráveis indígenas fortalecimento do controle social sobre as 

políticas de saúde. 

 

Tabela 2: Impactos da Judicialização da Saúde na Promoção da Equidade 

Impacto Descrição 

Influência na 

formulação de políticas 

públicas 

As decisões judiciais podem evidenciar lacunas e 

demandas não atendidas pelo sistema de saúde, 

influenciando a criação de novas políticas e a reformulação 

das existentes. 

Fortalecimento do 

controle social 

A judicialização permite que a sociedade civil monitore a 

atuação do Estado e cobre a efetivação do direito à saúde, 

fortalecendo o controle social sobre as políticas de saúde. 

Promoção da equidade 

na distribuição de 

recursos 

A judicialização pode garantir o acesso a tratamentos e 

serviços para aqueles que mais necessitam, corrigindo 

disparidades e promovendo a equidade na distribuição de 

recursos. 

 

É fundamental destacar que a judicialização da saúde não é uma solução isolada 

para os problemas do sistema de saúde.  

É necessário combinar a judicialização com outras estratégias, como o 

fortalecimento do SUS, a melhoria da gestão dos recursos e a promoção da participação 

social, para construir um sistema de saúde mais justo e equitativo. 

 

4. CONCLUSÃO: A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE COMO PROPULSORA DA 

INCLUSÃO SOCIAL  

 

Retomando o título central deste capítulo, "A Judicialização da Saúde como 

Mecanismo de Inclusão Social", reforçamos que a análise aqui desenvolvida buscou 

desvelar as nuances e o potencial transformador dessa prática.  

Longe de ser apenas um instrumento para a resolução de demandas individuais, 

a judicialização da saúde se revelou um vetor crucial na promoção da justiça social e na 
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garantia do direito fundamental à saúde, especialmente para aqueles historicamente 

marginalizados. 

Ao longo das seções, exploramos como a judicialização pode efetivar o direito à 

saúde para populações vulneráveis, superando barreiras de acesso e garantindo 

tratamentos especializados. Casos emblemáticos demonstraram o impacto concreto 

dessa prática, desde o acesso a medicamentos de alto custo para doenças raras até a 

garantia de tratamentos para pessoas com deficiência e a defesa dos direitos de 

comunidades inteiras. 

A análise de impacto revelou que a judicialização da saúde transcende a mera 

resolução de casos individuais, influenciando a formulação de políticas públicas, 

fortalecendo o controle social e promovendo a equidade na distribuição de recursos. Ao  

evidenciar lacunas e ineficiências do sistema de saúde, as decisões judiciais 

impulsionam mudanças estruturais e incentivam a criação de novas estratégias para 

garantir o acesso universal e igualitário à saúde. 

É fundamental ressaltar que a judicialização da saúde não é uma solução isolada 

para os desafios do sistema de saúde. Ela se insere em um contexto mais amplo, que 

exige o fortalecimento do SUS, o aprimoramento da gestão dos recursos e a promoção 

da participação social na formulação e implementação das políticas de saúde. 

Nesse sentido, a busca por soluções extrajudiciais, como a mediação e a 

conciliação, se mostra essencial para desafogar o sistema judiciário e garantir que a 

judicialização seja utilizada de forma estratégica, priorizando os casos de maior 

complexidade e impacto social. 

A Defensoria Pública, por sua vez, desempenha um papel crucial na garantia do 

acesso à justiça para populações vulneráveis, oferecendo assistência jurídica gratuita e 

integral.  

O trabalho dos defensores públicos é fundamental para assegurar que esses 

grupos possam exercer seus direitos e obter a assistência de que necessitam. 

Em última análise, a judicialização da saúde se revela como um instrumento de 

empoderamento para populações vulneráveis, que encontram no Judiciário um espaço 

de escuta e reconhecimento de suas demandas.  

Ao garantir o acesso à saúde, a judicialização contribui para a melhoria da 

qualidade de vida, a promoção da autonomia e a redução das desigualdades sociais. 
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Ao concluirmos este capítulo, reafirmamos o compromisso com a construção de 

um sistema de saúde mais justo e inclusivo, em que a judicialização da saúde seja um 

instrumento de garantia dos direitos, e não a única via de acesso à saúde. 
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RESUMO 

O presente estudo examina o papel crucial da judicialização na efetivação das políticas 

públicas de saúde no Brasil. Nesse contexto, a Defensoria Pública emerge como uma 

instituição fundamental na promoção do acesso aos serviços de saúde, especialmente 

para a população mais vulnerável, que depende exclusivamente do Sistema Único de 

Saúde (SUS). O desafio de assegurar o acesso individual aos serviços de saúde se 

amplia pela necessidade de uma colaboração efetiva entre os órgãos do sistema de 

justiça e os gestores do SUS, visando a consolidação e o fortalecimento desse 

patrimônio nacional. A pesquisa conclui que, além de atender às demandas individuais, 

a Defensoria Pública deve atuar de forma estratégica na articulação entre os direitos dos 

cidadãos e a construção de um SUS mais eficiente e acessível. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direito à saúde; Judicialização; Defensoria Pública. 
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1. INTRODUÇÃO 

A judicialização das políticas públicas tem encontrado nos serviços de saúde 

um campo fértil e complexo para o seu desenvolvimento, refletindo uma ampliação 

significativa das funções do Judiciário nas questões sociais. As bases constitucionais 

que asseguram o direito à saúde, aliadas às especificidades do contexto da saúde no 

Brasil, colocaram nas mãos do poder judiciário uma responsabilidade inédita e 

desafiadora: a de definir, muitas vezes de forma direta, a prestação de serviços de saúde 

à população. Este fenômeno, ao longo dos últimos anos, tem evidenciado uma crescente 

judicialização da saúde, com um aumento exponencial no número de demandas que 

chegam aos tribunais. Esse movimento reverbera em todos os níveis da Federação e 

impacta diretamente nos três poderes, gerando um intenso debate sobre os limites e as 

responsabilidades de cada esfera do poder público em relação à gestão dos serviços de 

saúde. 

Paralelamente ao crescimento do papel do Judiciário nesse cenário, observa-

se uma intensificação das críticas por parte dos gestores públicos à postura adotada por 

magistrados, defensores públicos e promotores de justiça, que frequentemente são 

apontados como responsáveis por uma judicialização excessiva, com consequências 

imprevisíveis para a administração pública e para o Sistema Único de Saúde (SUS). Em 

meio a essa dinâmica, a Defensoria Pública tem se consolidado como uma instituição 

cada vez mais relevante, não apenas na proteção dos direitos individuais dos cidadãos, 

mas também na promoção do acesso à saúde, especialmente para as populações mais 

vulneráveis, que dependem do SUS para a obtenção de cuidados médicos. 

A atuação da Defensoria Pública vai além do atendimento das demandas 

individuais, assumindo um papel estratégico na articulação entre os direitos dos 

cidadãos e a estruturação do SUS, buscando garantir que a saúde pública seja 

efetivamente acessível a todos, sem discriminação ou barreiras institucionais. Este 

artigo tem como foco a análise da relevância da Defensoria Pública na garantia do 

direito à saúde, considerando sua atuação tanto no âmbito estadual, distrital quanto 

federal. Para tanto, será feito um levantamento histórico e conceitual sobre a construção 

do SUS e o desenvolvimento dos serviços de saúde no Brasil, proporcionando as bases 
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necessárias para a formulação da hipótese central deste estudo: a Defensoria Pública, ao 

atuar em defesa da população carente, desempenha um papel fundamental na 

amplificação dos anseios por melhores serviços de saúde e no fortalecimento do SUS 

como um direito universal. 

Através deste estudo, busca-se evidenciar a importância da Defensoria 

Pública não apenas como um agente de defesa dos direitos individuais, mas como um 

elo essencial na construção e aprimoramento do sistema de saúde público brasileiro, 

especialmente no contexto atual de crescente judicialização das questões de saúde. 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 A CONSTRUÇÃO DO SUS E DO DIREITO À SAÚDE NO BRASIL 

A saúde, enquanto direito fundamental, foi consagrada pela Constituição de 

1988 como um direito universal, indivisível e acessível a todos os cidadãos, com a 

garantia de um atendimento integral, uma gestão descentralizada e a participação ativa 

da sociedade civil. Essa formulação representou um marco histórico significativo, pois, 

pela primeira vez na história constitucional do Brasil, a saúde foi tratada como um 

direito de cidadania, não mais como uma mercadoria ou um privilégio de poucos.  

De fato, a Constituição de 1988 tornou-se o pilar jurídico e normativo para a 

construção de um sistema de saúde público, gratuito e universal, orientado pela ideia de 

justiça social. No entanto, a realidade do sistema de saúde no país antes de 1988 era 

bastante diferente, caracterizando-se por uma série de exclusões, limitações e um 

modelo profundamente desigual de acesso à saúde. 

Durante o regime militar, o sistema de saúde pública no Brasil era marcado 

por um modelo de medicina social que estava imerso nos interesses de grupos privados, 

refletindo uma clara opção por políticas de saúde que favoreciam o setor privado em 

detrimento da população em geral. Nas décadas de 1960 e 1970, o Estado adotou um 

modelo de privatização da assistência médica, firmando parcerias com empresas 

privadas que prestavam os serviços de saúde, enquanto o governo apenas comprava 

esses serviços, gerando um "mercado cativo" para as empresas.  
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Isso resultava em uma enorme exclusão, uma vez que o acesso aos serviços 

de saúde estava condicionado à capacidade financeira do indivíduo, criando uma 

barreira econômica que impedia uma universalização do atendimento à saúde. Esse 

sistema estava centrado na ideia de um atendimento voltado para a preservação da força 

de trabalho nacional, utilizando a saúde como um instrumento de controle social e de 

manutenção da produtividade, e não como um direito inalienável do cidadão (Castro, 

2003, p. 384). 

Em termos estruturais, o Estado atuava como um grande financiador da 

saúde, especialmente por meio da Previdência Social, enquanto o setor privado, que 

dominava a assistência médico-curativa, era o principal prestador de serviços. O setor 

internacional, por sua vez, fornecia os insumos, equipamentos biomédicos e 

medicamentos necessários para o funcionamento do sistema de saúde.  

Nesse modelo, a saúde era tratada como um serviço, e não como um direito, 

com as empresas de saúde buscando maximizar lucros e utilizando os serviços médicos 

como uma mercadoria. Esse modelo de saúde, além de ser elitista e excludente, não 

atendia de forma adequada às necessidades da população mais vulnerável, como 

trabalhadores informais ou desempregados, que ficavam à mercê da caridade pública, 

geralmente realizada pelas Santas Casas de Misericórdia. Na prática, esses indivíduos 

eram frequentemente excluídos do sistema formal de saúde, com acesso muito limitado 

aos serviços médicos (Andrade, 2001, p. 20). 

O movimento sanitarista, que se consolidou nas décadas de 1970 e 1980, foi 

fundamental para alterar esse quadro de exclusão e inequidade no sistema de saúde. 

Esse movimento ganhou força ao longo dos anos 80, quando se intensificou a luta por 

um sistema de saúde público, universal e acessível, como forma de garantir um direito 

social que fosse efetivamente universal.  

Esse movimento culminou na realização da Conferência Nacional de Saúde 

em 1986, um evento de extrema importância histórica, que estabeleceu as bases para a 

criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e para a concretização do direito à saúde. A 

Conferência foi essencial para definir um novo paradigma, o qual colocava o direito à 

saúde como uma obrigação do Estado, que deveria assegurar a todos os cidadãos o 
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acesso pleno à saúde, independentemente de sua classe social ou situação econômica. A 

Constituição de 1988, portanto, consolidou esse compromisso, reconhecendo a saúde 

como um direito fundamental e criando as condições para a implantação de um sistema 

universal, integral e descentralizado de saúde. 

A criação do SUS representou um avanço significativo, uma vez que propôs 

a mudança de um sistema de saúde excludente e privatizado para um modelo público, 

universal e gratuito, comprometido com a integralidade do atendimento à saúde. O SUS 

foi estruturado em três princípios fundamentais: universalidade, integralidade e 

equidade.  

A universalidade assegura que todos os cidadãos, independentemente de sua 

origem ou status socioeconômico, tenham direito ao acesso ao sistema de saúde; a 

integralidade determina que o atendimento seja abrangente, cobrindo todas as 

necessidades de saúde do indivíduo, desde a prevenção até a reabilitação; e a equidade 

preconiza que os recursos sejam alocados de acordo com as necessidades de saúde da 

população, favorecendo os grupos mais vulneráveis. Esses princípios configuraram o 

SUS como um sistema de saúde de abrangência nacional e de caráter inclusivo. 

No entanto, apesar das inovações e avanços proporcionados pela criação do 

SUS, sua implementação foi marcada por uma série de desafios que dificultaram a 

efetivação plena do direito à saúde para toda a população. Embora o SUS tenha se 

tornado um modelo de referência internacional, com destaque para programas exitosos 

como o Programa Nacional de Combate ao HIV/AIDS e as políticas de prevenção e 

tratamento de doenças como a diabetes, ele enfrentou grandes dificuldades estruturais.  

A escassez de recursos financeiros, a sobrecarga do sistema, as deficiências 

na infraestrutura e a falta de pessoal qualificado contribuíram para a manutenção de 

desigualdades no acesso à saúde. A crise financeira que afetou o SUS ao longo dos 

anos, aliada à baixa priorização de investimentos no setor, gerou um quadro de 

desfinanciamento crônico, dificultando a universalização de uma saúde de qualidade 

para todos os brasileiros. 
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Outro fator que contribuiu para as desigualdades no sistema de saúde foi a 

proliferação de planos de saúde privados, sem a devida regulamentação. A criação de 

uma saúde suplementar, que não dependia de financiamento público e não estava 

diretamente subordinada ao Estado, levou à formação de um sistema paralelo de saúde, 

exacerbando as desigualdades já existentes. Os planos de saúde passaram a ser 

associados à ideia de um serviço de "melhor qualidade", criando uma divisão entre os 

"ricos", que podiam pagar por planos de saúde, e os "pobres", que dependiam 

exclusivamente do SUS. Esse fenômeno gerou a chamada "universalização excludente", 

na qual, embora todos os cidadãos teoricamente tivessem direito à saúde, o acesso 

efetivo e de qualidade estava profundamente marcado pelas desigualdades sociais e 

econômicas. 

O que parecia ser uma conquista de inclusão para todos os cidadãos, acabou 

criando uma forma mais sutil, porém igualmente prejudicial, de exclusão. Embora o 

direito à saúde fosse formalmente garantido, a realidade do acesso à saúde pública no 

Brasil revelou-se mais complexa. A sobrecarga do SUS, a falta de recursos, a 

deficiência na prestação dos serviços, as longas filas, a escassez de medicamentos e de 

equipamentos essenciais, bem como a escassez de leitos hospitalares, continuaram a ser 

problemas estruturais que afetavam diretamente a qualidade do atendimento prestado. A 

universalização do direito à saúde não significou, portanto, uma universalização do 

acesso integral e de qualidade a esse direito, mas, sim, uma ampliação das 

desigualdades, na medida em que a implementação das políticas de saúde não foi capaz 

de superar as disparidades regionais e sociais existentes. 

A criação do SUS, embora tenha representado um avanço histórico 

significativo na garantia do direito à saúde, também expôs as limitações estruturais do 

sistema. A universalização do direito à saúde não resultou automaticamente em uma 

melhoria das condições de saúde da população e evidenciou as complexidades 

envolvidas na efetivação de um direito social tão fundamental quanto a saúde. O que 

antes era uma exclusão explícita se transformou em uma exclusão mais invisível e 

latente, gerada pelas falhas do sistema e pela desigualdade no acesso aos serviços de 

saúde. Esse processo revelou que a universalização do direito à saúde, por si só, não é 

suficiente para garantir a equidade no acesso e a efetividade das políticas públicas, 
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sendo necessário um esforço contínuo e robusto por parte de todos os entes federativos 

para que o direito à saúde se torne uma realidade concreta e acessível a todos os 

cidadãos, sem distinção de classe social, raça ou região. 

2.2 A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E OPORTUNIDADE AOS 

VULNERÁVEIS E HIPOSSUFICIENTES 

A construção do direito à saúde no Brasil, conforme já foi destacado, é 

resultado de um longo processo de mobilização social que envolveu a conjugação de 

esforços de diversos setores, como o governo, os profissionais de saúde e a sociedade 

civil organizada. Este esforço coletivo foi fundamental para que o direito à saúde fosse 

efetivamente incorporado à Constituição de 1988, que, ao consagrar a saúde como um 

direito de todos os cidadãos, estabeleceu as bases para a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS). No entanto, a efetivação desse direito, especialmente nas camadas mais 

desfavorecidas da sociedade, exige a manutenção e o fortalecimento da participação 

social, que é essencial para a garantia do acesso universal e igualitário aos serviços de 

saúde. 

Entretanto, para os grupos mais vulneráveis da sociedade, a mobilização 

organizada para garantir seus direitos não é tarefa simples. Muitos dos agravos de saúde 

que afetam as populações mais pobres, como doenças crônicas e negligenciadas, 

dificultam o reconhecimento de seus próprios direitos, pois tais condições muitas vezes 

não são suficientemente visíveis ou valorizadas pelas políticas públicas. Além disso, o 

próprio acesso a serviços de saúde básicos, como consultas médicas e exames, é 

frequentemente dificultado por uma infraestrutura insuficiente, longos períodos de 

espera e a necessidade de deslocamentos para os centros urbanos, onde se concentram 

os melhores serviços de saúde. Em muitas regiões do Brasil, a realidade é que os 

serviços destinados à população de baixa renda são substancialmente menos 

qualificados do que aqueles voltados para atender a classes sociais mais altas. 

Basta observar que os programas mais eficazes do SUS são, em sua maioria, 

aqueles que tratam de doenças com alta prevalência entre a população em geral, 

independentemente da classe social, como diabetes, hipertensão, HIV, vacinação e 

hemofilia. Esses programas possuem um alcance mais amplo e são capazes de atingir 
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um número significativo de pessoas, independentemente de sua condição social. Em 

contraste, os programas voltados para as chamadas "doenças da pobreza", como 

tuberculose, malária, hanseníase e doença de Chagas, frequentemente recebem menos 

atenção, tanto em termos de recursos quanto de visibilidade política. Essa disparidade é 

refletida diretamente na qualidade dos serviços oferecidos à população, sendo que os 

postos de saúde e hospitais localizados nas periferias, onde reside a maioria da 

população mais pobre, tendem a oferecer um atendimento de qualidade inferior em 

comparação com aqueles destinados à classe média nas regiões centrais das grandes 

cidades. Esse tratamento desigual, segundo o sociólogo Jessé Souza, configura o que ele 

denomina de "má-fé institucional" no sistema de saúde pública, ou seja, uma falha 

deliberada em garantir condições mínimas de acesso e de qualidade a todos os cidadãos, 

especialmente os mais vulneráveis. 

Diante dessa exclusão estrutural, muitos usuários do SUS, ao se depararem 

com a falta de acesso a serviços de saúde adequados e a omissão do Estado em garantir 

suas necessidades, passaram a buscar no Judiciário uma alternativa para garantir o 

cumprimento de seus direitos. Quando os serviços de saúde não são disponibilizados de 

maneira eficiente ou quando os planos de saúde não oferecem cobertura suficiente, a 

população mais carente tem recorrido ao Poder Judiciário para exigir o fornecimento de 

medicamentos, tratamentos e procedimentos que são negados ou postergados pela 

administração pública. Esse fenômeno foi amplamente observado por Boaventura de 

Souza Santos, que ressaltou que, ao tomarem consciência de seus direitos, as pessoas 

passaram a utilizar o Judiciário como uma ferramenta para garantir a implementação 

dessas políticas públicas, especialmente em um contexto onde o Estado não cumpre 

adequadamente seu papel de garantir os direitos sociais. 

A possibilidade de recorrer ao Judiciário para garantir o direito à saúde é 

uma garantia fundamental do Estado de Direito, consagrada pela Constituição de 1988, 

mas sua coexistência com os novos direitos sociais constitucionais criou a inevitável 

demanda por uma atuação mais enfática do Judiciário para assegurar a efetividade 

desses direitos, particularmente em áreas como a saúde, que exigem a atuação de 

políticas públicas mais diretas e resolutivas. Segundo Santos (2007), o Brasil viveu um 

processo de "curto-circuito histórico", onde os direitos sociais foram positivados 
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rapidamente na Constituição, mas sem que as práticas políticas de participação popular 

e concretização desses direitos estivessem devidamente implementadas. Esse processo 

gerou um vácuo entre a normatividade da Constituição e a prática real do Estado em 

garantir esses direitos, especialmente no que tange ao acesso à saúde, o que, por sua 

vez, resultou em um aumento significativo da judicialização desses direitos. 

A judicialização da saúde, portanto, é um fenômeno recente e relevante, no 

qual o Judiciário se tornou, para muitas pessoas, o único meio de garantir a efetividade 

dos direitos previstos na Constituição. No entanto, é importante ressaltar que o acesso 

ao Judiciário não é uma realidade para todos. Embora a Constituição garanta a todos o 

direito de recorrer ao Judiciário, a realidade é que apenas aqueles que possuem acesso à 

assistência jurídica conseguem efetivamente utilizar esse recurso. Para as camadas mais 

pobres da população, o acesso à justiça é um obstáculo significativo, pois, em muitos 

casos, esses cidadãos não têm condições de arcar com os custos de um advogado ou de 

buscar os meios necessários para formalizar um processo judicial. 

Esse descompasso no acesso à justiça tem levado alguns estudiosos a 

argumentar que a judicialização da saúde, longe de ser um mecanismo inclusivo, pode 

aprofundar as desigualdades sociais. A ausência de uma assistência jurídica adequada 

para a população de baixa renda poderia transformar a judicialização em um 

instrumento que privilegia apenas as classes mais abastadas, que já têm acesso a 

advogados e aos mecanismos legais necessários para buscar a garantia de seus direitos. 

Sob essa ótica, a judicialização da saúde seria vista como mais uma porta que se abre 

exclusivamente para a parcela mais privilegiada da população, em detrimento dos 

excluídos, que continuam à margem desse processo. 

É nesse contexto de desigualdade no acesso à justiça que surge a atuação 

fundamental da Defensoria Pública. A Defensoria, que tem como missão constitucional 

garantir o acesso à justiça para aqueles que não têm condições de arcar com os custos de 

um advogado, desempenha um papel crucial na democratização do acesso ao Judiciário, 

especialmente no que diz respeito à garantia do direito à saúde para a população 

hipossuficiente. Ela atua como um intermediário entre o cidadão excluído e o sistema 

judiciário, possibilitando que aqueles mais vulneráveis, que normalmente seriam 
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marginalizados, possam recorrer à Justiça para assegurar seus direitos, inclusive o 

direito à saúde. 

Assim, a Defensoria Pública se configura como uma ferramenta importante 

para combater a exclusão social dentro do sistema de saúde, garantindo que os cidadãos 

hipossuficientes tenham acesso não só aos serviços de saúde, mas também ao direito de 

exigir sua efetivação, por meio do sistema judiciário, quando o Estado se omite ou falha 

em cumprir suas obrigações. A atuação da Defensoria é, portanto, uma resposta à 

falência de um modelo de saúde pública que ainda reproduz desigualdades e uma forma 

de garantir que a judicialização da saúde, ao invés de aprofundar as disparidades sociais, 

se torne um instrumento de inclusão para os que mais precisam. 

2.3 A DEFENSORIA PÚBLICA E A GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE 

Como já foi amplamente abordado, a busca pela efetivação dos direitos 

sociais, particularmente no âmbito da saúde, encontrou um terreno fértil no Poder 

Judiciário. Esse fenômeno, amplamente conhecido como judicialização da saúde, 

refletiu a crescente insatisfação da população com a prestação inadequada dos serviços 

oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Paralelamente, a Defensoria Pública, 

em sua função constitucional de garantir o acesso à justiça para os cidadãos 

hipossuficientes, tornou-se um dos principais instrumentos utilizados para viabilizar o 

acesso à saúde para aqueles que, em grande parte, dependem exclusivamente do SUS. 

Este contexto posiciona a Defensoria Pública como uma instituição fundamental na 

mediação entre a população mais vulnerável e o sistema de saúde pública, ampliando 

significativamente as possibilidades de acesso a direitos previamente inacessíveis para 

grande parte da população. 

Nos últimos dez anos, diversas Defensorias Públicas em todo o Brasil se 

organizaram de maneira mais estruturada para atender à crescente demanda de cidadãos 

que buscam, através do Judiciário, serviços de saúde que lhes são negados pelo SUS. 

Essa expansão da atuação da Defensoria Pública não se restringe aos estados, mas 

também se reflete na esfera federal, com a Defensoria Pública da União, que observou 

um aumento significativo das ações relacionadas ao direito à saúde. A atuação dessa 

instituição é, portanto, crucial para garantir a efetividade de direitos previstos na 
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Constituição, especialmente para aqueles que não têm acesso a meios legais 

convencionais para reivindicar suas necessidades. 

Em diversos estados brasileiros, as Defensorias Públicas se estruturaram 

para dar respostas rápidas e eficazes aos pleitos dos cidadãos, sendo organizadas em 

núcleos especializados, como os núcleos de direitos humanos, direitos fundamentais ou, 

mais especificamente, núcleos de saúde. No Distrito Federal, Ceará, Rio Grande do Sul 

e outros estados, a criação de núcleos especializados em saúde dentro das Defensorias 

Públicas tem sido uma estratégia eficaz para lidar com a crescente judicialização da 

saúde. O trabalho dessas unidades não se limita a atender casos individuais, mas 

também contribui para um debate mais amplo sobre as condições do SUS e a 

necessidade de melhorias nos serviços prestados à população. 

A Defensoria Pública, com sua atuação firme e organizada, tornou-se uma 

peça-chave nesse processo de judicialização da saúde. Essa intervenção permitiu que a 

judicialização beneficiasse tanto as classes média e média-alta quanto a população de 

baixa renda, que tem no SUS a única possibilidade de atendimento médico adequado. 

De fato, o protagonismo da Defensoria Pública é notável, especialmente no Distrito 

Federal, onde um estudo realizado por Maria Célia Delduque e Sílvia Badim revelou 

que 95,4% das ações judiciais relacionadas ao direito à saúde foram ajuizadas pela 

Defensoria Pública Distrital. Esse dado destaca o papel central da Defensoria na 

garantia do direito à saúde na região, especialmente no que diz respeito à obtenção de 

medicamentos e tratamentos médicos, questões que afetam principalmente as camadas 

mais vulneráveis da sociedade. 

A relevância desse fenômeno também é evidenciada por outros estudos, 

como o de Janaína Penalva, que analisou os julgamentos na 2ª Vara de Fazenda Pública 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal entre 2005 e 2010. A pesquisa demonstrou 

que 95,06% dos processos foram conduzidos pela Defensoria Pública, o que corrobora a 

ideia de que a judicialização da saúde no DF não é um fenômeno restrito às elites, mas 

afeta majoritariamente a população de baixa renda. Apenas uma pequena porcentagem 

dos casos foi conduzida por advogados privados, o que confirma a função da Defensoria 
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como um canal essencial para os cidadãos sem condições financeiras de contratar 

advogados. 

Com o crescente número de ações judiciais relacionadas à saúde, a 

Defensoria Pública tem desempenhado um papel decisivo na inclusão de cidadãos que 

estavam à margem do SUS, proporcionando acesso real a serviços médicos essenciais, 

como cirurgias, medicamentos e tratamentos de doenças graves. Esse tipo de 

intervenção judicial é crucial, pois muitas vezes o cidadão carente, apesar de ter o 

direito constitucional à saúde, enfrenta uma série de obstáculos, como a escassez de 

serviços, a demora no atendimento e a desigualdade no acesso aos recursos. Assim, a 

Defensoria Pública não apenas garante o cumprimento da lei, mas também empodera o 

cidadão carente, dando-lhe voz no processo judicial e permitindo que ele exerça seus 

direitos de forma mais efetiva. 

Além de garantir os direitos individuais dos cidadãos, a Defensoria Pública, 

ao promover ações judiciais em massa, tem o potencial de atuar como um agente 

transformador do sistema de saúde. Ao buscar melhorias nos serviços públicos de saúde, 

a Defensoria se posiciona não apenas como uma defensora dos direitos dos cidadãos, 

mas também como uma instituição que contribui para a melhoria das políticas públicas 

de saúde. O direito à saúde, em sua concepção mais ampla, não deve ser visto apenas 

como um direito individual subjetivo, mas como um direito coletivo, que se realiza por 

meio da implementação efetiva de políticas públicas, como o SUS. Nesse sentido, a 

Defensoria Pública tem a oportunidade de ir além da defesa de interesses individuais, 

também contribuindo para a construção de um sistema de saúde mais justo, eficiente e 

acessível para todos os cidadãos. 

Essa perspectiva mais ampla de atuação da Defensoria Pública requer uma 

abordagem mais integrada e colaborativa, especialmente quando se considera o volume 

de demandas relacionadas à saúde que chegam a essas instituições. O atendimento 

prestado pela Defensoria Pública aos cidadãos que buscam acesso à saúde é apenas uma 

parte de um problema social muito mais complexo, que envolve falhas estruturais no 

SUS, desigualdade no acesso aos serviços de saúde e a falta de uma rede de atendimento 

eficiente. O desafio para a Defensoria Pública, nesse contexto, é reconhecer que, entre 
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os casos individuais apresentados, existe um problema coletivo que precisa ser 

enfrentado de maneira mais ampla. A atuação da Defensoria, portanto, precisa ir além 

do atendimento individual e buscar formas de trabalhar coletivamente para melhorar o 

sistema de saúde como um todo. 

A colaboração institucional é um passo importante para enfrentar esses 

desafios. A Defensoria Pública pode, e deve, atuar em parceria com outras instituições 

do sistema de justiça, como o Judiciário e o Ministério Público, além de estabelecer uma 

interface com os gestores do SUS e outras entidades envolvidas na gestão da saúde 

pública. A criação de fóruns de discussão e a promoção de ações conjuntas entre essas 

instituições têm o potencial de identificar e superar os principais entraves à efetivação 

do direito à saúde. Além disso, a atuação coletiva da Defensoria Pública pode contribuir 

para a melhoria da estrutura do SUS, resultando em benefícios para uma parcela muito 

maior da população, além daqueles que buscam diretamente a assistência jurídica. 

Nesse contexto, merece destaque o papel do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), que em 2010 criou o Fórum Nacional do Judiciário para Monitoramento e 

Resolução de Demandas de Assistência à Saúde – o Fórum da Saúde. Esse fórum, 

coordenado por um Comitê Executivo Nacional, reúne diversas instituições, como 

secretarias de saúde, Defensoria Pública, Judiciário, Ministério Público e outras 

entidades, com o objetivo de monitorar as demandas de saúde e buscar soluções para os 

problemas que surgem no âmbito da judicialização da saúde. No Distrito Federal, por 

exemplo, o Comitê Distrital Executivo de Saúde tem se reunido para discutir e 

solucionar questões como a contratação de servidores, a oferta de exames radiológicos e 

a disponibilidade de serviços de radioterapia, o que demonstra o sucesso dessa parceria 

institucional. 

Além das iniciativas de colaboração institucional, a Defensoria Pública 

também tem a oportunidade de atuar em ações coletivas focadas na estruturação dos 

serviços de saúde. Ao trabalhar em parceria com o Ministério Público ou com 

associações da sociedade civil, a Defensoria pode ajudar a promover mudanças 

estruturais que beneficiem a coletividade, em vez de se limitar à defesa de interesses 

individuais. A ação coletiva, aliada à busca por melhorias na qualidade do SUS, 
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representa um passo importante para transformar o sistema de saúde brasileiro, 

tornando-o mais eficiente e acessível a todos, independentemente de sua condição 

social. 

Em conclusão, a Defensoria Pública desempenha um papel crucial na 

garantia do direito à saúde, não apenas através da defesa individual dos direitos dos 

cidadãos, mas também como um agente transformador do sistema de saúde público. Sua 

atuação, voltada tanto para a resolução de demandas individuais quanto para a 

promoção de melhorias estruturais no SUS, é essencial para que o direito à saúde se 

realize de maneira plena e eficaz para todos os cidadãos. Portanto, a Defensoria Pública 

não apenas atua na defesa de um direito constitucional, mas também se torna um vetor 

importante para o desenvolvimento e a qualificação do Sistema Único de Saúde no 

Brasil. 

3. CONCLUSÃO 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou uma 

transformação significativa no ordenamento jurídico e político brasileiro, especialmente 

no que tange à saúde pública. Ao reconhecer o direito à saúde como um direito social 

fundamental e ao estruturar o Sistema Único de Saúde (SUS), a Carta Magna não 

apenas estabeleceu uma base legal para a universalização do acesso à saúde, mas 

também instituiu um novo paradigma de proteção e cuidado à saúde da população 

brasileira. Contudo, apesar dos avanços legais e das inovações institucionais 

proporcionadas pela Constituição, a realidade do acesso à saúde no Brasil ainda reflete 

uma disparidade entre os direitos previstos e os serviços efetivamente oferecidos. A 

população brasileira, especialmente os mais vulneráveis, continua a vivenciar a 

perplexidade de um sistema jurídico que assegura, de forma universal e integral, o 

direito à saúde, mas enfrenta dificuldades concretas para garantir o acesso efetivo e de 

qualidade a esses serviços. 

Nesse cenário, a exclusão de muitos cidadãos da ação estatal, especialmente 

no que diz respeito à saúde pública, permanece uma realidade preocupante. Muitos 

brasileiros, especialmente aqueles de classes sociais mais baixas, ainda enfrentam 

barreiras significativas para acessar os serviços do SUS, o que agrava a desigualdade e 
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impede a plena efetivação do direito à saúde. A judicialização da saúde, portanto, surgiu 

como uma resposta à necessidade de garantir, por meio do Poder Judiciário, o direito de 

acesso à saúde para aqueles que se veem negligenciados pelo sistema público. Nesse 

contexto, a Defensoria Pública, ao atuar como porta-voz dos cidadãos mais vulneráveis, 

assumiu um papel central na defesa dos direitos à saúde, não apenas para as classes mais 

abastadas, mas, principalmente, para aqueles que, devido à sua condição de 

hipossuficiência, não teriam acesso à justiça de outra forma. 

A atuação da Defensoria Pública, nesse sentido, se mostrou imprescindível 

para assegurar o acesso à justiça e, por consequência, à saúde, funcionando como um 

mecanismo de inclusão social. Além de garantir os direitos individuais, a Defensoria 

Pública tem se tornado um elo entre as demandas pontuais dos cidadãos e os desafios 

estruturais do sistema de saúde público. No entanto, o papel da Defensoria não se limita 

à defesa de direitos individuais. Ao lado dessa atuação, surge a necessidade de uma 

colaboração mais ampla e efetiva entre as diversas instituições do sistema de justiça e os 

gestores do SUS. Essa cooperação é fundamental não só para a garantia de acesso à 

saúde de forma pontual, mas também para o aprimoramento contínuo e a expansão da 

estrutura do SUS, com vistas a assegurar a sustentabilidade e a qualidade dos serviços 

de saúde para toda a população. 

Portanto, a Defensoria Pública, em sua função de articuladora, desempenha 

um papel estratégico ao alinhar as demandas individuais dos cidadãos com as 

necessidades coletivas do sistema de saúde. Sua capacidade de imaginar e implementar 

soluções institucionais que envolvam outros atores sociais, como o Judiciário, o 

Ministério Público, os gestores públicos e as organizações da sociedade civil, é crucial 

para enfrentar os desafios multifacetados da saúde pública no Brasil. 

O fortalecimento do SUS passa necessariamente pela articulação dessas 

diversas instâncias, com o objetivo de superar os obstáculos estruturais e promover um 

sistema de saúde que, de fato, seja universal, integral e de qualidade para todos os 

brasileiros. Nesse sentido, a atuação da Defensoria Pública transcende a simples defesa 

de direitos individuais, tornando-se um vetor de transformação social e um instrumento 
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fundamental para a efetivação do direito à saúde no Brasil, contribuindo para um 

sistema de saúde mais justo, inclusivo e eficiente. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo apresentar medidas que visam mitigar a tensão 

gerada pela análise de processos judiciais relacionados à saúde, proporcionando maior 

segurança aos magistrados no momento da prolação de suas decisões. Para tanto, são 

examinados aspectos relevantes que impactam a judicialização da saúde, como a 

implementação de um sistema acelerado para a Avaliação de Tecnologias em Saúde 

(ATS), a renovação da prescrição médica e a transição de tecnologias no âmbito 

judicial. Além disso, o estudo aborda propostas de custo-efetividade em saúde, os 

aspectos da nota técnica e do laudo pericial, a análise de evidências em saúde, o 

consequencialismo, os resultados em saúde e o conceito de saúde baseada em valor. Ao 

final, são apresentadas propostas normativas que visam combater a judicialização 
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predatória da saúde, promovendo um tratamento mais adequado para as demandas 

relacionadas à área. 

 

Palavras-chave: Judicialização da saúde. Tecnologia. Decisão judicial. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A judicialização da saúde tem se constituído como uma das principais 

preocupações da magistratura brasileira, especialmente devido à complexidade técnica 

envolvida no julgamento dos processos que lhe são submetidos. A problemática em 

questão transcende as tradicionais questões jurídicas, envolvendo, com frequência, 

temas diretamente relacionados às ciências da saúde, como medicina, farmacologia, 

entre outras. Essa interseção de saberes exige dos magistrados não apenas uma 

compreensão do direito, mas também um entendimento técnico sobre as áreas da saúde 

que impactam diretamente as decisões judiciais. 

Nesse contexto, torna-se evidente a necessidade de um acesso qualificado às 

informações provenientes das ciências da saúde para que os processos judiciais possam 

ser analisados de forma adequada e fundamentada, o que, por sua vez, contribui para a 

melhora na qualidade das decisões. A complexidade do tema exige uma maior 

capacitação dos julgadores, que precisam estar preparados para avaliar com precisão as 

questões técnicas envolvidas, sem prejuízo da observância das normas jurídicas. 

O objetivo deste trabalho é, portanto, indicar medidas que visem aliviar a 

tensão gerada pela análise dos processos judiciais relacionados à saúde, ao mesmo 

tempo em que busca proporcionar maior segurança ao magistrado no momento da 

prolatação de sua decisão. Para isso, serão analisados aspectos essenciais que impactam 

diretamente a judicialização da saúde, como a implementação de sistemas acelerados de 

Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS), a renovação da prescrição médica e a 

transição de tecnologias no processo judicial. Serão discutidas também propostas 

relativas à custo-efetividade em saúde, os aspectos da nota técnica e do laudo pericial, a 

análise de evidências científicas no contexto judicial, além das implicações do 

consequencialismo nas decisões judiciais e o conceito de saúde baseada em valor. 

Ao final, propõe-se a elaboração de normas que visem combater a 

judicialização predatória da saúde, assegurando um tratamento adequado para as 
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demandas dessa natureza, com vistas a garantir não apenas a eficácia dos direitos dos 

cidadãos, mas também a eficiência e a justiça no sistema de saúde brasileiro. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 FAST TRACK NA AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE (ATS) 

 

A Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) desempenha um papel 

fundamental no processo de incorporação de novas tecnologias no Sistema Único de 

Saúde (SUS) e no rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS). A Regulação e o acompanhamento dessas tecnologias são essenciais para 

assegurar que os produtos e serviços oferecidos à população atendam aos padrões de 

segurança, eficácia e custo-benefício. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), responsável pelo registro de novos produtos em saúde, criou, por meio da 

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 204, de 27 de dezembro de 2017, um 

sistema acelerado para o registro de tecnologias, o que representou um avanço 

importante no sentido de reduzir o tempo de aprovação de inovações. No entanto, a 

criação desse sistema rápido de registro não foi suficiente para resolver por completo o 

problema da judicialização da saúde, pois o processo de incorporação de tecnologias ao 

SUS e à ANS, após o registro e a precificação, ainda enfrenta sérias dificuldades em 

termos de agilidade. 

Apesar do registro inicial de novas tecnologias pela ANVISA e a 

precificação na Câmara de Medicamentos (CMED), observa-se uma demora 

considerável na avaliação e decisão sobre a incorporação dessas inovações ao rol do 

SUS e da ANS. Este período de espera prolongada, muitas vezes, resulta na 

judicialização da saúde, uma vez que os pacientes recorrem ao Poder Judiciário para 

garantir o acesso a tratamentos e medicamentos ainda não incluídos nas listas oficiais de 

cobertura. A ausência de um mecanismo eficaz e ágil no processo de avaliação de 

tecnologias é um fator que contribui diretamente para o aumento do número de ações 

judiciais, o que sobrecarrega o sistema judiciário e prejudica a eficiência do processo de 

incorporação de novas tecnologias. 
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Diante desse cenário, surge a necessidade de um sistema de "fast track" nas 

agências de ATS, como a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 

(CONITEC) e a ANS, que permita acelerar a análise e a incorporação de tecnologias em 

saúde de forma mais célere e eficiente. A implementação de um processo mais rápido e 

estruturado de avaliação poderia reduzir substancialmente os prazos de análise, 

tornando-os mais adequados à realidade das demandas de saúde da população. Uma 

possível proposta seria estabelecer um prazo razoável para a análise preliminar dessas 

tecnologias, por exemplo, de 60 a 90 dias após o registro na ANVISA ou a precificação 

na CMED, utilizando as evidências científicas disponíveis naquele momento. 

Embora essa análise não seja definitiva, ela serviria para fornecer uma 

resposta inicial sobre a viabilidade da incorporação de uma tecnologia, permitindo que a 

população, bem como o Poder Judiciário, tivessem acesso a informações básicas sobre o 

assunto em um tempo muito mais curto. Com isso, seria possível mitigar os impactos 

negativos da judicialização, proporcionando uma solução mais ágil e segura para as 

demandas de acesso à saúde. Além disso, a implementação de um sistema fast track 

também poderia ajudar a qualificar a avaliação de tecnologias, oferecendo um processo 

mais transparente e eficaz para a análise das inovações no campo da saúde. 

Esse é um tema de grande relevância para a sociedade brasileira, pois visa 

não apenas reduzir a judicialização da saúde, mas também aprimorar a forma como as 

tecnologias são avaliadas e incorporadas no sistema de saúde pública e privada. A 

criação de um sistema mais eficiente e célere de incorporação de tecnologias seria um 

passo importante para a melhoria do acesso a tratamentos inovadores e, 

consequentemente, para a promoção da saúde da população, sem comprometer a 

sustentabilidade do sistema. Portanto, a reflexão sobre a implementação de um modelo 

de "fast track" na ATS é essencial, não apenas para a eficácia do sistema de saúde, mas 

também para a garantia do direito à saúde para todos os cidadãos. 

 

2.2 JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E RENOVAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 

MÉDICA 

 

A judicialização da saúde, fenômeno crescente no contexto brasileiro, tem 

provocado desafios significativos para o sistema judiciário, especialmente quando se 
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trata da concessão de tutela de urgência ou liminar para o fornecimento de tecnologias 

em saúde. Uma questão crucial que surge após a concessão dessas medidas é a definição 

de um processo claro e eficaz para a renovação da prescrição médica e a apresentação 

de relatórios médicos que justifiquem a continuidade do tratamento, a fim de garantir 

que o tratamento prescrito seja mantido de acordo com as necessidades do paciente e 

com as normas regulamentadoras. 

O Comitê de Saúde do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no Estado de 

Santa Catarina, adotou um enunciado que busca estabelecer parâmetros para a 

renovação da prescrição médica em casos de concessão de liminares ou tutelas de 

urgência. O Enunciado nº 26 sugere que a renovação da prescrição seja feita conforme a 

legislação sanitária vigente, ou, na ausência desta, a cada seis meses para tratamentos 

contínuos. O enunciado é redigido nos seguintes termos: 

Enunciado 26 - Em caso de deferimento de liminar ou 

antecipação da tutela, e para receber os medicamentos e demais 

produtos deferidos judicialmente, a parte autora deverá 

comprovar administrativamente ao ente que cumpre a decisão 

judicial a necessidade de manutenção do tratamento através da 

apresentação de prescrições médicas atualizadas na 

periodicidade que determina a legislação sanitária, ou na falta 

desta, minimamente a cada 6 (seis) meses para tratamentos 

contínuos. 

Essa orientação do CNJ visa estabelecer um processo administrativo 

eficiente para garantir a continuidade do tratamento de forma regular, sem sobrecarregar 

o processo judicial com a necessidade de constante intervenção. O enunciado também 

destaca a importância de que a documentação médica, que ateste a necessidade de 

manutenção do tratamento, seja apresentada na via administrativa, e não no próprio 

processo judicial. Esse procedimento busca simplificar o acompanhamento da execução 

das decisões judiciais, minimizando a interferência do Judiciário na rotina 

administrativa e permitindo que a observância das prescrições seja realizada de maneira 

mais eficiente pelos entes responsáveis. 

Consequentemente, a prática recomendada pelo enunciado implica que o 

ente demandado – seja o Sistema Único de Saúde (SUS) ou a operadora de plano de 
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saúde – será responsável por informar ao juízo do processo sobre o não cumprimento da 

medida por parte da parte autora. Esse mecanismo facilita o controle e o 

acompanhamento das obrigações impostas no processo judicial, garantindo que as 

decisões sejam efetivamente cumpridas e que a parte autora se submeta aos 

procedimentos administrativos necessários para garantir o fornecimento contínuo da 

tecnologia em saúde. 

O enunciado propõe, portanto, um modelo de controle mais organizado e 

menos dependente da atuação judicial direta, permitindo que o Judiciário se concentre 

na análise das questões de fundo e não na administração de detalhes operacionais 

relacionados ao cumprimento das decisões. Essa abordagem contribui para a redução da 

judicialização predatória, ao promover maior responsabilidade administrativa e dar 

maior agilidade ao processo de execução das decisões judiciais relacionadas à saúde. 

Em síntese, a definição clara e objetiva de como deve ocorrer a renovação 

das prescrições médicas, estabelecendo prazos e condições adequadas para a 

apresentação de documentos, é uma medida essencial para o aprimoramento da gestão 

da judicialização da saúde. O enunciado do CNJ representa uma tentativa de equilibrar a 

necessidade de acesso a tratamentos de saúde com a eficiência administrativa e o 

controle adequado das obrigações processuais, sem sobrecarregar ainda mais o sistema 

judiciário. Tal proposta merece reflexão e análise crítica, visto que visa melhorar o 

funcionamento do sistema de saúde e garantir que as decisões judiciais não sejam 

apenas teóricas, mas efetivamente cumpridas de maneira pragmática e eficiente. 

 

2.3 MIGRAÇÃO DE TECNOLOGIAS NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE 

 

A judicialização da saúde, fenômeno caracterizado pela crescente demanda 

judicial para o fornecimento de tratamentos médicos não incorporados oficialmente nos 

sistemas de saúde pública ou suplementar, continua a gerar uma série de desafios para o 

sistema judiciário brasileiro. Muitas das tecnologias em saúde que chegam ao Judiciário 

para garantir acesso aos pacientes ainda não estão incorporadas ao rol do Sistema Único 

de Saúde (SUS) ou ao rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) (BRASIL, 2022b). Nesse contexto, torna-se imprescindível avaliar as medidas a 

serem adotadas quando, após o ajuizamento da ação, ocorre a superveniente 
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incorporação de um medicamento ou produto ao SUS ou à ANS, alterando 

substancialmente a natureza do processo judicial. 

Quando ocorre a incorporação de uma tecnologia no rol do SUS ou da ANS 

após o início do processo judicial, a principal providência a ser tomada pelo magistrado 

é determinar a migração do paciente da via judicial para a via administrativa. Esse 

procedimento visa garantir que o paciente tenha acesso ao tratamento, agora 

incorporado oficialmente, sem a necessidade de manter o processo judicial em 

andamento. O Comitê de Saúde do Conselho Nacional de Justiça, no estado de Santa 

Catarina, reconhece a importância dessa transição e orienta os magistrados a adotar uma 

postura que favoreça a migração dos pacientes para a via administrativa, como 

estabelecido no Enunciado 23: 

Enunciado 23 - Recomenda-se aos magistrados consignarem no dispositivo 

da sentença e demais atos decisórios a necessidade de migração dos pacientes 

da via judicial para a via administrativa nas hipóteses de posterior 

incorporação do tratamento no SUS para a patologia informada nos autos. 

Este enunciado reflete a importância de reconhecer a incorporação de novas 

tecnologias e produtos como um fator decisivo para que o processo judicial se converta 

em um procedimento administrativo. A medida não apenas desjudicializa a questão, mas 

também garante a continuidade do tratamento por meio dos canais apropriados do 

sistema de saúde, seja o SUS ou a saúde suplementar. 

Além disso, em situações em que a incorporação do tratamento judicializado 

ocorre de forma superveniente, o magistrado tem a prerrogativa de suspender ou até 

mesmo extinguir o processo judicial, tendo em vista que, com a incorporação do 

medicamento ou tecnologia, já não subsiste o interesse processual de manter a demanda 

judicial ativa. O Enunciado 22 do Comitê de Saúde do CNJ reforça essa orientação, 

recomendando ao magistrado que, diante da superveniente incorporação do tratamento, 

intimem a parte autora para buscar o atendimento na via administrativa. Além disso, a 

extinção ou suspensão do processo judicial também pode ser considerada, conforme o 

enunciado: 

Enunciado 22 - Diante da superveniente incorporação do 

tratamento judicializado, recomenda-se ao magistrado intimar a 

parte autora para buscar o atendimento na via administrativa, 
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avaliando, sempre que possível, a possibilidade de suspensão ou 

extinção do processo judicial. 

Essas recomendações são aplicáveis tanto à saúde pública quanto à saúde 

suplementar, abrangendo, portanto, tanto o rol de procedimentos do SUS quanto o rol da 

ANS. O raciocínio subjacente a essas orientações é o de que, uma vez que a tecnologia 

ou tratamento foi incorporado de forma oficial aos sistemas de saúde, o processo 

judicial perde sua razão de ser, já que o acesso à tecnologia está assegurado por meios 

administrativos. 

A adoção dessas medidas é essencial para promover a desjudicialização do 

tema, o que contribui significativamente para a melhoria da gestão dos processos e para 

a racionalização dos recursos judiciários. A desjudicialização, por sua vez, possibilita 

uma maior celeridade no acesso ao tratamento e, de forma mais ampla, promove a 

participação ativa da população na farmacovigilância e no acompanhamento das 

tecnologias em saúde. Esse processo fortalece a capacidade de resposta do sistema de 

saúde e aumenta a transparência e a eficiência do mesmo, ao permitir que a gestão do 

fornecimento de tratamentos seja feita de maneira mais ágil e sem a necessidade de 

envolvimento excessivo do Judiciário. 

Dessa forma, a migração de tecnologias da via judicial para a 

administrativa, por meio da incorporação de tratamentos ao SUS ou à ANS, se revela 

como uma estratégia eficiente para otimizar o sistema de saúde, desburocratizar o 

acesso às tecnologias e, finalmente, assegurar que o tratamento de saúde seja prestado 

de maneira eficaz e adequada. O estabelecimento de normas e práticas que facilitem 

essa transição é, portanto, uma medida necessária para a melhoria do funcionamento da 

judicialização da saúde no Brasil. 

 

2.4 CUSTO-EFETIVIDADE NA SAÚDE 

 

O conceito de custo-efetividade em saúde tem se consolidado como um 

fator essencial nas discussões sobre a gestão e a alocação de recursos no sistema de 

saúde, sendo especialmente relevante quando se trata do direito à saúde no Brasil. O 

tema é de grande importância, pois é um requisito fundamental para a incorporação de 

novas tecnologias nos sistemas públicos e privados de saúde, conforme estabelecido no 
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artigo 19-O da Lei 8.080/90, que regula o SUS, e no artigo 10, § 5º, da Lei 9.656/98, 

que trata da saúde suplementar e da ANS (BRASIL, 1990, 1998). O custo-efetividade, 

ao avaliar o benefício de uma tecnologia em saúde em relação aos custos envolvidos, 

não apenas orienta decisões administrativas sobre a incorporação de tecnologias, mas 

também tem implicações diretas para a formulação de políticas públicas em saúde, visto 

que o acesso a tratamentos e medicamentos deve ser equilibrado com a capacidade 

orçamentária e a necessidade de garantir a sustentabilidade do sistema de saúde. 

No entanto, um desafio central na aplicação do conceito de custo-

efetividade na avaliação de tecnologias em saúde reside na ausência de uma definição 

clara e uniforme sobre a sua aplicação. A falta de parâmetros específicos sobre como 

essa avaliação deve ser conduzida em determinados contextos, especialmente naquelas 

situações em que as evidências sobre o impacto das tecnologias são limitadas ou 

incertas, torna a questão ainda mais complexa. Esse vazio conceitual exige uma reflexão 

profunda sobre a possibilidade de integrar a análise de custo-efetividade com outros 

fatores que possam influenciar a decisão sobre a incorporação de novas tecnologias, 

sem desconsiderar o impacto social, ético e clínico dessas inovações. 

A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) 

tem desempenhado um papel relevante nesse contexto. Em um relatório resumido sobre 

um evento dedicado ao tema da avaliação de tecnologias em saúde, a CONITEC propôs 

diversas recomendações sobre como a avaliação de custo-efetividade deveria ser 

conduzida no processo de incorporação de tecnologias no SUS. De acordo com a 

comissão, é fundamental que as avaliações de custo-efetividade adotem um parâmetro 

de referência claro durante as discussões. Contudo, a CONITEC alerta que o custo-

efetividade não pode ser considerado um critério isolado, devendo sempre ser 

ponderado em conjunto com outros fatores envolvidos no processo de tomada de 

decisão: 

"É importante que as avaliações de incorporação de tecnologias 

na CONITEC adotem um parâmetro de referência de custo-

efetividade em suas discussões. Todavia, o custo-efetividade não 

deve ser um parâmetro isolado de demais fatores envolvidos na 

discussão" (BRASIL, 2021). 
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Esse posicionamento da CONITEC reflete uma visão mais ampla, que 

reconhece a complexidade das decisões sobre a incorporação de tecnologias em saúde, 

que não podem ser tomadas exclusivamente com base em parâmetros econômicos. A 

consideração de fatores clínicos, epidemiológicos, sociais e éticos é igualmente 

relevante, uma vez que a escolha de uma tecnologia deve considerar os reais benefícios 

que ela pode oferecer para a população atendida. 

No processo de avaliação, um dos principais desfechos usados para medir o 

impacto de uma intervenção em saúde é o QALY (Quality-Adjusted Life Year – Ano de 

Vida Ajustado pela Qualidade), que é uma medida do valor de vida que leva em 

consideração tanto a quantidade quanto a qualidade de vida proporcionada pela 

tecnologia. A CONITEC sugere que, em termos gerais, o QALY seja adotado como 

principal desfecho nas avaliações de custo-efetividade, porém, alerta que os envolvidos 

na tomada de decisão não devem limitar suas discussões a esse indicador. Quando o 

contexto clínico justificar, a comissão sugere que outros desfechos clinicamente 

relevantes também sejam levados em consideração: 

"No cenário de avaliação da custo-efetividade de uma 

tecnologia pela CONITEC, é importante considerar o QALY 

como principal desfecho. Apesar disso, os envolvidos na tomada 

de decisão não devem limitar suas discussões ao QALY. Em 

situações devidamente justificadas, onde os ganhos em QALY 

sejam inerentemente limitados pelo contexto clínico, é 

importante considerar outros desfechos clinicamente relevantes 

além do QALY" (BRASIL, 2021). 

Essa perspectiva amplia a compreensão de custo-efetividade ao incluir uma 

gama mais abrangente de indicadores, tornando a análise mais adaptada às necessidades 

e características específicas de cada contexto de saúde. O QALY, por exemplo, pode não 

ser adequado para tecnologias que, embora não proporcionem grandes melhorias na 

sobrevida ajustada pela qualidade, tenham um impacto clínico significativo em 

determinados grupos de pacientes. 

Outro ponto fundamental apresentado pela CONITEC diz respeito à 

definição de limiares alternativos de custo-efetividade, que poderiam ser aplicados em 

casos específicos em que a inovação tecnológica ou a promoção da equidade em saúde 
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justifique uma avaliação mais flexível. A comissão sugere que o limite de custo-

efetividade seja ajustado em certas condições, como no caso de doenças raras com 

reduções importantes de sobrevida ajustada pela qualidade, doenças endêmicas em 

populações de baixa renda com poucas alternativas terapêuticas ou doenças que 

acometem crianças ou indivíduos no final da expectativa de vida. Essas situações 

podem demandar uma abordagem diferenciada, na qual o custo-efetividade tradicional 

seria reconsiderado em prol de um maior acesso a inovações ou tratamentos em 

contextos vulneráveis: 

"A critério do julgamento da CONITEC, seriam contextos 

passíveis de limiares alternativos de custo-efetividade por 

promoverem a inovação e equidade em saúde para o SUS: 

doença rara com reduções importantes de sobrevida ajustada 

pela qualidade; doença endêmica em populações de baixa renda 

com poucas alternativas terapêuticas disponíveis; doença 

acometendo crianças e implicando reduções importantes de 

sobrevida ajustada pela qualidade; e doença acometendo 

indivíduos no final da expectativa de vida" (BRASIL, 2021). 

A proposta de limiares alternativos permite que a avaliação de custo-

efetividade seja mais sensível às necessidades de subgrupos populacionais que, de outra 

forma, poderiam ser excluídos do acesso a novas tecnologias por motivos puramente 

econômicos. Esse raciocínio possibilita um tratamento mais justo e equitativo, 

garantindo que a alocação de recursos em saúde favoreça tanto a eficiência quanto a 

equidade. 

Essas abordagens e propostas apresentadas pela CONITEC, longe de serem 

meras sugestões operacionais, têm um impacto direto na forma como as decisões 

administrativas e judiciais sobre a incorporação de tecnologias em saúde são 

conduzidas. Elas não apenas influenciam as decisões administrativas relacionadas ao 

SUS e à ANS, mas também têm implicações para as decisões judiciais que envolvem o 

fornecimento de tecnologias não incorporadas aos referidos rol de procedimentos. Ao 

incorporar essas diretrizes nas decisões judiciais, o Judiciário pode alinhar sua atuação 

com as melhores práticas de gestão e avaliação da saúde pública, promovendo um 

sistema de saúde mais eficiente, justo e sustentável. 
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2.5 NOTA TÉCNICA E LAUDO PERICIAL NOS PROCESSOS SOBRE SAÚDE 

 

Nos processos judiciais que envolvem questões relativas à saúde, a 

produção de provas desempenha um papel fundamental na formação do convencimento 

do magistrado, sendo essencial para a adequada resolução das controvérsias que surgem 

nesse campo. Dentro desse contexto, a magistratura brasileira dispõe de dois 

importantes instrumentos para a produção de prova: a nota técnica e o laudo pericial. 

Embora ambos sirvam como meios de elucidar questões técnicas e científicas no 

processo, é necessário compreender as diferenças que os caracterizam, uma vez que 

essas distinções impactam diretamente no seu uso, na sua solicitação e na sua 

interpretação no decorrer do processo judicial. 

A nota técnica, enquanto instrumento jurídico, é um parecer técnico 

elaborado por um profissional especializado, com a finalidade de fornecer ao 

magistrado uma análise técnica e imparcial sobre determinado assunto que envolva a 

saúde, geralmente de caráter emergencial e preliminar. A produção da nota técnica é 

incumbência do NatJus – Núcleo de Apoio Técnico (conforme previsto na Resolução 

388 do Conselho Nacional de Justiça), que visa dar suporte técnico ao Judiciário em 

questões complexas e de difícil compreensão, como é o caso de diversas temáticas 

relacionadas à área da saúde. 

Entre as principais características da nota técnica, destacam-se: 

1. Produção pelo NatJus: A nota técnica é elaborada por especialistas que 

integram o Núcleo de Apoio Técnico (NatJus), cuja função é oferecer pareceres 

sobre temas de alta complexidade. 

2. Solicitação exclusiva do juiz: A iniciativa de solicitar a elaboração de uma nota 

técnica é prerrogativa do magistrado responsável pelo processo, que pode 

utilizá-la como base para decisões urgentes ou preliminares. 

3. Ausência de intimação prévia das partes: Diferentemente da prova pericial, a 

produção da nota técnica não exige a intimação prévia das partes para que 

apresentem quesitos ou questionamentos. O juiz pode determinar sua produção 

sem que haja participação direta das partes envolvidas. 

4. Solicitação precoce, usualmente em tutela de urgência: A nota técnica 

costuma ser solicitada no início do processo, especialmente em casos que 

envolvem a concessão de tutela de urgência, sendo uma ferramenta ágil e eficaz 

para decisões rápidas. 
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5. Dispensa de perícia: Frequentemente, a solicitação da nota técnica implica a 

dispensa de uma perícia formal, já que ela oferece informações suficientes para a 

decisão do juiz. 

6. Foco em evidências relacionadas a produtos e tecnologias de saúde: A nota 

técnica é particularmente relevante para a análise de evidências científicas sobre 

produtos e tecnologias de saúde, tornando-a uma ferramenta eficaz no campo da 

judicialização da saúde, onde a urgência e a especificidade da tecnologia em 

questão são frequentemente determinantes. 

7. Semelhança com a prova técnica simplificada: A nota técnica possui certa 

similitude com a prova técnica simplificada prevista no artigo 464, §§ 1º a 3º, do 

Código de Processo Civil, a qual também busca esclarecer aspectos técnicos de 

forma mais célere e objetiva, sem os trâmites mais complexos da perícia formal. 

Por outro lado, o laudo pericial é um documento produzido por um perito 

nomeado pelo juiz, a quem é atribuída a responsabilidade de esclarecer as questões 

técnicas do processo, especialmente quando estas envolvem áreas como a medicina, a 

farmácia, ou outras especialidades ligadas à saúde. A perícia técnica é mais detalhada e 

ocorre ao longo do processo, sendo essencial para questões que exigem uma avaliação 

minuciosa de provas, como nos casos de erro médico ou erro diagnóstico. 

As principais características do laudo pericial incluem: 

1. Produção por perito nomeado: O laudo pericial é elaborado por um perito 

designado pelo juiz, que deve ser um profissional especializado na área técnica 

relacionada à controvérsia. Essa nomeação assegura que o perito possua o 

conhecimento necessário para analisar a questão de forma precisa e técnica. 

2. Possibilidade de apresentação de quesitos pelas partes: Diferentemente da 

nota técnica, no laudo pericial, as partes envolvidas no processo têm o direito de 

apresentar um rol de quesitos que o perito deverá responder, com o objetivo de 

esclarecer dúvidas específicas relacionadas à questão técnica em análise. 

3. Produção durante o curso do processo: O laudo pericial não é solicitado de 

forma precoce, mas ocorre durante o andamento do processo, após a 

apresentação das respostas e da exposição das partes. Ele é, portanto, uma 

ferramenta de análise mais aprofundada, realizada ao longo da tramitação 

processual. 

4. Necessidade em casos de erro médico ou erro de diagnóstico: O laudo 

pericial é especialmente importante em processos que envolvem questões 

complexas, como alegações de erro médico ou diagnóstico equivocado, 

situações que exigem uma análise detalhada e imparcial sobre os fatos e 

evidências. 
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5. Nomeação de assistente técnico pelas partes: Em algumas circunstâncias, as 

partes têm a possibilidade de nomear assistentes técnicos para acompanhar a 

perícia, analisar o laudo e garantir que as evidências sejam devidamente 

consideradas, o que não ocorre na nota técnica, onde as partes não têm 

participação direta na elaboração do parecer. 

6. Submissão ao Código de Processo Civil: O laudo pericial está regulamentado 

pelos artigos 464 a 480 do Código de Processo Civil, que estabelece os critérios 

e as obrigações relacionadas à produção e análise da perícia, garantindo que o 

procedimento seja conduzido de forma formal e legal. 

Embora tanto a nota técnica quanto o laudo pericial sejam meios de prova 

válidos, eles possuem naturezas distintas e servem a propósitos diferentes dentro do 

processo judicial. Enquanto a nota técnica tem um caráter mais rápido e preliminar, 

sendo ideal para decisões urgentes e situações em que a celeridade é necessária, o laudo 

pericial é mais aprofundado e detalhado, com uma função clarificadora mais extensa e 

voltada para questões que exigem uma análise técnica rigorosa ao longo do processo. 

Em termos práticos, a nota técnica pode substituir a perícia em muitos casos, devido à 

sua natureza simplificada e objetiva. Por outro lado, em processos mais complexos ou 

quando se trata de alegações que envolvem responsabilidade civil ou criminal, o laudo 

pericial se torna imprescindível. 

Em síntese, a nota técnica e o laudo pericial são instrumentos distintos, mas 

complementares, para o esclarecimento de questões técnicas nos processos judiciais 

sobre saúde. Ambos têm um papel essencial na formação do convencimento do juiz, 

sendo utilizados conforme a complexidade e a urgência das questões envolvidas. A 

correta utilização desses instrumentos contribui para uma decisão judicial mais bem 

fundamentada e alinhada com as evidências técnicas disponíveis, garantindo maior 

efetividade na resolução dos litígios. 

 

2.6 DECISÕES EM SAÚDE E CONSEQUENCIALISMO 

 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) estabelece 

que as consequências das decisões devem ser um dos parâmetros utilizados tanto na via 

administrativa quanto na via judicial, conforme explicitado nos artigos 20 e 21 do 

Decreto-Lei nº 4.657/1942, alterado pela Lei nº 13.655/2018. Esses dispositivos 

asseguram que as consequências práticas e jurídicas devem ser analisadas e ponderadas 
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ao se tomar decisões, sendo essencial que tanto os gestores quanto os magistrados 

considerem tais consequências ao decidirem sobre questões sanitárias. 

Para Vianna Vitorelli (2020), a análise das consequências das decisões deve 

ser feita de acordo com parâmetros bem definidos. Ele sugere um guia prático, 

delineando as "microconsequências" e "macroconsequências" dos atos, que englobam 

tanto os efeitos imediatos sobre os indivíduos diretamente afetados quanto os impactos 

sobre grupos sociais mais amplos. Ademais, Vitorelli introduz uma série de 

considerações a serem observadas ao avaliar as consequências de decisões, como a 

distribuição temporal dos efeitos (curto, médio e longo prazo), a maximização do bem-

estar, a representatividade das medidas, a distribuição social das consequências, e a 

economicidade das escolhas. 

Esses parâmetros devem ser observados particularmente no campo da saúde, 

onde, muitas vezes, há um confronto entre os interesses individuais de indivíduos que 

buscam judicialmente o fornecimento de medicamentos ou tratamentos específicos e as 

necessidades coletivas ou os custos impostos à sociedade. No entanto, como Vitorelli 

(2020, p. 97) ressalta, é necessário que as decisões busquem um equilíbrio entre as 

consequências positivas e negativas, fundamentando as escolhas de maneira técnica, 

principalmente em relação à viabilidade das políticas públicas e sua implementação, 

para que se alcance o bem-estar social. 

Ainda nesse contexto, é imperativo que as decisões judiciais em matéria de 

saúde não ignorem os efeitos coletivos e as "macroconsequências", focando apenas no 

caso individual. Embora a judicialização da saúde sirva, muitas vezes, como um 

instrumento de tutela dos direitos de cidadãos que se veem privados de acessar 

tratamentos essenciais, ela também se transformou em um grande mercado, que envolve 

indústrias farmacêuticas, profissionais da saúde e advogados. Assim, é fundamental que 

as decisões judiciais, ao contemplarem pedidos individuais, considerem também as 

implicações para o sistema de saúde como um todo, evitando a sobrecarga ou o 

descontrole dos recursos públicos e privados. 

Por outro lado, Vitorelli (2020, p. 99) alerta para o risco de aplicar as 

consequências de maneira absoluta ou extrema, como, por exemplo, no caso de decisões 

que envolvam escolhas éticas, como a priorização de pacientes em tratamentos médicos 

limitados. Portanto, o consequencialismo aplicado às decisões judiciais na área da saúde 
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exige ponderação, visando garantir que as consequências de uma decisão sejam 

analisadas de maneira proporcional, considerando tanto os benefícios quanto os riscos 

envolvidos. 

 

2.7 RESULTADOS NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE 

 

A judicialização da saúde, como importante ferramenta para o exercício de 

direitos constitucionais, deve ser cuidadosamente monitorada quanto aos seus 

resultados. A judicialização, em muitos casos, visa assegurar a obtenção de 

medicamentos, tratamentos ou procedimentos que, de outra forma, não seriam 

acessíveis aos cidadãos, em face da omissão do Estado ou da negativa de operadoras de 

saúde. Contudo, é relevante questionar qual o impacto real dessas intervenções judiciais 

sobre os pacientes. 

Segundo Porter e Teisberg (2007, p. 117), os resultados de uma intervenção 

sanitária devem ser avaliados com base nas consequências para os pacientes, levando 

em conta tanto os riscos envolvidos quanto os custos do tratamento, medidos ao longo 

de todo o ciclo de atendimento. A saúde baseada em valor, proposta por esses autores, 

enfatiza a necessidade de medir os resultados das intervenções não apenas em termos de 

cura, mas também em termos de melhoria da qualidade de vida e da eficiência do 

tratamento, considerando o custo-benefício para os sistemas de saúde e para os próprios 

pacientes. 

Essa abordagem implica que, na judicialização da saúde, deve-se avaliar se 

a decisão judicial realmente trouxe benefícios concretos ao paciente, como a melhoria 

do quadro clínico, a redução dos efeitos colaterais, a melhoria da qualidade de vida ou o 

aumento da expectativa de sobrevida. A análise dos desfechos clínicos é essencial, e 

deve ser complementada por uma reflexão crítica sobre a eficácia, efetividade e 

eficiência dos tratamentos pleiteados. 

O modelo de saúde baseado em valor se propõe a superar a concepção de 

saúde como uma mera commodity, buscando garantir que os resultados das intervenções 

atendam a padrões de qualidade e de eficiência, com ênfase na entrega de valor real aos 

pacientes e à sociedade. 
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2.8 JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE BASEADA EM VALOR 

 

O conceito de "saúde baseada em valor" surge como uma resposta ao 

modelo tradicional de assistência à saúde, que tende a tratar a saúde como uma 

commodity, promovendo uma prática mais focada na entrega de tratamentos sem 

considerar seus resultados. Segundo Porter e Teisberg (2007, p. 55), o sistema de saúde 

frequentemente falha ao tratar os serviços médicos como uma linha de produção 

homogênea, ignorando as particularidades de cada paciente e a variabilidade dos 

resultados. Nesse cenário, a saúde baseada em valor visa medir o sucesso das 

intervenções com base no impacto real sobre a saúde do paciente, focando no desfecho 

clínico (outcome) e não apenas no fornecimento de recursos ou serviços. 

Essa abordagem coloca a avaliação dos resultados no centro das políticas de 

saúde, com a premissa de que o valor é gerado quando se consegue melhorar a saúde do 

paciente de maneira eficiente, garantindo que o custo das intervenções seja justificado 

pelos benefícios tangíveis proporcionados. No contexto da judicialização, isso implica 

que as decisões judiciais que envolvem a saúde devem avaliar se as medidas solicitadas 

realmente têm um impacto positivo no quadro clínico do paciente e se as alternativas 

propostas são as mais eficientes. 

 

2.9 PANDEMIA E HORIZONTALIDADE DO DIREITO SANITÁRIO 

 

A pandemia de Covid-19 representou um marco na aplicação do direito 

sanitário, especialmente no que tange à eficácia horizontal dos direitos fundamentais. A 

eficácia horizontal dos direitos fundamentais se refere à possibilidade de aplicação 

desses direitos nas relações privadas, entre particulares, sem a participação direta do 

Estado. Esse fenômeno é especialmente relevante no contexto sanitário, onde, durante a 

pandemia, os indivíduos foram chamados a adotar comportamentos coletivos, como o 

uso de máscaras e a vacinação, para proteger a saúde pública. 

Bahia (2020, p. 264) observa que, diante de um risco iminente, como o da 

disseminação do coronavírus, os particulares passaram a ter a capacidade de adotar 

medidas preventivas para proteger outros indivíduos, como no caso da obrigação de se 

vacinar ou adotar medidas de distanciamento social, conforme previsto em normativas 
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como a Lei nº 13.979/2020. O direito sanitário, portanto, revelou-se não apenas como 

um instrumento de proteção à saúde coletiva, mas também como um parâmetro para a 

imposição de deveres a indivíduos em relação à saúde pública. 

 

2.10 JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE PREDATÓRIA 

 

A judicialização da saúde predatória configura-se como uma distorção do 

acesso à justiça, sendo entendida como o uso indevido do sistema judiciário com o 

objetivo de prejudicar ou pressionar determinadas partes, sejam elas indivíduos ou 

instituições. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem se dedicado a regulamentar 

práticas para evitar esse tipo de judicialização, recomendando a adoção de medidas que 

evitem o ajuizamento em massa de ações com pedidos idênticos, que possam 

sobrecarregar o sistema judicial e prejudicar a eficiência da prestação jurisdicional. 

No âmbito da saúde, a judicialização predatória pode se manifestar de 

diversas formas, como o ajuizamento de ações repetitivas contra operadoras de planos 

de saúde ou o uso excessivo de litígios por profissionais de saúde e hospitais. O CNJ 

orienta que, quando detectada a judicialização predatória, os tribunais devem adotar 

medidas para analisar rapidamente os casos e avaliar a boa-fé dos demandantes, 

evitando a sobrecarga do sistema judiciário e protegendo as partes envolvidas. 

 

2.11 TRATAMENTO ADEQUADO DAS DEMANDAS EM SAÚDE 

 

A judicialização da saúde no Brasil tem crescido de forma significativa, e é 

necessário pensar em mecanismos adequados para tratar essas demandas de forma 

eficiente e eficaz. Uma proposta é a criação de um sistema de resolução de demandas 

em saúde que contemple três fases distintas: a pré-processual, a judicial e a pós-

processual. A primeira fase, extrajudicial, visa resolver as questões antes de se recorrer 

ao Judiciário, através da análise técnica e decisão administrativa. Caso não haja 

resolução, a segunda fase é a judicial, onde o juiz avalia o caso com apoio de assessoria 

técnica. Por fim, a fase pós-processual prevê o acompanhamento do cumprimento da 

decisão e a avaliação dos resultados práticos, como a melhoria da saúde do paciente e o 

impacto sobre o sistema público de saúde. 
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Essa proposta visa promover uma resolução mais célere das demandas, 

ampliar o acesso à justiça, garantir a segurança jurídica e o acompanhamento adequado 

dos casos, além de equilibrar as responsabilidades entre os diferentes entes envolvidos 

na gestão da saúde pública e suplementar. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho evidenciou a necessidade de se construir um novo 

cenário para a judicialização da saúde no Brasil, tendo em vista os complexos desafios e 

impactos que essa prática acarreta no sistema de saúde e na administração da justiça. 

Para tanto, é imprescindível considerar uma série de aspectos que influenciam 

diretamente esse fenômeno, de modo a promover uma gestão mais eficiente e 

equilibrada dos recursos públicos, bem como garantir um acesso mais adequado e justo 

à saúde para a população. 

Entre os elementos essenciais que devem ser analisados, destaca-se a 

criação de um "fast track" na Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS), um mecanismo 

que poderia acelerar o processo de análise e incorporação de novas tecnologias, 

evitando atrasos na prestação de cuidados e na implementação de inovações 

terapêuticas. Além disso, a revisão e atualização da prescrição médica, bem como a 

migração de tecnologias no contexto do processo judicial, são pontos fundamentais para 

a construção de um sistema mais dinâmico e condizente com as necessidades 

emergentes do setor. 

Outro aspecto crucial diz respeito à adoção de propostas de custo-

efetividade em saúde, que busquem, por meio de análises robustas e fundamentadas, 

garantir a alocação eficiente de recursos. Nesse contexto, é imprescindível a avaliação 

criteriosa de elementos como as notas técnicas e os laudos periciais, que devem ser 

rigorosamente analisados para assegurar decisões judiciais que considerem de forma 

justa os custos e benefícios das intervenções demandadas. A análise de evidências 

científicas em saúde, aliada a uma abordagem consequencialista, emerge como uma 

ferramenta relevante para avaliar os impactos reais das decisões judiciais sobre a saúde 

da população e o sistema de saúde como um todo. 
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Ademais, a busca por resultados efetivos em saúde, pautados na saúde 

baseada em valor, deve ser uma prioridade. Este conceito, que enfatiza a entrega de 

cuidados que realmente tragam benefícios duradouros aos pacientes, é essencial para 

repensar o modo como as políticas de saúde são moldadas e como as demandas judiciais 

podem ser tratadas dentro desse novo paradigma. 

Por fim, é de extrema importância combater a judicialização da saúde em 

suas vertentes predatórias, que podem distorcer o propósito de garantir acesso a 

cuidados médicos adequados, mas também sobrecarregar o sistema judiciário e o 

próprio sistema de saúde. Para tanto, é necessário criar um tratamento jurídico mais 

apropriado e eficiente para as demandas em saúde, com a criação de um juízo universal 

da saúde, que permita uma análise holística e equitativa das questões envolvidas, 

levando em consideração os princípios da universalidade, equidade e justiça social. 

Portanto, a construção de um novo paradigma para a judicialização da saúde 

no Brasil requer um esforço conjunto entre gestores, profissionais de saúde, juristas e 

demais partes envolvidas, com vistas a promover uma saúde pública mais eficiente, 

justa e sustentável. 
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RESUMO 

O presente artigo propõe-se a examinar o Direito Fundamental Social à Saúde, 

explorando suas interrelações com o acesso à justiça e a efetividade das políticas 

públicas. Inicia com uma análise histórica dos Direitos Fundamentais, enfocando a 

origem e a classificação desses direitos, e aborda o Direito à Saúde como diretamente 

condicionado pela implementação de políticas públicas adequadas. O estudo examina 

também os recursos públicos disponíveis, considerando a teoria da reserva do possível 

como um limite à efetivação dessas políticas. Além disso, discute os limites da atuação 

do Judiciário no controle e na judicialização das políticas públicas de saúde. A partir 

dessa análise, o artigo explora o conceito de mínimo existencial como princípio 

norteador das políticas de saúde, ressaltando o desafio de desenvolver estratégias 

políticas e sociais integradas a outros mecanismos e instrumentos de garantia 

democrática, com o objetivo de aprimorar os sistemas de saúde e justiça, visando à 

efetividade do Direito à Saúde. 

 

Palavras-chave: Direito à Saúde, Acesso à Justiça, Mínimo Existencial. 
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1. INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como objetivo realizar uma análise aprofundada da 

efetividade dos Direitos Sociais, com foco específico nas políticas públicas de saúde, 

um dos pilares fundamentais do Estado de Bem-Estar Social. A reflexão sobre a 

implementação dessas políticas e sua inter-relação com os direitos sociais se torna 

especialmente relevante, considerando o contexto brasileiro, em que a desigualdade e a 

escassez de recursos muitas vezes comprometem a concretização desses direitos 

essenciais para a dignidade humana. A partir dessa perspectiva, o artigo explora as 

possibilidades de controle judicial sobre as políticas sociais e econômicas, destacando a 

importância desse controle para assegurar a efetivação dos direitos fundamentais 

sociais, em particular o direito à saúde. 

O controle judicial sobre as políticas públicas de saúde surge como um 

mecanismo necessário para garantir que as promessas constitucionais, em termos de 

acesso universal e igualitário à saúde, sejam cumpridas de fato. Embora o Estado tenha 

a responsabilidade de assegurar a implementação de políticas eficazes, as limitações 

orçamentárias e a falta de recursos frequentemente dificultam a concretização desses 

direitos. Nesse cenário, surge a judicialização da saúde como uma alternativa para 

garantir que os cidadãos tenham acesso aos tratamentos e serviços de saúde, mesmo 

quando o Estado falha em cumprir sua obrigação. O artigo discutirá como diversas 

decisões judiciais têm compelido o Estado a fornecer atendimento imediato a cidadãos 

que, de outra forma, seriam privados de serviços essenciais à sua saúde, evidenciando o 

papel do Judiciário na efetivação dos direitos sociais. 

Além disso, será analisado o conceito de mínimo existencial, que 

fundamenta a ideia de que o Estado tem o dever de garantir condições mínimas para a 

sobrevivência digna dos cidadãos. No contexto das políticas públicas de saúde, o 

mínimo existencial reflete a necessidade de assegurar o acesso a serviços essenciais para 

a preservação da vida e da saúde da população, especialmente diante da insuficiência de 

recursos e da incapacidade do Estado em atender a todas as demandas. O artigo, 

portanto, buscará compreender como o Judiciário tem interpretado e aplicado esse 

princípio no contexto da saúde pública. 
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A pesquisa também abordará as características, a classificação e a origem 

dos direitos sociais, oferecendo uma base teórica robusta para entender como esses 

direitos se inserem no sistema jurídico brasileiro e como são protegidos pelo 

ordenamento jurídico. O estudo propõe, ainda, uma análise detalhada da judicialização 

do direito à saúde no Brasil, examinado as implicações dessa prática para o sistema 

jurídico e para a efetividade das políticas públicas de saúde. 

Por fim, o trabalho explorará a relação entre o Poder Judiciário e a 

implementação das prestações referentes à saúde, discutindo as limitações e desafios do 

controle judicial sobre políticas públicas, e como essa intervenção pode, ao mesmo 

tempo, contribuir para a melhoria do acesso à saúde e para a promoção da justiça social. 

A análise do impacto da judicialização da saúde, no entanto, não se limita a uma 

simples crítica ou defesa, mas busca uma reflexão sobre os mecanismos mais eficazes 

para garantir que o direito à saúde seja tratado de maneira integral, considerando as 

realidades econômicas e sociais do país. 

Este artigo, portanto, serve como um estudo inicial para a compreensão das 

complexas dinâmicas entre políticas públicas de saúde, controle judicial e a efetivação 

dos direitos sociais, com o intuito de oferecer contribuições para o aprimoramento das 

práticas jurídicas e políticas relacionadas à saúde pública no Brasil. 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE E SUA EFETIVIDADE 

2.1.1 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Os Direitos Fundamentais têm evoluído ao longo do tempo, passando por 

transformações que viabilizaram o acesso a um espectro cada vez mais amplo de 

direitos protegidos pelo Estado. A evolução gradual desses direitos exigiu uma 

classificação sistemática, visando facilitar seu estudo e compreensão. Para tanto, a 

doutrina consagrou a divisão dos Direitos Fundamentais em gerações ou dimensões, 
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uma classificação que reflete o surgimento e a consolidação desses direitos ao longo da 

história, acompanhando as mudanças sociais, econômicas e políticas. 

Assim, é possível observar a divisão dos Direitos Fundamentais em quatro 

gerações ou dimensões, conforme o momento histórico e a natureza dos direitos 

garantidos. A primeira dimensão engloba os direitos civis e políticos, típicos da herança 

liberal, que garantem a liberdade individual e a proteção contra a interferência estatal, 

permitindo a plena autonomia dos indivíduos. A segunda dimensão, por sua vez, 

compreende os Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, vinculados a uma herança 

socialista e com foco na promoção da igualdade, visando a redução das desigualdades 

sociais e a garantia de condições mínimas de vida para todos. A terceira dimensão diz 

respeito aos direitos coletivos ou de solidariedade, como o direito ao meio ambiente 

equilibrado, à paz e ao desenvolvimento sustentável, enquanto a quarta dimensão abarca 

direitos relacionados à globalização, como o direito à democracia direta, ao pluralismo e 

à informação. 

Paulo Bonavides, renomado jurista, exemplifica essa classificação ao 

afirmar que os direitos de primeira geração são os direitos de liberdade, como os 

direitos civis e políticos, que marcaram a fase inicial do constitucionalismo ocidental. 

Na sequência, os direitos de segunda geração, que incluem os direitos sociais, culturais 

e econômicos, surgem a partir da Revolução Industrial, com a emergência da luta dos 

trabalhadores e a crescente intervenção do Estado nas questões sociais. Já os direitos de 

terceira geração, ligados à coletividade, surgem com a consciência global sobre 

questões como o meio ambiente e os direitos humanos. Finalmente, a quarta geração de 

direitos é caracterizada pelos direitos emergentes da globalização, como o direito à 

informação e o direito à democracia participativa. 

A consolidação dessas gerações de direitos está intimamente relacionada ao 

processo de transição dos modelos de Estado, passando de um Estado liberal, voltado 

para a proteção das liberdades individuais, para um Estado social, que assume 

responsabilidades na promoção do bem-estar coletivo. Essa mudança foi 

particularmente acentuada no contexto das revoluções americana e francesa, que, no 
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final do século XVIII, marcaram a emergência de novas concepções de direitos 

fundamentais, estabelecendo uma base para o constitucionalismo moderno. 

O surgimento do Estado liberal, com sua estrutura mínima de intervenção, 

deu origem aos direitos de primeira geração, que garantem a liberdade do indivíduo sem 

a necessidade de uma atuação direta do Estado. Esses direitos, conhecidos como 

negativos, asseguram a liberdade dos indivíduos frente a um Estado que, ao menos 

inicialmente, se mantinha afastado da regulação das esferas sociais e econômicas. A 

transição para o Estado social, com maior intervenção estatal, levou ao reconhecimento 

dos direitos de segunda geração, ou direitos sociais, que demandam uma atuação 

positiva do Estado para garantir que as necessidades sociais básicas sejam atendidas. 

A Revolução Industrial, que se iniciou no final do século XVIII, foi um 

marco fundamental para a emergência dos direitos sociais. Com a exploração da força 

de trabalho e o crescimento das desigualdades sociais, surgiram movimentos operários 

que exigiam melhores condições de trabalho e justiça social. Esse processo contribuiu 

para que o Estado passasse a assumir um papel mais ativo na regulação da economia e 

na criação de condições para a redução das desigualdades sociais. Nesse contexto, os 

direitos de segunda geração começaram a ser reconhecidos formalmente, com destaque 

para os direitos à saúde, à educação, à segurança social e ao trabalho, com o objetivo de 

garantir uma vida digna a todos os cidadãos, especialmente os mais vulneráveis. 

Os direitos de segunda geração, ou direitos positivos, exigem do Estado uma 

atuação interventora e responsável pela promoção da igualdade e pelo atendimento das 

necessidades sociais. De acordo com Ingo Wolfgang Sarlet, esses direitos caracterizam-

se por conferir aos indivíduos o direito a prestações sociais, ou seja, a garantias de 

acesso a serviços essenciais como saúde, educação e assistência social, que visam 

assegurar condições mínimas de vida e promover a justiça social. O autor destaca ainda 

que esses direitos passam a ter uma eficácia material concreta, uma vez que deixam de 

ser apenas normas abstratas e se traduzem em prestações reais, que devem ser 

oferecidas de maneira igualitária a todos os cidadãos. 

José Afonso da Silva, por sua vez, faz uma distinção importante dentro dos 

direitos sociais, classificando-os como direitos do homem enquanto produtor e 
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consumidor. Os direitos do homem produtor incluem direitos relacionados ao trabalho, 

como o direito à sindicalização, ao direito de greve e à definição das condições de 

trabalho. Já os direitos do homem consumidor englobam o direito à saúde, à segurança 

social, à educação e ao acesso à cultura, todos relacionados à promoção do bem-estar 

social e à redução das desigualdades. 

O surgimento de direitos de terceira e quarta dimensões é um reflexo do 

processo de globalização e das novas demandas sociais e ambientais que surgiram no 

contexto contemporâneo. Os direitos de terceira geração, que incluem o direito ao 

desenvolvimento, ao meio ambiente e à paz, refletem a necessidade de uma abordagem 

coletiva e solidária para a resolução dos problemas globais. A quarta geração, por sua 

vez, está relacionada à democratização da informação, à transparência e à pluralidade de 

vozes no cenário global, sendo essencial para a concretização de uma sociedade 

democrática e participativa. 

Essa classificação das gerações de direitos fundamentais visa proporcionar 

uma melhor compreensão da evolução desses direitos, bem como destacar as 

transformações no papel do Estado e suas responsabilidades para com a sociedade. No 

contexto brasileiro, essa evolução também está refletida nas constituições e na maneira 

como o Estado tem se comprometido, ao longo do tempo, a garantir os direitos sociais, 

incluindo o direito à saúde, como direito fundamental, com a obrigação de assegurar 

condições mínimas para todos os cidadãos. 

Portanto, a classificação dos direitos fundamentais, ao delinear as gerações 

ou dimensões desses direitos, possibilita uma análise mais aprofundada das mudanças 

nas estruturas sociais, econômicas e políticas, além de destacar o papel do Estado na 

promoção de um sistema jurídico mais justo e equitativo, capaz de garantir os direitos 

de todos os cidadãos, especialmente os mais vulneráveis. A efetividade desses direitos, 

em especial o direito à saúde, depende de uma atuação estatal contínua e de um 

compromisso com a implementação de políticas públicas que atendam às necessidades 

da população, assegurando condições dignas de vida para todos. 

2.2 O DIREITO À SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL 
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O direito à saúde, no contexto do ordenamento jurídico brasileiro, ocupa 

uma posição central como um direito fundamental social, consagrado na Constituição 

Federal de 1988, especificamente no artigo 6.º, e posteriormente detalhado no artigo 196 

e seus seguintes. Este direito estabelece a obrigação do Estado de assegurar aos 

cidadãos o acesso universal e igualitário à saúde, por meio da implementação de 

políticas públicas e da provisão de meios adequados que viabilizem esse acesso. De 

acordo com as diretrizes da Lei nº 8.080/1990, o direito à saúde não se limita apenas ao 

acesso a serviços médicos em situações emergenciais, mas também à promoção da 

saúde por meio de ações preventivas e curativas, com o intuito de garantir uma 

cobertura ampla e eficiente à população. O objetivo primordial do direito à saúde é 

assegurar condições materiais mínimas necessárias para que os indivíduos possam gozar 

plenamente dos demais direitos fundamentais, como o direito à educação, à moradia e à 

alimentação, possibilitando, assim, o pleno desenvolvimento físico, mental e social de 

cada pessoa, condição indispensável para o exercício da cidadania. 

A concepção do direito à saúde como um direito fundamental social está 

profundamente enraizada em uma visão holística da saúde, que não se restringe a um 

mero estado biológico ou físico do indivíduo. Ao contrário, a saúde é entendida como 

um bem-estar integral, que abrange não apenas os aspectos físicos, mas também os 

sociais, econômicos e culturais que impactam diretamente a qualidade de vida das 

pessoas. Nesse contexto, o jurista Paulo Bonavides destaca a importância dos direitos 

sociais, como o direito à saúde, no sentido de que esses direitos não são apenas uma 

forma de proteção ao indivíduo, mas também uma medida de proteção à coletividade, 

pois a saúde é considerada um bem essencial à dignidade humana, indissociável do 

direito à vida. Para Bonavides, a efetiva implementação de direitos sociais, como o 

direito à saúde, é crucial para a preservação da dignidade humana, e o Estado tem o 

dever de garantir que esses direitos sejam acessíveis a todos, independentemente da 

condição social, econômica ou política de cada indivíduo. 

Esse entendimento amplo do direito à saúde é corroborado por decisões do 

Supremo Tribunal Federal (STF), que tem reiterado que a saúde é um direito 

fundamental inalienável, que não pode ser negligenciado ou desconsiderado em 

nenhuma esfera do poder público, seja no âmbito federal, estadual ou municipal. O STF 
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reconhece que o direito à saúde não se restringe apenas a situações emergenciais, como 

o risco iminente de morte ou lesões graves, mas também envolve a responsabilidade do 

Estado de fornecer acesso a tratamentos médicos essenciais, medicamentos e cuidados 

contínuos àqueles que se encontram em situações de vulnerabilidade, conforme 

estabelecido pela Constituição Federal. Assim, o direito à saúde se estende a uma gama 

de necessidades, incluindo o acesso à saúde preventiva, à promoção de hábitos 

saudáveis e ao tratamento de doenças crônicas, o que reforça a noção de que a saúde é 

um bem coletivo e indivisível, que deve ser garantido a todos. 

No âmbito internacional, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), adotada pela Assembleia Geral da ONU em 1948, também consagra a saúde 

como um direito fundamental. Em seu artigo 25, a DUDH estabelece que toda pessoa 

tem direito a um padrão de vida capaz de garantir saúde e bem-estar, além de cuidados 

médicos adequados em caso de doença. Este princípio reflete a noção de que a saúde 

não é apenas um serviço ou um bem material, mas um direito fundamental que deve ser 

acessível a todos, sem discriminação. A saúde, portanto, deve ser tratada como um 

direito humano universal, que deve ser promovido e protegido por todos os Estados, 

independentemente de sua situação econômica ou política. 

A legislação brasileira reforça a importância desse direito com a Lei nº 

8.080/1990, que estabelece as diretrizes para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde no Brasil. A Lei nº 8.080/1990 é um marco legal que busca operacionalizar o 

direito à saúde, fornecendo um conjunto de normas e diretrizes que visam garantir o 

acesso da população aos serviços de saúde, desde o atendimento básico até as 

especialidades, de forma universal e integral. Essa lei também organiza o Sistema Único 

de Saúde (SUS), estabelecendo as bases para a sua estruturação e funcionamento, e 

assegurando que os serviços de saúde sejam prestados de maneira equitativa e sem 

discriminação, de modo a garantir o direito à saúde para todos os cidadãos brasileiros. 

Ademais, o direito à saúde deve ser compreendido de forma ampla e 

abrangente, não se limitando apenas a emergências médicas ou ao tratamento de 

doenças graves. A saúde envolve também a promoção de condições gerais de bem-estar 

para todos os indivíduos, o que inclui a oferta de medicamentos essenciais, tratamentos 
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adequados, e políticas de saúde preventiva que visem evitar o surgimento de doenças e 

melhorar a qualidade de vida da população. A Constituição de 1988, ao dispor no artigo 

196 que "a saúde é direito de todos e dever do Estado", estabelece que o Estado tem a 

responsabilidade de garantir, de maneira eficaz, esse direito por meio de políticas 

públicas que atendam à diversidade das necessidades de saúde da população, 

respeitando as particularidades de cada segmento social e regional. Dessa forma, o 

direito à saúde vai além do atendimento médico individual, envolvendo também a 

criação de condições sociais e econômicas que favoreçam a promoção de saúde para 

todos. 

É importante destacar que o direito à saúde, enquanto um direito 

fundamental social, está intimamente relacionado ao princípio da dignidade da pessoa 

humana, consagrado no artigo 1.º da Constituição Federal de 1988. A dignidade humana 

implica a garantia de condições mínimas para uma vida saudável, o que inclui o acesso 

a serviços médicos adequados, a medicamentos essenciais, a programas de prevenção e 

a cuidados continuados para as pessoas que necessitam. Quando o Estado falha em 

garantir o acesso à saúde, compromete-se não apenas o bem-estar individual, mas 

também a própria dignidade dos cidadãos, uma vez que a privação de condições de 

saúde adequadas impede o pleno exercício de outros direitos fundamentais. Nesse 

sentido, a realização de políticas públicas voltadas à saúde deve ser uma prioridade do 

Estado, que tem o dever constitucional de proteger e promover a saúde de todos os seus 

cidadãos, sem discriminação. 

A efetivação do direito à saúde, portanto, exige do Estado a implementação 

de políticas públicas consistentes e bem estruturadas, que garantam o acesso universal, 

igualitário e integral à saúde. O direito à saúde não pode ser interpretado apenas como 

um direito de acesso a serviços médicos, mas como uma obrigação do Estado de 

promover o bem-estar de toda a população, assegurando que todos tenham as condições 

necessárias para viver com dignidade. 
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2.3 A EFETIVIDADE DO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE, POLÍTICAS 

PÚBLICAS E SEUS LIMITES 

A efetividade do direito à saúde como direito fundamental social exige que 

o Estado promova, de maneira contínua e irrestrita, as condições necessárias para sua 

concretização. A Constituição Federal de 1988, ao definir a saúde como direito de 

todos, impõe ao Estado a obrigação de garantir esse direito sem limitações, em todas as 

suas dimensões, e de forma integral. Trata-se de um direito de aplicação imediata e 

incondicional, que não pode ser restringido sob qualquer circunstância, pois está 

intrinsecamente vinculado à proteção do bem maior, que é a vida humana. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reafirmado que o direito 

à saúde é de eficácia plena e imediata, ou seja, as políticas públicas de saúde devem ser 

implementadas sem qualquer tipo de morosidade ou condicionamento, sendo seu 

cumprimento obrigatório, independentemente das condições financeiras ou 

administrativas do Estado. De acordo com o jurista Germano Schwartz, a norma 

constitucional do artigo 196 da CF/1988 é autoaplicável, o que significa que, ao ser 

violado, o direito à saúde pode ser diretamente exigido no Judiciário, sendo o Poder 

Judiciário o responsável por intervir quando houver inércia estatal em garantir o acesso 

à saúde. 

A efetividade desse direito exige também a criação de políticas públicas 

robustas e bem estruturadas, que contemplem tanto ações preventivas, visando à 

redução de doenças, como ações curativas, no intuito de tratar as condições já 

instaladas. Nesse sentido, a função do Estado vai além de uma simples obrigação 

formal; ele deve agir de forma eficiente, oferecendo acesso a serviços de saúde que 

atendam, de maneira adequada e universal, todas as necessidades da população. A 

implementação de políticas públicas de saúde, portanto, se torna essencial para a 

realização do direito à saúde, sendo um dos meios mais eficazes de garantir a sua 

efetividade. 

No entanto, a implementação dessas políticas enfrenta desafios 

significativos. O principal obstáculo para a efetividade do direito à saúde no Brasil está 

relacionado à limitação de recursos financeiros. As políticas públicas de saúde no 
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Brasil, apesar de sua importância, enfrentam sérias dificuldades na sua execução, uma 

vez que as demandas são imensas, e os recursos são escassos. A escassez de recursos 

financeiros limita a capacidade do Estado de atender a todas as necessidades da 

população, o que gera desigualdades no acesso aos serviços de saúde. 

Embora a limitação de recursos seja um fator determinante na execução de 

políticas públicas de saúde, não pode ser usada como justificativa para o não 

cumprimento do direito constitucionalmente garantido à saúde. O Estado tem a 

obrigação de buscar alternativas para maximizar a utilização de seus recursos, criando 

mecanismos de racionalização e priorização para atender à população mais necessitada, 

de modo a garantir, ao menos, um mínimo existencial de condições de saúde para todos. 

O direito à saúde é uma das expressões mais claras dos direitos sociais, que 

demandam uma atuação direta e contínua do Estado. Assim, as políticas públicas de 

saúde, além de serem planejadas e executadas de forma eficiente, devem ser 

permanentemente avaliadas e ajustadas, a fim de assegurar que o direito à saúde seja 

efetivamente garantido a todos os cidadãos, independentemente de sua condição 

econômica ou social. A implementação dessas políticas deve ser considerada uma 

prioridade do Estado, que deve buscar sempre a universalização do acesso e a melhoria 

das condições de saúde para toda a população, cumprindo, assim, sua função de garantir 

a dignidade humana e o pleno exercício dos direitos fundamentais. 

2.4 O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE E SUA DEPENDÊNCIA DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

Os Direitos Sociais são concretizados por meio da entrega de determinadas 

utilidades e serviços essenciais à população, como é o caso da saúde pública. No 

entanto, não basta que o Estado apenas inclua em sua Constituição uma extensa lista de 

Direitos Sociais a serem garantidos ao cidadão. A efetivação desses direitos depende 

diretamente do planejamento e da implementação de ações práticas que busquem 

cumprir as exigências constitucionais, especialmente no que tange à dignidade da 

pessoa humana. Desse modo, o dever do Estado de planejar e realizar ações positivas 

que assegurem os Direitos Sociais só se materializa por meio das políticas públicas. 
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Ingo Wolfgang Sarlet, além de destacar a complexidade envolvida na 

definição do conteúdo prestacional do direito à saúde, também aponta a questão prática 

dessa realização. Ele afirma que a concretização dos Direitos Sociais depende não 

apenas da disponibilização de recursos, mas também da gradual implementação e 

execução de políticas públicas na esfera socioeconômica. Nesse contexto, é evidente 

que o exercício do Direito Social à Saúde estará intimamente ligado a ações 

governamentais que demandarão investimentos significativos de recursos públicos. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a constitucionalização do Direito à Saúde 

na atual Carta Magna apresenta duas características essenciais: o seu reconhecimento 

como um Direito Fundamental Social e a definição dos princípios que norteiam as 

políticas públicas de saúde. A implementação desse direito, portanto, depende 

diretamente da adoção de políticas públicas pelos entes estatais, que devem ser 

planejadas e executadas conforme os preceitos constitucionais. 

Partindo dessa premissa, é inegável a natureza programática do Direito à 

Saúde, o que implica na possibilidade de o governo escolher, entre diversas alternativas, 

as estratégias mais adequadas para promover o acesso universal e equitativo aos 

serviços de saúde. Dessa forma, as escolhas governamentais, pautadas pela realidade 

orçamentária e pelas necessidades da população, devem sempre visar à maximização da 

eficácia e da eficiência das políticas públicas. 

A implementação dessas políticas depende, portanto, de uma contribuição 

financeira substancial, já que as ações para garantir os Direitos Sociais requerem 

consideráveis recursos materiais e financeiros. Neste sentido, Sarlet faz uma observação 

pertinente ao afirmar que o Estado possui uma capacidade limitada de dispor sobre os 

recursos necessários para a implementação plena dos direitos sociais. Ele sustenta que a 

Constituição assegura o direito ao acesso igualitário ao sistema público de saúde, mas 

não garante um direito subjetivo absoluto a qualquer prestação específica, 

particularmente em casos em que a execução das políticas dependa de disponibilidade 

orçamentária. O autor sublinha que: "O que a Constituição assegura é que todos tenham, 

em princípio, as mesmas condições de acessar o sistema público de saúde, mas não que 

qualquer pessoa, em qualquer circunstância, tenha um Direito subjetivo definitivo a 
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qualquer prestação oferecida pelo Estado ou mesmo a qualquer prestação que envolva a 

proteção à saúde." 

Assim, a Administração Pública, em conformidade com a Constituição, 

possui a prerrogativa de selecionar as medidas mais adequadas para atender às 

necessidades da população como um todo, garantindo que os meios escolhidos sejam 

eficazes e reflitam os interesses sociais. Cabe ao Poder Executivo, com base nas 

diretrizes constitucionais, definir os critérios para a adoção de políticas públicas de 

saúde, com o objetivo de assegurar que a sociedade tenha acesso adequado aos serviços 

de saúde e que todos os direitos previstos sejam respeitados. 

2.5 A RESERVA DO POSSÍVEL NA GARANTIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

As políticas públicas desempenham um papel complementar à legislação, 

que se caracteriza pela generalidade e abstração, pois sua função é concretizar os 

princípios e as normas legais, com o objetivo de atingir metas específicas. O Estado 

brasileiro adota diversas políticas públicas com vistas à realização de seus preceitos 

legislativos, sendo que tais políticas devem sempre visar ao bem comum e à dignidade 

da pessoa humana. Em sua essência, qualquer política pública é destinada a distinguir, 

diferenciar e distribuir os recursos disponíveis na sociedade de maneira justa e eficiente. 

Ao implementar políticas públicas voltadas à concretização dos Direitos 

Sociais, o Estado precisa garantir recursos públicos suficientes para viabilizar seus 

programas de proteção social. No entanto, para interpretar adequadamente os Direitos 

Constitucionais, é necessário considerar a realidade dos recursos financeiros e materiais 

disponíveis para a execução dessas normas. Assim, a escassez de recursos financeiros 

implica que os Direitos Fundamentais, especialmente no campo dos Direitos Sociais, 

possuem uma dimensão econômica atrelada aos custos necessários para sua efetivação. 

Nesse contexto, a questão da existência ou não de recursos financeiros 

suficientes para atender às necessidades sociais tem sido interpretada no Brasil à luz da 

teoria da reserva do possível. A reserva do possível, entendida como a insuficiência de 

recursos financeiros, é uma teoria que justifica a limitação do Poder Judiciário na 
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intervenção na efetivação dos Direitos Fundamentais, condicionando a intervenção à 

comprovação de falta de recursos orçamentários para garantir a prestação do direito. 

Fernando Mânica destaca que “Tal viés da teoria da reserva do possível é importante e 

deve ser entendido com o objetivo de vincular o Direito à Economia, no sentido de que 

as necessidades, mesmo aquelas relacionadas aos Direitos Sociais, são ilimitadas, 

enquanto os recursos são escassos”. 

A teoria da reserva do possível tem sido interpretada como uma limitação à 

efetivação dos Direitos Fundamentais Sociais, em face da incapacidade do Estado de 

dispor de recursos suficientes para a plena concretização desses direitos. Contudo, tal 

teoria não pode ser utilizada como um obstáculo à efetivação dos Direitos Sociais, 

tampouco pode servir de justificativa para a omissão do Estado na concretização dos 

Direitos Fundamentais. Dessa forma, não é aceitável que o Estado deixe de garantir o 

Direito à Saúde ou qualquer outro direito fundamental com base na alegação de 

escassez de recursos. 

Em situações de escassez orçamentária, cabe à Administração Pública 

estabelecer prioridades, sendo o Direito à Saúde uma prioridade incontestável, devido à 

sua essencialidade. Nesse caso, o Estado deve alocar os recursos necessários para 

garantir a efetividade desse direito, mesmo que isso implique em comprometer 

parcialmente outros direitos menos essenciais. As escolhas feitas pelo Estado, nesse 

sentido, devem sempre estar alinhadas com os objetivos constitucionais, que orientam a 

atuação do poder público em conformidade com os valores e princípios fundamentais da 

sociedade. 

O poder discricionário do legislador em matéria de políticas públicas, 

especialmente no que tange à saúde, tem limites claros estabelecidos pela Constituição. 

Para garantir a tutela do Direito à Saúde, o Estado brasileiro estabeleceu a possibilidade 

de o Poder Judiciário intervir sempre que esse direito fundamental estiver em risco 

iminente de ser violado, como em situações nas quais a sobrevivência da pessoa 

depende de uma intervenção médica urgente e o Poder Público se omite, alegando falta 

de recursos financeiros. Embora a intervenção do Judiciário deva ser a exceção, e não a 
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regra, é fundamental que o Estado cumpra seu dever de garantir o Direito à Saúde de 

forma efetiva. 

Por fim, à luz da teoria da reserva do possível, as decisões que envolvem 

Direitos Fundamentais, como o Direito à Saúde, devem ser analisadas e ponderadas pelo 

Estado de acordo com o princípio da proporcionalidade. Após intensos debates sobre a 

aplicabilidade dessa teoria no contexto brasileiro, os tribunais têm reforçado que cabe 

ao administrador público priorizar a saúde, alocando os recursos necessários para 

garantir a concretização desse direito. Portanto, a simples alegação de escassez de 

recursos não pode mais ser utilizada como justificativa para o descumprimento do 

Direito Fundamental à Saúde. 

3. O PODER JUDICIÁRIO COMO ÓRGÃO DE CONTROLE DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE SAÚDE 

O acesso à Justiça, enquanto princípio fundamental, não se restringe à 

simples formalização do ingresso de um processo judicial ou à concessão mecânica de 

um pedido do cidadão. Trata-se, na verdade, da garantia de uma solução justa, que vai 

além da mera formalidade processual, e que se materializa na entrega de uma prestação 

jurisdicional adequada, alinhada com os preceitos constitucionais. O que se espera do 

Judiciário é a resolução do conflito, de forma que se assegure efetivamente o Direito à 

Saúde, protegendo o acesso do indivíduo aos tratamentos necessários, com 

medicamentos adequados, seguros e eficazes, como garantido pela Constituição. Assim, 

o acesso à Justiça deve ser entendido de maneira abrangente, abrangendo não apenas a 

via judicial, mas também as esferas legislativa e administrativa, e buscando sempre 

alcançar um consenso que envolva todas as partes afetadas pelas decisões judiciais no 

âmbito das políticas públicas de saúde. Isso implica não apenas uma decisão justa, mas 

uma avaliação do que é moralmente aceitável dentro do pluralismo que caracteriza as 

sociedades democráticas. 

Pode-se afirmar, portanto, que o controle judicial das políticas sociais de 

saúde é não apenas recomendável, mas essencial e imprescindível para garantir a 

efetividade dos direitos fundamentais. Luís Roberto Barroso, ao examinar os sérios 

problemas do sistema de saúde pública brasileiro, aponta a falta de critérios claros e 
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objetivos como um dos fatores que contribuem para essa crise. Segundo Barroso, a 

ausência de parâmetros específicos no controle das políticas de saúde torna ainda mais 

urgente a necessidade de uma intervenção judicial que imponha normas claras para a 

concretização do direito à saúde. 

Dessa forma, para que se estabeleçam limites seguros e objetivos para a 

solução dos conflitos que envolvem os Direitos Fundamentais, é imprescindível recorrer 

ao princípio da proporcionalidade, que serve como o primeiro parâmetro de controle 

judicial na implementação do Direito à Saúde. O Poder Judiciário, nesse contexto, 

assume um papel crucial na proteção desse direito, especialmente quando a omissão do 

Estado impede a proteção efetiva à saúde da população. O Direito à Saúde, sendo um 

Direito Fundamental garantido pela Constituição, é de aplicabilidade imediata, dada sua 

importância para a preservação do Direito à Vida e da Dignidade da Pessoa Humana. 

Assim, o Estado não pode se eximir de sua responsabilidade em proporcionar o acesso à 

saúde por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), que deve ser efetivamente capaz de 

atender a todos os cidadãos. Quando há omissão ou inércia por parte do Poder Público, 

os indivíduos cujos direitos foram violados têm o direito de recorrer ao Judiciário, a fim 

de que este, com base nas diretrizes constitucionais, assegure o acesso à saúde e, por 

conseguinte, a proteção da vida desses cidadãos. 

O Poder Judiciário, ao exercer sua função de aplicar o Direito, deve levar 

em consideração a complexidade de cada caso individual, permitindo ao juiz certa 

margem de liberdade para escolher as interpretações jurídicas mais adequadas. A função 

judicial, atualmente, vai além da simples verificação da ocorrência de um fato previsto 

em lei, e sua aplicação deve ser realizada de forma a garantir a efetividade dos direitos 

sociais. Não basta ao Judiciário decidir de forma mecânica; é necessário que as decisões 

judiciais sejam legítimas, construtivas, proporcionais e harmônicas com a realidade 

social, estando sempre comprometidas com os valores fundamentais estabelecidos na 

Constituição. As decisões do Judiciário, portanto, devem ser tomadas com a consciência 

de suas repercussões sociais e de seu impacto na vida da coletividade, considerando que 

suas implicações transcendem o âmbito jurídico e atingem diretamente a vida dos 

cidadãos. 
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Embora os Direitos Sociais possuam uma forte base normativa, uma vez que 

estão consagrados na Constituição, eles não são, contudo, autoaplicáveis. Isso ocorre 

porque as normas que tratam desses direitos são classificadas como de eficácia limitada, 

ou seja, dependem de regulamentação infraconstitucional para sua plena efetividade. 

Mesmo com a edição de leis infraconstitucionais que visam regulamentar esses direitos, 

muitas vezes elas não são suficientes para garantir sua concretização prática. Nesse 

sentido, o Poder Judiciário tem sido acionado com frequência para dar efetividade a 

esses direitos prestacionais, especialmente no caso do direito à saúde. Quando as 

normas constitucionais não são adequadamente regulamentadas ou quando a sua 

aplicação é insuficiente, o Judiciário se vê compelido a intervir para garantir que os 

Direitos Fundamentais se tornem concretos na prática. 

Isso nos leva à conclusão de que, embora um Judiciário criativo, ousado e, 

ao mesmo tempo, humilde, possa ser essencial para a efetivação dos Direitos 

Fundamentais, ele sozinho não é suficiente para proporcionar uma boa concretização 

judicial desses direitos. Para que isso aconteça, é necessária uma estrutura robusta que 

permita o desenvolvimento da litigiosidade relacionada aos Direitos Sociais. Essa 

estrutura deve englobar desde a educação e conscientização dos cidadãos sobre seus 

direitos fundamentais, promovendo uma cidadania ativa, até a efetiva implementação 

das decisões judiciais, que exigem a devida estruturação do Judiciário, do processo 

judicial e da máquina estatal como um todo. 

O Judiciário brasileiro, atualmente, tem exercido um papel muito presente e 

relevante no controle das políticas sociais, especialmente no que se refere ao Direito 

Fundamental à Saúde. Uma análise das decisões jurisprudenciais no setor da saúde 

revela que há uma ampla presença de demandas relacionadas a esse Direito Social, 

evidenciando a crescente judicialização da saúde. Esse fenômeno, por sua vez, reflete as 

reivindicações legítimas dos cidadãos e das instituições em busca da garantia e 

promoção dos direitos de cidadania, conforme afirmado em diversas legislações 

nacionais e internacionais. A judicialização da saúde envolve aspectos não apenas 

jurídicos, mas também políticos, sociais, éticos e sanitários, indo além da simples gestão 

de serviços públicos de saúde. 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

97 
 

No entanto, ao tutelar o Direito à Saúde, o Judiciário deve estar atento para 

não substituir, de forma total, a competência dos demais poderes, especialmente o 

Executivo, que é o responsável primário pela implementação das políticas públicas de 

saúde. Como observa o Desembargador Genaro Baroni Borges, membro da 21.ª Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o sistema de saúde tem se tornado 

excessivamente “judicializado” devido à chegada de questões ao Judiciário que, em 

princípio, não deveriam ser submetidas à sua apreciação. Isso ocorre porque o 

Judiciário, ao intervir nessas questões, acaba assumindo a responsabilidade de 

administrar a escassez de recursos públicos, uma função que não lhe compete. Assim, o 

Judiciário deve ser cauteloso ao exercer a sua função, para não acabar assumindo o 

papel de gestor dos recursos públicos, o que comprometeria sua imparcialidade e função 

constitucional. 

Germano Schwartz, por sua vez, ressalta que a atuação judicial ocorre 

apenas após a constatação de que as ações positivas do Estado não conseguiram garantir 

o Direito à Saúde, sendo, portanto, uma atuação secundária, mas não suplementar, em 

relação ao dever do Estado. Ele enfatiza que a atuação judicial só se faz necessária 

quando os poderes públicos, especialmente o Executivo, falham em cumprir suas 

responsabilidades constitucionais, sendo que a decisão judicial não deveria existir caso 

o Estado estivesse cumprindo adequadamente seu papel. 

As políticas públicas de saúde, portanto, devem seguir a diretriz de reduzir 

as desigualdades econômicas e sociais, assegurando que todos os cidadãos tenham 

acesso a serviços de saúde de qualidade, independentemente de sua posição social. No 

entanto, quando o Judiciário assume um papel protagonista na implementação dessas 

políticas, privilegia aqueles que têm maior acesso à Justiça, seja por conhecerem seus 

direitos ou por possuírem condições financeiras para custear um processo judicial. Isso 

pode agravar a exclusão social, pois as decisões judiciais muitas vezes beneficiam mais 

a classe média do que os mais pobres, que muitas vezes não têm acesso ao sistema 

judiciário de forma plena. Como resultado, a exclusão social se aprofunda, uma vez que 

o Governo pode transferir recursos que seriam destinados a programas de saúde para 

cumprir as ordens judiciais, muitas das quais beneficiam a classe média em detrimento 

das camadas mais vulneráveis da sociedade. 
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4. O MÍNIMO EXISTENCIAL COMO ELEMENTO NORTEADOR DO 

CONTROLE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

A concepção de um mínimo existencial é um dos pilares mais robustos na 

defesa da exigibilidade e aplicabilidade imediata dos Direitos Fundamentais. Este 

conceito encontra sua fundamentação no princípio basilar do Direito: a Dignidade da 

Pessoa Humana. A dignidade, nesse contexto, aparece como o núcleo intangível que 

permeia e sustenta os Direitos Fundamentais, sendo central para o entendimento de uma 

sociedade justa e igualitária. Este princípio sustenta que o Estado, ao garantir a 

efetivação dos direitos fundamentais, tem o dever de assegurar a todos os cidadãos as 

condições mínimas de sobrevivência, de forma que o indivíduo consiga viver com 

dignidade, livre da miséria e da penúria extrema. 

O mínimo existencial pode ser definido como o conjunto de condições 

materiais indispensáveis para que a pessoa tenha uma vida digna. É um Direito 

Fundamental inerente à Constituição, sendo irrelevante a necessidade de 

regulamentação infraconstitucional para sua concretização. Em outras palavras, o 

mínimo existencial não depende da criação de normas infraconstitucionais para ser 

exigido, pois trata-se de uma obrigação fundamental do Estado, prevista 

constitucionalmente. Este princípio está diretamente vinculado à ideia de liberdade, uma 

vez que, sem o mínimo necessário para garantir a subsistência e a dignidade, o 

indivíduo perde a sua capacidade de exercer plenamente sua liberdade. 

Ricardo Lobo Torres, renomado doutrinador, afirma que “sem o mínimo 

necessário à existência, cessa a possibilidade de sobrevivência do homem, e 

desaparecem as condições iniciais da liberdade”. Dessa forma, a dignidade humana não 

pode ser restringida a um nível inferior ao mínimo existencial, o qual deve ser garantido 

ao cidadão, incluindo aqueles em situações de vulnerabilidade extrema, como 

prisioneiros, doentes mentais e indigentes. O legislador, ao formular políticas públicas, 

tem a responsabilidade de assegurar essa mínima dignidade e, na eventualidade de 

omissões ou falhas em sua execução, o Poder Judiciário pode ser chamado a intervir 

para garantir a concretização desse direito. 
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A efetivação do mínimo existencial, portanto, não se resume apenas à 

criação de programas assistenciais ou de saúde, mas envolve um esforço contínuo para 

garantir a adequada alocação de recursos financeiros. A captação de verbas públicas se 

torna crucial para garantir que todos os cidadãos tenham acesso a uma qualidade de vida 

digna, superior àquela que muitos atualmente vivenciam. Em última análise, o mínimo 

existencial exige do Estado não apenas a implementação de políticas públicas, mas 

também um compromisso substancial com a alocação eficaz de recursos para garantir a 

efetividade desses direitos. 

No que tange especificamente ao Direito à Saúde, a aplicação do mínimo 

existencial deve ser analisada caso a caso, levando-se em consideração as 

especificidades de cada situação. O que está em jogo é a compreensão de até que ponto 

a prestação de cuidados de saúde pelo Estado pode ser considerada excessiva, 

especialmente diante da escassez de recursos públicos, sem comprometer a essência do 

Direito à Vida, que se configura como um bem jurídico superior. Ao mesmo tempo, é 

importante assegurar que os cidadãos que realmente necessitam de tratamentos 

específicos e urgentes recebam a assistência adequada. 

As políticas públicas sociais devem ser desenhadas para garantir a 

concretização, no mínimo, do mínimo existencial. À medida que esse mínimo é 

alcançado, as políticas públicas podem ser gradualmente ajustadas para se aproximar da 

realização do ideal constitucionalmente projetado. Neste sentido, o controle judicial das 

políticas sociais deve ser balizado por esse conceito de mínimo existencial, pois isso 

evita que se caia em excessos ou abusos na intervenção do Judiciário, que podem 

resultar em decisões individualizadas que não contribuem efetivamente para a solução 

dos problemas estruturais e sistêmicos da saúde pública. 

A atuação excessiva do Poder Judiciário, muitas vezes, não é a solução ideal 

para os desafios do sistema de saúde, uma vez que as concessões individuais de 

tratamentos médicos não abordam as causas subjacentes dos problemas sistêmicos que 

afetam a saúde pública. O Direito à Saúde é, acima de tudo, um Direito Fundamental 

Social Prestacional, ou seja, uma obrigação do Estado de garantir a todos os cidadãos 

condições mínimas para o exercício da sua dignidade humana. Embora o acesso à saúde 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

100 
 

seja um direito de defesa contra ações do Estado ou de particulares que possam 

comprometer esse direito, as decisões judiciais no âmbito da saúde devem, ao mesmo 

tempo, buscar uma aplicação equilibrada das normas constitucionais, respeitando as 

competências de outros poderes e a realidade orçamentária do Estado. 

Não há como negar que a efetivação dos Direitos Fundamentais, em especial 

o Direito à Saúde, impõe custos significativos ao Estado. No entanto, essa constatação 

não pode ser utilizada como justificativa para a omissão do Estado em fornecer os 

serviços de saúde essenciais. A alegação de escassez de recursos financeiros não pode 

ser um argumento definitivo para eximir o Estado de sua responsabilidade 

constitucional. Como bem observa Fabiana Rodrigues Barletta, “se há escassez de 

recursos financeiros, o que estiver disponível será obrigatoriamente aproveitado na 

persecução dos direitos considerados fundamentais pela normativa constitucional até 

que esses sejam alcançados”. Esse entendimento reafirma a obrigação do Estado de 

priorizar o Direito à Saúde, mesmo diante da limitação de recursos, considerando que a 

saúde está intimamente ligada à preservação da vida, que é o bem maior garantido pela 

Constituição. 

O Direito à Saúde deve ser visto como um direito de caráter urgente, dado 

que a saúde está diretamente relacionada à preservação da vida. Por essa razão, a sua 

concretização não pode ser postergada, sendo de extrema importância que o acesso à 

saúde seja garantido de forma imediata sempre que necessário. Essa urgência é 

evidenciada pela atuação dos tribunais brasileiros, que frequentemente concedem tutelas 

urgentes em casos que envolvem o acesso à saúde, como exemplificado pelo seguinte 

caso: "Marcação de exame médico. Paciente idoso. Decisão agravada que deferiu 

antecipação de tutela para marcação de exames médicos necessários ao réu, ora 

agravado, no prazo de 48 horas, sob pena de multa fixada em R$ 300,00". Este exemplo 

demonstra a aplicação concreta do mínimo existencial em decisões judiciais, com o 

objetivo de garantir a efetivação do Direito à Saúde, assegurando, assim, uma 

existência digna ao cidadão. 

Conforme destacado por Ingo Wolfgang Sarlet, o mínimo existencial 

representa os direitos essenciais para o exercício da dignidade humana, o que deve ser 
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interpretado não como um conceito restrito ao mínimo necessário para a sobrevivência, 

mas sim como um conjunto de condições que assegurem a dignidade do indivíduo. 

Nesse sentido, o Direito à Saúde, enquanto parte do mínimo existencial, deve ser 

assegurado pelo Estado em todas as suas dimensões, incluindo a disponibilização 

gratuita de medicamentos e tratamentos necessários à manutenção da saúde da 

população. 

De acordo com Gustavo Amaral, o conceito de mínimo existencial se amplia 

quando relacionado à saúde, uma vez que a preservação da saúde está diretamente 

ligada ao princípio da dignidade humana. No contexto da saúde, o mínimo existencial 

não se limita ao acesso a tratamentos médicos básicos, mas abrange, também, a 

integridade física e psíquica do indivíduo. Portanto, a proteção à saúde não se refere 

apenas ao direito de acessar tratamentos, mas também ao respeito à integridade do ser 

humano, preservando a vida como o bem maior que deve ser garantido pelo Estado. 

Assim, a concretização do mínimo existencial em matéria de saúde é uma 

obrigação do Estado que, por meio de suas políticas públicas, deve assegurar a todos os 

cidadãos o acesso aos cuidados de saúde necessário para uma vida digna, respeitando o 

princípio fundamental da dignidade humana, sem os quais a liberdade e a qualidade de 

vida seriam prejudicadas. 

5. CONCLUSÃO 

O Direito à Saúde é um dos pilares fundamentais da Constituição 

Brasileira, constituindo-se como um Direito Fundamental Social que o Estado tem a 

obrigação de garantir a todos os seus cidadãos. Este direito busca assegurar que o 

indivíduo tenha acesso aos serviços e cuidados necessários para preservar sua saúde, e, 

por conseguinte, garantir uma vida digna. A saúde, enquanto um dos direitos mais 

básicos e essenciais para o bem-estar humano, é inquestionavelmente o principal 

requisito para que uma vida seja minimamente satisfatória. Sem o direito à saúde, 

qualquer outra condição de vida perde seu significado, pois a ausência desse bem 

essencial comprometeria diretamente a dignidade do indivíduo e a capacidade de 

usufruir de outros direitos fundamentais. 
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No entanto, apesar da relevância e da consagração do Direito à Saúde na 

Constituição, a sua implementação no cenário real do país ainda se encontra longe da 

efetividade plena e satisfatória. Embora o Estado tenha a responsabilidade de assegurar 

esse direito, observa-se, na prática, uma grande lacuna entre as ações governamentais e 

as necessidades da população. Isso ocorre em grande parte devido à insuficiência de 

políticas públicas eficazes que promovam o acesso universal e igualitário aos serviços 

de saúde. A falta de um planejamento estratégico adequado, aliado à escassez de 

recursos financeiros, agrava ainda mais esse cenário de ineficácia na concretização do 

Direito à Saúde. O desafio que se apresenta ao Estado não é apenas garantir o acesso 

aos serviços, mas também assegurar que esses serviços sejam de qualidade e que 

atendam às necessidades básicas de saúde da população. 

Para que o Direito à Saúde seja efetivamente concretizado, é 

imprescindível que o Estado adote políticas públicas robustas, baseadas em 

planejamento e priorização. No contexto de escassez de recursos financeiros, é 

necessário que o governo faça escolhas difíceis, sempre fundamentadas na Constituição 

Federal, que estabelece a saúde como direito fundamental. Embora a concretização 

desse direito não seja uma tarefa simples, a sua realização é perfeitamente viável, desde 

que o administrador público se empenhe na implementação de políticas públicas que 

garantam a efetividade desse direito, elegendo-o como prioridade. O simples 

reconhecimento da escassez de recursos não pode ser utilizado como justificativa para a 

inação do Estado, visto que é possível aperfeiçoar os recursos disponíveis e garantir 

uma cobertura mínima, especialmente quando se trata de questões essenciais à 

sobrevivência humana, como a saúde. 

O princípio da ponderação de interesses deve nortear a atuação do Estado, 

sendo certo que o Direito à Saúde deve sempre prevalecer sobre outros direitos que não 

apresentam a mesma essencialidade. Isso se deve ao fato de que o direito à saúde está 

diretamente vinculado à preservação da vida humana, que é, em última análise, o bem 

maior protegido pela Constituição de 1988. Assim, em situações de emergência ou 

quando há risco iminente à vida, a proteção à saúde deve ser tratada com a máxima 

prioridade, independentemente das dificuldades econômicas ou da escassez de recursos. 
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Ademais, é fundamental ressaltar que o Direito à Saúde não é apenas um 

direito garantido pela Constituição, mas é também um direito exigível. Quando o poder 

público falha em garantir o acesso adequado à saúde, o cidadão pode recorrer ao Poder 

Judiciário para assegurar que seus direitos sejam respeitados. Em situações em que a 

omissão do Estado coloca em risco a vida do cidadão, como no caso de um paciente que 

necessita de uma cirurgia urgente e não consegue acesso ao tratamento pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS), cabe ao Judiciário intervir, ordenando a realização do 

procedimento necessário, sob pena de lesão grave à vida. A intervenção judicial, nesses 

casos, visa garantir que o Estado cumpra suas obrigações constitucionais e forneça a 

prestação estatal necessária para a preservação da vida, não sendo admissível que o 

direito à saúde seja cerceado por falhas ou omissões na administração pública. 

Contudo, é crucial que o Poder Judiciário atue dentro dos limites 

constitucionais, respeitando os princípios da Repartição de Poderes e da Autonomia 

dos Poderes Públicos. O Judiciário não pode substituir o papel do Executivo na 

formulação e execução de políticas públicas de saúde. A sua intervenção deve ser 

restrita aos casos em que há uma flagrante violação dos direitos constitucionais, 

especialmente quando a inação do Estado comprometer gravemente o direito à saúde e à 

vida. A intervenção judicial, portanto, deve ser uma ferramenta excepcional e 

direcionada a garantir que o Direito à Saúde seja respeitado quando a omissão do 

Estado colocar em risco a dignidade humana. 

Em síntese, a concretização do Direito à Saúde exige uma atuação 

coordenada entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, sendo imprescindível 

que o Estado reconheça a saúde como uma prioridade, adotando políticas públicas 

eficazes, garantindo recursos suficientes e promovendo a equidade no acesso aos 

serviços de saúde. A interdependência entre os direitos fundamentais e a dignidade da 

pessoa humana exige que o Estado, em todas as suas esferas, assegure não apenas a 

sobrevivência dos indivíduos, mas também a sua qualidade de vida, tendo a saúde como 

um dos direitos centrais para a realização plena da dignidade humana. 
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1. INTRODUÇÃO 

A intrincada relação entre saúde mental e judicialização configura um campo de 

estudo emergente e de crescente relevância no contexto brasileiro. A complexidade dos 

transtornos mentais, aliada às deficiências históricas do sistema de saúde mental no país, 

tem impulsionado um aumento significativo na busca por intervenção judicial para 

garantir o acesso a tratamentos e serviços adequados.  

Este capítulo, portanto, se propõe a explorar de maneira aprofundada o impacto 

da judicialização da saúde no acesso a serviços de saúde mental, buscando compreender 

as nuances desse fenômeno e suas implicações para a sociedade. 

A Reforma Psiquiátrica, marco fundamental na história da saúde mental no 

Brasil, inaugurou um paradigma de cuidado baseado na desinstitucionalização e na 

construção de uma rede de atenção psicossocial territorializada. No entanto, a 

implementação plena desse modelo enfrenta desafios persistentes, como o 

subfinanciamento, a falta de recursos humanos especializados e a descontinuidade dos 

serviços. Essas lacunas no sistema de saúde mental têm levado indivíduos e famílias a 

recorrerem ao Judiciário na busca por soluções para suas demandas. 

A judicialização da saúde mental abrange uma variedade de situações, desde a 

busca por internações compulsórias até a garantia de acesso a medicamentos, terapias e 

outros serviços.  
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A complexidade dos casos e a necessidade de decisões que envolvam aspectos 

clínicos, sociais e jurídicos exigem uma análise criteriosa do impacto da judicialização 

nesse campo. 

Um dos aspectos centrais a serem considerados é o impacto da judicialização na 

autonomia e nos direitos das pessoas com transtornos mentais. A busca por intervenção 

judicial, embora muitas vezes necessária, pode gerar conflitos entre a garantia do acesso 

à saúde e o respeito à liberdade individual.  

É fundamental analisar como as decisões judiciais equilibram esses valores e 

como elas afetam a vida das pessoas com transtornos mentais e de seus familiares. 

Além disso, é importante examinar o impacto da judicialização no sistema de 

saúde mental como um todo. As demandas judiciais podem sobrecarregar os serviços, 

desviar recursos e gerar tensões entre o Judiciário e os profissionais de saúde. 

 É necessário avaliar se a judicialização tem contribuído para a melhoria do 

sistema de saúde mental ou se tem gerado efeitos adversos. 

A presente análise adota uma perspectiva interdisciplinar, buscando integrar 

conhecimentos da saúde mental, do direito e das ciências sociais. Através da 

investigação de estudos de caso, da análise de dados estatísticos e da revisão de 

literatura, buscaremos compreender as complexidades da judicialização da saúde mental 

e suas implicações para a sociedade brasileira. 

Serão abordados os seguintes pontos chave: 

 O histórico e o contexto da judicialização da saúde mental no Brasil: 

Analisando como a Reforma Psiquiátrica e as políticas de saúde mental 

influenciaram o aumento da judicialização. 

 Os principais temas da judicialização da saúde mental: Abordando as 

demandas judiciais mais frequentes, como internações compulsórias, acesso a 

medicamentos e terapias, e a garantia de direitos de pessoas com transtornos 

mentais. 

 O impacto da judicialização na autonomia e nos direitos das pessoas com 

transtornos mentais: Avaliando como as decisões judiciais afetam a liberdade 

individual, a participação social e a qualidade de vida das pessoas com 

transtornos mentais. 
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 O impacto da judicialização no sistema de saúde mental: Examinando como 

as demandas judiciais sobrecarregam os serviços, desviam recursos e geram 

tensões entre o Judiciário e os profissionais de saúde. 

 A análise crítica da judicialização da saúde mental: Discutindo os desafios e 

dilemas éticos e jurídicos envolvidos na judicialização, e buscando alternativas 

para garantir o acesso à saúde mental de forma mais eficaz e humanizada. 

 O debate da intersetorialidade do tema: O tema deve ser analisado através da 

união entre os seguimentos da sociedade, unindo forças entre os poderes e a 

sociedade civil organizada. 

 Os estudos de caso: Serão levantados estudos de caso para a analise de impacto 

social, tanto dos pontos negativos, como positivos. 

O objetivo deste capítulo é contribuir para o debate público sobre a 

judicialização da saúde mental, oferecendo uma análise crítica e aprofundada desse 

fenômeno. Acreditamos que a compreensão das complexidades da judicialização é 

fundamental para a construção de um sistema de saúde mental mais justo, eficaz e 

humano. 

 

2. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: CONTEXTO HISTÓRICO, 

DEMANDAS E DESAFIOS 

 

A interface entre saúde mental e o sistema judiciário tem se intensificado, 

desenhando um panorama complexo e multifacetado. A judicialização da saúde mental, 

enquanto fenômeno social e jurídico, emerge de um terreno fértil de desafios e lacunas, 

onde a legislação, as políticas públicas e as práticas clínicas se encontram e, por vezes, 

se chocam. 

A herança da Reforma Psiquiátrica, com seu paradigma de 

desinstitucionalização, lança luz sobre a trajetória da saúde mental no Brasil. A ambição 

de um cuidado em liberdade esbarra em obstáculos persistentes: o subfinanciamento 

crônico, a distribuição desigual dos recursos, a escassez de profissionais qualificados e a 

fragmentação da rede de atenção psicossocial.  
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Tal cenário cria um vácuo que impulsiona indivíduos e famílias a buscarem 

amparo no sistema judiciário, em uma tentativa de salvaguardar direitos e garantir 

acesso a serviços que, idealmente, deveriam ser providos pelo Estado. 

As demandas que alimentam a judicialização da saúde mental são plurais, 

refletindo a heterogeneidade dos transtornos mentais e a complexidade das necessidades 

de cuidado.  

A internação compulsória, demanda por vezes envolta em controvérsias éticas e 

legais, destaca-se como um ponto central. Essa medida, motivada por preocupações com 

a segurança do indivíduo ou de terceiros, exige uma análise cuidadosa que equilibre a 

proteção e a autonomia do paciente.  

O acesso a medicamentos de alto custo, tratamentos inovadores e terapias 

especializadas também figura entre as principais demandas judiciais, revelando a busca 

por tratamentos que extrapolam as ofertas padronizadas do sistema público.  

A garantia de direitos, abrangendo desde a moradia e o trabalho até a educação e 

a participação social, completa o quadro das demandas que chegam aos tribunais, 

evidenciando a luta por uma vida digna e inclusiva para as pessoas com transtornos 

mentais. 

No entanto, a judicialização da saúde mental não está isenta de desafios. A 

autonomia dos pacientes, um princípio basilar da Reforma Psiquiátrica, entra em tensão 

com as decisões judiciais, que podem, em determinadas circunstâncias, restringir a 

liberdade individual em nome do cuidado.  

A necessidade de decisões sensíveis e individualizadas, que considerem a 

perspectiva do paciente e seus direitos, torna-se premente. O impacto no sistema de 

saúde mental é outra questão crucial.  

As demandas judiciais, por vezes, sobrecarregam serviços já fragilizados, 

desviando recursos e gerando conflitos entre os profissionais de saúde e o Judiciário.  

A avaliação do custo-benefício da judicialização, considerando seus efeitos 

positivos e negativos no sistema, é fundamental. 

A complexidade dos casos de saúde mental exige que os magistrados lidem com 

informações técnicas especializadas, muitas vezes além de sua expertise. A colaboração 

interdisciplinar, com a participação de profissionais de saúde mental, assistentes sociais 

e outros especialistas, torna-se indispensável para decisões informadas e justas. A 
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ausência do conhecimento técnico adequado, por parte dos membros do judiciário, pode 

acarretar em decisões que prejudiquem os pacientes. 

A questão da intersetorialidade surge como um imperativo. A saúde mental, 

enquanto fenômeno multifacetado, exige a integração de diferentes setores da 

sociedade, como a saúde, a assistência social, a educação, a segurança pública e a 

cultura. A judicialização, ao expor as lacunas na articulação entre esses setores, 

evidencia a necessidade de políticas públicas integradas e de uma abordagem holística 

do cuidado em saúde mental. 

Tabela 1: Demandas e Desafios na Judicialização da Saúde Mental 

Demandas Desafios 

Internações compulsórias Equilíbrio entre proteção e autonomia do paciente 

Acesso a medicamentos e 

terapias 

Sobrecarrega dos serviços e desvio de recursos do 

sistema de saúde mental 

Garantia de direitos (moradia, 

trabalho, etc.) 

Necessidade de decisões judiciais informadas por 

equipes multidisciplinares e intersetoriais 

Falta de conhecimento técnico 

judiciário 

Capacitação dos membros do judiciário e a 

necessidade de apoio técnico. 

Impacto da intersetorialidade. Trabalho em conjunto entre os diversos setores da 

sociedade. 

 

A judicialização da saúde mental, em sua complexidade, demanda uma reflexão 

constante e um diálogo aberto entre os diferentes atores envolvidos. A busca por 

soluções que garantam o acesso à saúde mental de forma eficaz, humana e respeitosa 

exige um compromisso coletivo com a construção de um sistema de saúde mental mais 

justo e inclusivo. 
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3. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: IMPACTOS NA PRÁTICA 

CLÍNICA E NA REDE DE ATENÇÃO 

 

Ao aprofundarmos a análise da judicialização da saúde mental, torna-se 

imperativo examinar seus impactos diretos na prática clínica e na configuração da rede 

de atenção psicossocial. As decisões judiciais, ao moldarem o fluxo de pacientes e a 

alocação de recursos, exercem influência substancial sobre o cotidiano dos serviços de 

saúde mental e a experiência dos usuários. 

Na prática clínica, a judicialização pode gerar tensões entre a autonomia do 

paciente e a imposição de tratamentos. A internação compulsória, por exemplo, embora 

prevista em lei para situações específicas, levanta questionamentos éticos sobre a 

primazia da liberdade individual.  

Os profissionais de saúde, confrontados com ordens judiciais, enfrentam o 

desafio de conciliar a melhor evidência clínica com as determinações legais. A busca 

por um diálogo aberto e transparente entre o Judiciário e os profissionais de saúde torna-

se essencial para garantir que as decisões sejam tomadas de forma informada e 

humanizada. 

A prescrição de medicamentos de alto custo, frequentemente objeto de demandas 

judiciais, impõe desafios adicionais à prática clínica. Os profissionais de saúde devem 

considerar a eficácia e a segurança dos medicamentos, bem como a disponibilidade de 

recursos e a sustentabilidade do sistema.  

A criação de protocolos clínicos e a incorporação de tecnologias em saúde 

podem auxiliar na tomada de decisões e na padronização dos tratamentos, reduzindo a 

necessidade de intervenção judicial. 

Na rede de atenção psicossocial, a judicialização pode gerar sobrecarga e desvio 

de recursos. Os serviços, já pressionados pela demanda crescente, precisam lidar com as 

demandas judiciais, que podem consumir tempo e recursos humanos.  

A judicialização excessiva de demandas pode comprometer a capacidade dos 

serviços de atender às necessidades da população em geral, criando filas de espera e 

dificultando o acesso ao tratamento. 

A judicialização da saúde mental também pode afetar a articulação entre os 

diferentes serviços da rede de atenção psicossocial. A necessidade de cumprir ordens 
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judiciais pode levar à priorização de determinados casos em detrimento de outros, 

comprometendo a integralidade do cuidado.  

A criação de fluxos de comunicação e de mecanismos de coordenação entre os 

serviços e o Judiciário é fundamental para garantir a continuidade do tratamento e a 

efetividade das decisões judiciais. 

A judicialização da saúde mental também revela a importância do apoio da 

familia e da comunidade no tratamento. As ações judiciais, muitas vezes, surgem da 

falta de apoio e de recursos para o cuidado em saúde mental na comunidade. O 

fortalecimento dos serviços de atenção psicossocial comunitários, a promoção da 

inclusão social e o combate ao estigma são medidas essenciais para reduzir a 

necessidade de intervenção judicial. 

A discussão sobre judicialização da saúde mental implica em trazer o debate 

intersetorial.  

É indispensável o debate entre os setores da saúde mental, da assistência social, 

da educação e da segurança pública. A criação de espaços de diálogo e de mecanismos 

de cooperação entre esses setores pode auxiliar na construção de políticas públicas mais 

integradas e eficazes. 

Tabela 1: Impactos da Judicialização na Prática Clínica 

Impacto Descrição 

Tensão entre autonomia e 

tratamento imposto 

Conflitos éticos na internação compulsória e na 

prescrição de medicamentos. 

Desafios na prescrição de 

medicamentos 

Necessidade de conciliar eficácia, segurança e 

disponibilidade de recursos. 

Necessidade de diálogo com o 

Judiciário 

Garantir decisões informadas e humanizadas através 

da colaboração interdisciplinar. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Tabela 2: Impactos da Judicialização na Rede de Atenção Psicossocial 

Impacto Descrição 

Sobrecarga e desvio de 

recursos 

Comprometimento da capacidade de atendimento 

devido às demandas judiciais. 
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Dificuldade na articulação 

entre serviços 

Priorização de casos judiciais em detrimento da 

integralidade do cuidado. 

Necessidade de 

coordenação com o 

Judiciário 

Garantir a continuidade do tratamento e a efetividade 

das decisões judiciais. 

Necessidade de debate 

intersetorial 

O debate acerca da judicialização da saúde mental, deve 

perpassar por diversos setores da sociedade. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A judicialização da saúde mental, em sua complexidade, exige uma reflexão 

constante e um compromisso com a construção de um sistema de saúde mental mais 

justo e eficaz. A busca por soluções que garantam o acesso ao tratamento adequado, a 

autonomia dos pacientes e a sustentabilidade do sistema exige a colaboração de todos os 

atores envolvidos. 

4. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: ANÁLISE CRÍTICA, 

INTERSETORIALIDADE E ESTUDOS DE CASO 

 

A judicialização da saúde mental, em sua complexidade, exige uma reflexão 

constante e um compromisso com a construção de um sistema de saúde mental mais 

justo e eficaz. Este ponto se aprofunda na análise crítica do fenômeno, explorando suas 

implicações éticas e práticas, a intersetorialidade do tema e a ilustração de seus 

impactos através de estudos de caso. 

4.1 ANÁLISE CRÍTICA DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL 

A judicialização da saúde mental, embora em muitos casos represente uma busca 

legítima por garantia de direitos, suscita debates acerca de sua eficácia e consequências. 

A tensão entre a autonomia do paciente e a necessidade de intervenção judicial, por 

exemplo, é um ponto central da discussão. 

A internação compulsória, embora prevista em lei para situações de risco 

iminente, é frequentemente questionada. Críticos argumentam que essa medida pode 
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violar a liberdade individual e gerar estigma, enquanto defensores ressaltam sua 

importância em casos onde a capacidade de decisão do paciente está comprometida.  

A necessidade de protocolos claros e de avaliações multidisciplinares para a 

internação compulsória é fundamental, garantindo que a medida seja utilizada de forma 

criteriosa e respeitando os direitos do paciente. 

Outro ponto de debate é o impacto da judicialização no sistema de saúde mental. 

A sobrecarga dos serviços e o desvio de recursos para atender demandas judiciais 

podem comprometer a capacidade de atendimento da população em geral. A 

necessidade de uma gestão eficiente dos recursos e de um diálogo constante entre o 

Judiciário e os profissionais de saúde é crucial para minimizar esses impactos. É 

necessário que decisões judiciais acerca de medicamentos de alto custo por exemplo, 

sejam validadas em protocolos de diretrizes clinicas, diminuindo assim um desvio de 

verbas. 

A judicialização da saúde mental também levanta questões éticas sobre a 

medicalização excessiva e a imposição de tratamentos. A busca por alternativas 

terapêuticas e o respeito à autonomia do paciente na escolha do tratamento são aspectos 

que merecem atenção.  

A questão da autonomia do paciente, já discutida, se expande quando 

consideramos a diversidade de transtornos mentais e a variação na capacidade de 

decisão ao longo do tempo. Um paciente com transtorno bipolar, por exemplo, pode 

apresentar momentos de clareza e autonomia e outros de delírio e incapacidade. A 

necessidade de decisões judiciais flexíveis e individualizadas, que considerem a 

evolução do quadro clínico e a perspectiva do paciente, torna-se ainda mais evidente. 

A eficácia das intervenções judiciais também é um tema central. A internação 

compulsória, por exemplo, pode ser eficaz em conter crises agudas, mas não garante a 

adesão ao tratamento a longo prazo.  

A necessidade de acompanhamento psicossocial e de programas de reabilitação 

psicossocial após a internação é fundamental para garantir a continuidade do cuidado e 

a reinserção social do paciente. A judicialização nesse contexto não pode se exaurir com 

a decisão judicial, mas deve prever o acompanhamento do paciente e de sua familia. 

Além disso, a judicialização da saúde mental pode ter um impacto significativo 

na vida familiar. A sobrecarga emocional e financeira, o estigma social e a dificuldade 
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de acesso a serviços de apoio podem comprometer a capacidade das famílias de cuidar 

de seus entes queridos com transtornos mentais. 

 A necessidade de políticas públicas que ofereçam suporte às famílias e que 

promovam a inclusão social dos pacientes torna-se ainda mais premente. A criação de 

grupos de apoio e de programas de capacitação para familiares, por exemplo, pode 

auxiliar na superação dos desafios e na promoção do bem-estar de todos os envolvidos. 

4.2 INTERSETORIALIDADE NA SAÚDE MENTAL 

A saúde mental é um tema transversal, que exige a atuação integrada de diversos 

setores da sociedade. A intersetorialidade, nesse contexto, é fundamental para garantir o 

acesso a um cuidado integral e eficaz. 

A articulação entre os setores da saúde, assistência social, educação, segurança pública e 

cultura é essencial para a criação de políticas públicas integradas e para a garantia dos 

direitos das pessoas com transtornos mentais. 

 A criação de programas de apoio social, a promoção da inclusão escolar e 

profissional, o combate ao estigma e a capacitação de profissionais de diferentes áreas 

são exemplos de ações que podem ser desenvolvidas em conjunto. 

A intersetorialidade também é importante para a prevenção de crises e para a 

promoção da saúde mental na comunidade. A criação de espaços de diálogo e de 

atividades culturais inclusivas, por exemplo, pode contribuir para a construção de uma 

sociedade mais acolhedora e solidária. A intersetorialidade na saúde mental não se 

restringe à articulação entre os setores tradicionais, como saúde e assistência social. 

 A participação de outros atores, como organizações da sociedade civil, 

universidades, conselhos profissionais e representantes dos usuários, é fundamental para 

a construção de políticas públicas mais democráticas e participativas. 

A criação de fóruns intersetoriais e de espaços de diálogo entre os diferentes 

atores pode auxiliar na identificação de problemas e na busca de soluções conjuntas. A 

realização de estudos e pesquisas sobre a saúde mental na comunidade, por exemplo, 

pode fornecer informações relevantes para a formulação de políticas públicas mais 

eficazes. 

A capacitação de profissionais de diferentes áreas para lidar com a saúde mental 

também é fundamental. A criação de cursos e programas de formação continuada, por 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

114 
 

exemplo, pode auxiliar na disseminação de conhecimentos e na promoção de práticas 

mais humanizadas e eficazes. 

4.3 ESTUDOS DE CASO 

A análise de estudos de caso permite ilustrar os impactos da judicialização na 

vida das pessoas com transtornos mentais. 

Um estudo de caso hipotético pode ser construído onde um paciente com 

esquizofrenia, que havia sido internado compulsoriamente diversas vezes, conseguiu, 

através de uma ação judicial, ter acesso a um tratamento ambulatorial intensivo. O 

acompanhamento regular e a medicação adequada permitiram que ele retomasse sua 

vida social e profissional. Este estudo poderia detalhar como o apoio da família e a 

articulação entre os serviços de saúde e assistência social foram fundamentais para o 

sucesso do tratamento, bem como detalhar os efeitos negativos das internações 

compulsórias anteriores. 

Outro estudo de caso poderia focar em uma família que não conseguia acesso a 

um medicamento de alto custo para o tratamento de um filho com transtorno bipolar. A 

ação judicial garantiu o fornecimento do medicamento, melhorando significativamente a 

qualidade de vida do paciente. O estudo poderia detalhar os desafios enfrentados pela 

família, os impactos do transtorno na vida do paciente e a importância do medicamento 

para a estabilização do quadro. Poderia ainda se aprofundar nos custos desse 

medicamento ao sistema de saúde e levantar se a judicialização foi a melhor estratégia a 

ser adotada. 

Esses estudos de caso evidenciam tanto os benefícios quanto os desafios da 

judicialização da saúde mental. Eles demonstram a importância de decisões judiciais 

pautadas em evidências e no respeito aos direitos dos pacientes, bem como a 

necessidade de um sistema de saúde mental integrado e eficiente. 

A análise de estudos de caso pode ser aprofundada com a inclusão de diferentes 

perspectivas e contextos. 

Um estudo de caso poderia abordar a experiência de um paciente com transtorno 

mental em situação de rua. A falta de acesso a serviços de saúde, a violência urbana, o 

uso de substâncias psicoativas e a ausência de apoio familiar podem agravar o quadro 

clínico e aumentar a vulnerabilidade do paciente.  
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A judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para garantir o acesso a 

serviços de saúde e assistência social, mas a efetividade das intervenções judiciais 

depende da criação de políticas públicas que ofereçam suporte integral aos pacientes em 

situação de rua. 

Outro estudo de caso poderia abordar a experiência de um paciente com 

transtorno mental em contexto de privação de liberdade. A falta de acesso a serviços de 

saúde mental nas prisões, a violência institucional e a ausência de programas de 

reabilitação psicossocial podem comprometer a saúde e os direitos dos pacientes. A 

judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para garantir o acesso a tratamento e a 

condições dignas de encarceramento, mas a efetividade das intervenções judiciais 

depende da criação de políticas públicas que promovam a saúde mental nas prisões e 

que preparem os pacientes para a reinserção social. 

A análise de estudos de caso também pode ser expandida com a inclusão de 

diferentes transtornos mentais, como depressão, ansiedade, transtorno de estresse pós-

traumático e transtornos alimentares.  

A judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para garantir o acesso a 

tratamentos específicos e a serviços de apoio adequados a cada transtorno. 

A judicialização da saúde mental, em sua complexidade, exige uma reflexão constante e 

um compromisso com a construção de um sistema de saúde mental mais justo, eficaz e 

humano. 

 

5. CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 7: A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE 

MENTAL E A BUSCA POR UM CUIDADO INTEGRAL  

 

A análise da judicialização da saúde mental, como apresentada neste capítulo, 

revela um panorama complexo e multifacetado, onde a busca por direitos e o 

enfrentamento de lacunas no sistema de saúde se entrelaçam. A judicialização, longe de 

ser uma mera ferramenta jurídica, emerge como um termômetro das tensões e desafios 

que permeiam a atenção à saúde mental no Brasil. 

Ao longo da discussão, ficou evidente que a judicialização não é uma solução 

isolada, mas sim um reflexo das fragilidades do sistema de saúde mental e da 

necessidade de um cuidado mais integral e humanizado. A busca por intervenção 
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judicial, embora muitas vezes legítima, evidencia a dificuldade de acesso a serviços 

adequados, a falta de recursos e a necessidade de decisões que equilibrem a autonomia 

do paciente com a proteção de sua integridade. 

A análise crítica da judicialização da saúde mental revelou a importância de 

decisões judiciais pautadas em evidências científicas e no respeito aos direitos dos 

pacientes. A necessidade de avaliações multidisciplinares, a busca por alternativas 

terapêuticas e o acompanhamento psicossocial após a intervenção judicial são aspectos 

cruciais para garantir a efetividade do cuidado e a reinserção social dos pacientes. 

A intersetorialidade, por sua vez, se mostrou como um pilar fundamental para a 

construção de um sistema de saúde mental mais integrado e eficaz. A articulação entre 

os setores da saúde, assistência social, educação, segurança pública e cultura é essencial 

para a criação de políticas públicas que atendam às necessidades complexas das pessoas 

com transtornos mentais. A participação de organizações da sociedade civil e de 

representantes dos usuários também se mostrou como um elemento crucial para a 

construção de políticas mais democráticas e participativas. 

Os estudos de caso, por fim, ilustraram os impactos da judicialização na vida das 

pessoas com transtornos mentais e de suas famílias. A diversidade de situações e 

contextos evidencia a necessidade de decisões judiciais individualizadas e de políticas 

públicas que ofereçam suporte integral aos pacientes e seus familiares. A análise dos 

estudos de caso também permitiu evidenciar a necessidade de acompanhamento dos 

pacientes por longos períodos de tempo, validando a premissa de que a judicialização 

não se finda na decisão judicial. 

É importante ressaltar que a judicialização da saúde mental não é um fenômeno 

homogêneo. A experiência dos pacientes e de suas famílias varia de acordo com o 

transtorno mental, o contexto social e cultural, o acesso a serviços de saúde e a 

qualidade das intervenções judiciais. A análise crítica da judicialização, portanto, exige 

uma abordagem que considere a diversidade de perspectivas e a complexidade dos 

casos. 

A busca por um cuidado integral em saúde mental exige um compromisso 

coletivo com a construção de um sistema de saúde mais justo, eficaz e humano. A 

judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada como um instrumento de garantia de 

direitos e de promoção da equidade, mas sua efetividade depende da criação de políticas 
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públicas que fortaleçam a rede de atenção psicossocial, que promovam a 

intersetorialidade e que garantam o respeito à autonomia e aos direitos dos pacientes. 

O desafio que se impõe é, portanto, o de construir um sistema de saúde mental 

que minimize a necessidade de intervenção judicial, oferecendo serviços de qualidade, 

acessíveis e humanizados para todos. Acreditamos que a reflexão crítica sobre a 

judicialização da saúde mental pode contribuir para a construção de um futuro onde o 

direito à saúde mental seja efetivamente garantido para todos os brasileiros. 
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1. INTRODUÇÃO 

A saúde mental, um pilar fundamental do bem-estar humano, ganha contornos 

dramáticos quando analisada sob a perspectiva das populações vulneráveis. A 

complexidade dos transtornos mentais, exacerbada por condições de vida precárias, 

desigualdades sociais e a histórica negligência do Estado, configura um cenário de 

profunda injustiça.  

Nesse contexto, a judicialização da saúde mental emerge como um mecanismo 

de busca por direitos, mas também como um reflexo das falhas estruturais que 

perpetuam a exclusão. 

Este capítulo se propõe a aprofundar a análise da judicialização da saúde mental, 

focando especificamente em populações que, por suas condições de vulnerabilidade, 

enfrentam barreiras adicionais no acesso a serviços e na garantia de seus direitos. A 

escolha deste recorte se justifica pela urgência em compreender as especificidades e os 

desafios enfrentados por grupos historicamente marginalizados, como pessoas em 

situação de rua, comunidades indígenas, pessoas com deficiência intelectual ou 

psicossocial, imigrantes e refugiados, entre outros. 

A vulnerabilidade, nesse contexto, transcende a mera condição econômica, 

abarcando dimensões sociais, culturais e políticas que moldam a experiência de cada 

indivíduo e grupo. A falta de acesso à informação, a discriminação, o estigma, a 
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violência institucional e a ausência de políticas públicas adequadas configuram um 

contexto de violação sistemática de direitos em saúde mental. 

A judicialização, nesse cenário, pode ser tanto um instrumento de garantia de 

direitos quanto um mecanismo que reproduz e aprofunda as desigualdades. A análise do 

impacto da judicialização em populações vulneráveis exige, portanto, uma abordagem 

crítica e sensível, que considere as especificidades de cada grupo, as diferentes formas 

de violação de direitos e as potencialidades e limitações do sistema judiciário. 

A reflexão sobre a judicialização da saúde mental em populações vulneráveis 

demanda um olhar interdisciplinar, que integre conhecimentos da saúde mental, do 

direito, das ciências sociais e das áreas específicas que atendem às necessidades de cada 

grupo. A compreensão das complexidades envolvidas exige o diálogo entre profissionais 

de diferentes áreas, gestores públicos, representantes da sociedade civil e, 

principalmente, os próprios usuários dos serviços. 

O objetivo deste capítulo é, portanto, contribuir para a construção de um debate 

qualificado sobre a judicialização da saúde mental em populações vulneráveis, 

buscando evidenciar os desafios e as perspectivas para a garantia de um cuidado integral 

e humanizado. Acreditamos que a análise crítica desse fenômeno pode impulsionar a 

criação de políticas públicas mais justas e eficazes, que promovam a inclusão social e a 

defesa dos direitos das pessoas com transtornos mentais em situação de vulnerabilidade. 

Este capitulo pretende analisar: 

 As especificidades da judicialização da saúde mental em populações 

vulneráveis: Abordando as demandas judiciais mais frequentes, as 

particularidades de cada grupo e as diferentes formas de violação de direitos. 

 Os desafios da judicialização da saúde mental em populações vulneráveis: 

Examinando os obstáculos enfrentados no acesso à justiça, a complexidade dos 

casos e a falta de articulação entre os serviços. 

 As perspectivas para a judicialização da saúde mental em populações 

vulneráveis: Discutindo as possibilidades de fortalecer a atuação da Defensoria 

Pública, criar equipes multidisciplinares, implementar protocolos específicos e 

promover a participação social e a intersetorialidade. 
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 Aprofundamento em estudos de caso: A análise de casos reais validam a 

construção teórica, fornecendo dados importantes a pesquisa. 

Acreditamos que, através da pesquisa aprofundada desse tema, encontraremos caminhos 

que facilitem o acesso a saúde mental, e melhorem a qualidade de vida de um grupo tão 

vulnerável da sociedade. 

 

2. AS ESPECIFICIDADES DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM 

POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: UM PANORAMA COMPLEXO  

 

A análise das especificidades da judicialização da saúde mental em populações 

vulneráveis nos transporta para um cenário onde a intersecção entre sofrimento 

psíquico, marginalização social e a busca por direitos se torna mais evidente.  

As particularidades dos desafios enfrentados por esses grupos exigem uma 

abordagem que vá além da aplicação generalizada de princípios jurídicos, demandando 

uma compreensão profunda das realidades singulares de cada coletivo. 

A judicialização, neste contexto, não se restringe ao enfrentamento de questões 

estritamente médicas, mas abrange a busca por reparação de desigualdades históricas e a 

garantia de direitos fundamentais.  

A análise das demandas judiciais de populações vulneráveis revela a necessidade 

de uma visão multifacetada, que considere as complexas interações entre saúde mental, 

condições socioeconômicas e contextos culturais. 

2.1 PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA: A CRISE DA ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL EM CONDIÇÕES EXTREMAS 

Indivíduos em situação de rua experimentam uma sobreposição de 

vulnerabilidades que impactam diretamente sua saúde mental. A exposição contínua à 

violência, a precariedade da alimentação e do sono, o uso de substâncias psicoativas e a 

falta de vínculos sociais configuram um ambiente de constante estresse e sofrimento 

psíquico.  

A judicialização, nesse contexto, frequentemente se manifesta na busca por 

internações compulsórias, motivadas pela necessidade de proteção do indivíduo ou de 

terceiros. No entanto, a efetividade dessas intervenções é limitada pela falta de um 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

121 
 

acompanhamento psicossocial contínuo e pela ausência de políticas públicas que 

ofereçam moradia, trabalho e suporte social. A judicialização se vê na obrigatoriedade 

de acionar a intersetorialidade. 

2.2 COMUNIDADES INDÍGENAS: A BUSCA POR EQUILÍBRIO ENTRE A 

MEDICINA TRADICIONAL E A SAÚDE MENTAL OCIDENTAL 

A saúde mental das comunidades indígenas é profundamente influenciada pela 

relação com a terra, pela preservação das tradições e pela violência histórica decorrente 

da colonização e da perda de territórios.  

A judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para garantir o acesso a 

serviços de saúde mental que dialoguem com a medicina tradicional, valorizando os 

conhecimentos e as práticas de cura ancestrais.  

A participação ativa das comunidades na formulação e implementação de 

políticas de saúde mental é essencial para garantir a efetividade das intervenções 

judiciais, evitando a imposição de modelos de cuidado que desrespeitem a cultura e a 

autonomia indígena.  

A análise de peritos especializados em cultura indígena, se faz necessária para 

guiar as decisões judiciais. 

2.3 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL OU PSICOSSOCIAL: A 

LUTA PELA AUTONOMIA E INCLUSÃO SOCIAL 

A falta de profissionais capacitados e a ausência de serviços especializados 

dificultam o acesso a serviços de saúde mental para pessoas com deficiência intelectual 

ou psicossocial. A judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para garantir o 

acesso a terapias ocupacionais, acompanhamento psicossocial e programas de 

reabilitação que promovam a autonomia e a inclusão social. A criação de políticas 

públicas que combatam o capacitismo e que garantam o acesso a recursos de apoio e a 

moradia assistida é fundamental para garantir a efetividade das intervenções judiciais e 

a qualidade de vida das pessoas com deficiência. 

2.4 IMIGRANTES E REFUGIADOS: A SAÚDE MENTAL EM CONTEXTO DE 

TRAUMA E DESLOCAMENTO 
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A experiência de migração forçada, marcada por violência, perseguição e a 

ruptura de laços familiares e sociais, pode ter um impacto devastador na saúde mental 

de imigrantes e refugiados. A judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para 

garantir o acesso a serviços de saúde mental que considerem as especificidades culturais 

e linguísticas dessa população, como profissionais bilíngues e serviços de tradução. 

 A criação de políticas públicas que promovam a integração social, o acesso à 

documentação e o combate à xenofobia é fundamental para garantir a efetividade das 

intervenções judiciais e o respeito aos direitos humanos dos imigrantes e refugiados. 

Criação de um banco de dados de tradutores, por exemplo, se faz necessário. 

2.5 POPULAÇÕES LGBTQIA+: A JUDICIALIZAÇÃO COMO 

INSTRUMENTO DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E AO PRECONCEITO 

A discriminação e o preconceito vivenciados por pessoas LGBTQIA+ podem 

levar ao desenvolvimento de transtornos mentais, como depressão, ansiedade e 

transtorno de estresse pós-traumático. A judicialização, nesse contexto, pode ser 

utilizada para garantir o acesso a serviços de saúde mental que ofereçam um ambiente 

acolhedor e respeitoso, onde a identidade de gênero e a orientação sexual dos pacientes 

sejam valorizadas.  

A criação de políticas públicas que combatam a LGBTfobia e que promovam a 

inclusão social é fundamental para garantir a efetividade das intervenções judiciais e a 

promoção da saúde mental dessa população. A capacitação continuada de profissionais, 

no atendimento dessa população, se mostra essencial. 

A judicialização da saúde mental em populações vulneráveis exige um olhar que 

considere a singularidade de cada grupo, as múltiplas formas de violência e exclusão e a 

necessidade de políticas públicas que promovam a equidade e a justiça social. 

3. A DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA E CULTURAL NA JUDICIALIZAÇÃO 

DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: EXPANDINDO A 

ANÁLISE 

Expandir a análise das especificidades da judicialização da saúde mental em 

populações vulneráveis implica em um aprofundamento da dimensão socioeconômica e 

cultural que permeia as demandas judiciais. A interseção entre pobreza, desigualdade, 
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discriminação e sofrimento psíquico desenha um panorama complexo, onde a busca por 

direitos se entrelaça com a necessidade de políticas públicas que combatam as causas 

estruturais da vulnerabilidade. 

A judicialização, nesse contexto, não se limita à busca por tratamentos médicos, 

mas abarca a reivindicação de direitos básicos, como moradia, alimentação, trabalho e 

acesso à educação. A análise das demandas judiciais revela a necessidade de uma 

abordagem que considere as complexas interações entre saúde mental, condições 

socioeconômicas e contextos culturais, ultrapassando as práticas tradicionais. 

3.1 A POBREZA E A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: UM CICLO 

DE EXCLUSÃO 

A pobreza configura um dos principais determinantes sociais da saúde mental. A 

falta de acesso a bens e serviços básicos, a insegurança alimentar, a violência e a 

discriminação expõem os indivíduos a um estresse crônico, que pode levar ao 

desenvolvimento de transtornos mentais. A judicialização, nesse contexto, pode ser 

utilizada para garantir o acesso a serviços de saúde mental e assistência social, mas a 

efetividade das intervenções judiciais depende da criação de políticas públicas que 

combatam a pobreza e promovam a inclusão social. 

A análise das demandas judiciais de pessoas em situação de rua, por exemplo, 

revela a necessidade de políticas públicas que ofereçam moradia, alimentação e 

oportunidades de trabalho. A criação de programas de moradia social, de bancos de 

alimentos e de cursos de capacitação profissional pode auxiliar na superação da pobreza 

e na promoção da saúde mental dessa população. 

3.2 A DIMENSÃO CULTURAL NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: 

O DESAFIO DA EQUIDADE ÉTNICO-RACIAL 

A dimensão cultural exerce um papel fundamental na saúde mental das 

populações vulneráveis. A violência simbólica, o racismo, a discriminação e a perda de 

territórios podem levar ao sofrimento psíquico e ao desenvolvimento de transtornos 

mentais. A judicialização, nesse contexto, pode ser utilizada para garantir o acesso a 

serviços de saúde mental que considerem as especificidades culturais de cada grupo, 

valorizando os conhecimentos e as práticas de cura tradicionais. 
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A análise das demandas judiciais de comunidades indígenas, por exemplo, revela 

a necessidade de serviços de saúde mental que dialoguem com a medicina tradicional e 

que respeitem os conhecimentos e as práticas de cura ancestrais. A participação ativa 

das comunidades na formulação e implementação de políticas de saúde mental é 

fundamental para garantir a efetividade das intervenções judiciais e a preservação da 

cultura indígena. 

3.3 A JUDICIALIZAÇÃO E A DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL OU PSICOSSOCIAL: A LUTA PELA 

AUTONOMIA E INCLUSÃO 

A judicialização da saúde mental de pessoas com deficiência intelectual ou 

psicossocial assume um papel central na garantia de seus direitos à autonomia e 

inclusão social. A busca por decisões judiciais que assegurem o acesso a tratamentos e 

serviços especializados, bem como a implementação de políticas públicas que 

promovam a inclusão social e combatam o capacitismo, torna-se essencial. 

A análise das demandas judiciais revela a necessidade de um olhar atento às 

especificidades de cada caso, considerando as diferentes formas de deficiência e as 

necessidades individuais de cada pessoa. A criação de equipes multidisciplinares e a 

implementação de protocolos de atendimento específicos são fundamentais para garantir 

a qualidade das intervenções judiciais. 

3.4 A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM CONTEXTO DE 

MIGRAÇÃO FORÇADA: A DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DOS 

IMIGRANTES E REFUGIADOS 

A judicialização da saúde mental de imigrantes e refugiados configura um 

campo de atuação complexo e desafiador. A experiência de migração forçada, marcada 

por violência, perseguição e a ruptura de laços familiares e sociais, pode ter um impacto 

devastador na saúde mental desses indivíduos. A busca por proteção jurídica, acesso a 

serviços de saúde mental e a garantia de direitos humanos torna-se uma necessidade 

urgente. 

A análise das demandas judiciais revela a necessidade de um olhar atento às 

especificidades culturais e linguísticas dessa população, bem como à importância de 

políticas públicas que promovam a integração social e o combate à xenofobia. A criação 

de redes de apoio e a atuação de profissionais com expertise em saúde mental e direitos 
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humanos são fundamentais para garantir a efetividade das intervenções judiciais e a 

proteção dos direitos dos imigrantes e refugiados. 

3.5 A JUDICIALIZAÇÃO E A DEFESA DOS DIREITOS DA POPULAÇÃO 

LGBTQIA+: O COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E AO PRECONCEITO 

A judicialização da saúde mental da população LGBTQIA+ assume um papel 

fundamental na luta contra a discriminação e o preconceito. A busca por decisões 

judiciais que garantam o acesso a serviços de saúde mental acolhedores e respeitosos, 

bem como a implementação de políticas públicas que combatam a LGBTfobia e 

promovam a inclusão social, torna-se essencial. 

A análise das demandas judiciais revela a necessidade de um olhar atento às 

especificidades da identidade de gênero e da orientação sexual de cada indivíduo, bem 

como à importância de profissionais de saúde mental com expertise em questões 

LGBTQIA+. A criação de espaços de diálogo e a promoção da educação em direitos 

humanos são fundamentais para garantir a efetividade das intervenções judiciais e a 

promoção da saúde mental dessa população. 

 

4. OS DESAFIOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM 

POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: OBSTÁCULOS E COMPLEXIDADES 

 

A judicialização da saúde mental, enquanto instrumento de busca por direitos, 

enfrenta obstáculos significativos quando se trata de populações vulneráveis. A 

complexidade dos casos, a falta de acesso à informação e à assistência jurídica, a 

fragilidade das redes de apoio e a própria natureza discriminatória do sistema jurídico 

configuram um cenário de desafios múltiplos e interligados. 

4.1 O ACESSO À JUSTIÇA: BARREIRAS INFORMACIONAIS E 

ASSISTENCIAIS 

Um dos principais obstáculos enfrentados pelas populações vulneráveis é a falta 

de acesso à informação sobre seus direitos e sobre os mecanismos de judicialização. A 

linguagem jurídica, muitas vezes hermética e inacessível, e a ausência de canais de 

comunicação adequados impedem que esses grupos compreendam seus direitos e 

busquem a proteção do Judiciário. 
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A falta de acesso à assistência jurídica gratuita e qualificada é outro fator crucial. 

A Defensoria Pública, órgão responsável por garantir o acesso à justiça para pessoas em 

situação de vulnerabilidade, enfrenta desafios como a falta de recursos humanos e 

financeiros, a sobrecarga de trabalho e a falta de capacitação especializada em saúde 

mental.  

A atuação de organizações da sociedade civil e de universidades, através de 

clínicas jurídicas e projetos de extensão, pode auxiliar na superação dessa lacuna, mas a 

demanda por assistência jurídica supera a capacidade de atendimento. 

4.2 A COMPLEXIDADE DOS CASOS: A NECESSIDADE DE ATUAÇÃO 

MULTIDISCIPLINAR 

Os casos de judicialização da saúde mental em populações vulneráveis 

frequentemente envolvem questões complexas, que exigem a atuação de profissionais 

com conhecimento especializado em diferentes áreas. A saúde mental, a assistência 

social, o direito e a antropologia se entrelaçam, demandando uma abordagem 

multidisciplinar que considere as especificidades de cada caso. 

A falta de equipes multidisciplinares e de protocolos de atendimento específicos 

dificulta a atuação do Judiciário, que muitas vezes se vê diante de decisões complexas 

sem o apoio técnico adequado. A necessidade de criar espaços de diálogo e de 

articulação entre os diferentes profissionais e instituições é fundamental para garantir a 

qualidade das intervenções judiciais. 

4.3 A FRAGMENTAÇÃO DAS REDES DE APOIO: A FALTA DE 

ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL 

A judicialização da saúde mental em populações vulneráveis evidencia a 

fragilidade das redes de apoio e a falta de articulação entre os diferentes serviços e 

setores da sociedade. A saúde, a assistência social, a educação, a cultura e a segurança 

pública atuam de forma isolada, dificultando a continuidade do cuidado e a efetividade 

das intervenções judiciais. 

A necessidade de criar redes de atenção psicossocial que integrem os diferentes 

serviços e setores é fundamental para garantir um cuidado integral e humanizado. A 

criação de fóruns intersetoriais e de espaços de diálogo entre os diferentes profissionais 
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e instituições pode auxiliar na construção de políticas públicas mais integradas e 

eficazes. 

4.4 A NATUREZA DISCRIMINATÓRIA DO SISTEMA JURÍDICO: O 

DESAFIO DA EQUIDADE 

A judicialização da saúde mental em populações vulneráveis revela a 

necessidade de questionar a própria natureza discriminatória do sistema jurídico. A falta 

de representatividade das populações vulneráveis nos espaços de poder, o preconceito e 

o estigma presentes na sociedade e a ausência de uma perspectiva de direitos humanos 

nas decisões judiciais configuram um cenário de desigualdade e injustiça. 

A necessidade de promover a educação em direitos humanos, de fortalecer a 

participação social e de criar mecanismos de controle social sobre o sistema jurídico é 

fundamental para garantir a equidade e a justiça nas decisões judiciais. A criação de 

estudos de casos com o detalhamento das dificuldades especificas de cada 

vulnerabilidade, se faz necessário. 

A judicialização da saúde mental em populações vulneráveis exige, portanto, uma 

reflexão crítica sobre os obstáculos e complexidades enfrentados por esses grupos. A 

superação desses desafios demanda um compromisso coletivo com a construção de um 

sistema jurídico mais justo, inclusivo e comprometido com a defesa dos direitos 

humanos. 

 

5. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES 

VULNERÁVEIS: PERSPECTIVAS E DESAFIOS FUTUROS 

 

A judicialização da saúde mental em populações vulneráveis emerge como um 

fenômeno multifacetado, impulsionado pela complexa interação entre a crescente 

demanda por acesso a serviços especializados, a persistente lacuna entre as necessidades 

e a oferta de serviços, e a busca por garantias legais diante da vulnerabilidade social e 

econômica. As perspectivas para o futuro deste campo são delineadas por uma série de 

desafios e oportunidades que demandam uma análise aprofundada. 

A conscientização sobre a importância da saúde mental tem impulsionado a 

busca por serviços, enquanto os recursos públicos frequentemente se mostram 

insuficientes para atender à demanda crescente, especialmente em populações 
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vulneráveis. Esse descompasso pode exacerbar a judicialização, com indivíduos 

buscando na justiça a garantia de seus direitos. Populações vulneráveis, como pessoas 

em situação de rua, comunidades indígenas, refugiados e minorias étnicas, enfrentam 

barreiras adicionais no acesso a serviços de saúde mental, como estigma, discriminação, 

falta de informação e dificuldades de comunicação. Essas desigualdades podem levar à 

judicialização como último recurso para garantir o acesso a tratamento. 

A judicialização da saúde mental deve ser considerada como último recurso, 

uma vez que o ideal é que a rede de saúde mental atenda às demandas da população. O 

ideal seria que a saúde mental fosse atendida pelos meios adequados, não 

sobrecarregando o sistema judicial, que em muitos casos não tem o preparo devido para 

lidar com os casos. A judicialização tem se mostrado uma prática de múltiplas faces, 

sendo necessária uma atuação multidisciplinar, com a inclusão de profissionais da área 

da saúde, bem como do direito, para entender a complexa problemática que a envolve. 

O investimento em políticas públicas de saúde mental, com foco na atenção 

primária e na descentralização dos serviços, é essencial para reduzir a necessidade de 

judicialização. A ampliação da oferta de serviços, a melhoria da qualidade do 

atendimento e a promoção da saúde mental em comunidades vulneráveis são medidas 

cruciais. A capacitação de magistrados, promotores e defensores públicos em temas de 

saúde mental é fundamental para garantir decisões judiciais mais informadas e sensíveis 

às necessidades das populações vulneráveis. A promoção do diálogo entre profissionais 

da justiça e da saúde mental pode contribuir para a construção de soluções mais 

eficazes. 

A utilização de mecanismos de mediação e conciliação pode ser uma alternativa 

eficaz para resolver conflitos relacionados à saúde mental, evitando a judicialização 

excessiva. A criação de espaços de diálogo e negociação pode promover a construção de 

soluções consensuais e o fortalecimento da autonomia dos indivíduos. A disseminação 

de informações sobre direitos em saúde mental entre as populações vulneráveis é 

essencial para fortalecer o exercício da cidadania e o acesso à justiça. A educação em 

direitos pode capacitar indivíduos e comunidades a buscar soluções para seus problemas 

de forma autônoma e consciente. 

Para que a judicialização ocorra da melhor maneira para todas as partes 

envolvidas, deve haver uma equipe multidisciplinar atenta a todos os detalhes do 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

129 
 

processo. A complexidade da judicialização da saúde mental exige uma atuação 

multidisciplinar. A integração de profissionais de diversas áreas, como saúde, direito, 

assistência social e psicologia, garante uma abordagem integral e holística, 

considerando as múltiplas dimensões da vulnerabilidade. A construção de um futuro 

mais justo e equitativo demanda o fortalecimento das políticas públicas, a capacitação 

dos profissionais, a promoção do diálogo e a garantia do acesso à justiça. Ao reconhecer 

a vulnerabilidade social e econômica como um fator determinante na saúde mental, 

podemos construir um sistema de saúde mais inclusivo e responsivo às necessidades de 

todos. 

 

6. CONCLUSÃO: DESAFIOS E CAMINHOS PARA A JUSTIÇA EM SAÚDE 

MENTAL 

 

A jornada através deste capítulo revela a intrincada teia de desafios e 

perspectivas que envolvem a judicialização da saúde mental em populações vulneráveis. 

Longe de ser um mero recurso jurídico, a busca por direitos no âmbito da saúde mental, 

para esses grupos, expõe as profundas fraturas de um sistema que negligencia os mais 

necessitados. 

A análise das especificidades, dos obstáculos e das potencialidades da 

judicialização nos conduz a uma constatação inegável: a necessidade de uma abordagem 

multifacetada e integrada. A mera atuação do sistema judiciário, por si só, não é 

suficiente para garantir o acesso à saúde mental e a dignidade das populações 

vulneráveis. 

É imperativo reconhecer a judicialização como um sintoma da falência de um sistema 

que falha em proteger os direitos básicos. A superação desse cenário exige um 

compromisso coletivo com a construção de políticas públicas robustas, a capacitação de 

profissionais e a promoção de uma cultura de respeito aos direitos humanos. 

O futuro da judicialização da saúde mental em populações vulneráveis reside na 

capacidade de transformar o sistema de justiça em um instrumento de emancipação e 

inclusão. A criação de redes de apoio interdisciplinares, a implementação de protocolos 

específicos e a promoção da participação social são passos cruciais nessa direção. 
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Acreditamos que este capítulo contribuiu para um debate qualificado e 

aprofundado sobre um tema de extrema relevância. Acreditamos ainda, que a pesquisa 

aprofundada sobre essa temática, continuará trazendo novos caminhos para um tema tão 

importante para a sociedade.  

Acreditamos que a conscientização, a pesquisa contínua e a colaboração entre os 

diversos setores da sociedade são fundamentais para garantir que a justiça em saúde 

mental seja uma realidade para todos, independentemente de sua condição social, 

econômica ou cultural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

131 
 

REFERÊNCIAS 

  ALMEIDA, Eurivaldo Sampaio et al. Gestão de Serviços de Saúde. São Paulo: 

Edusp, 2001.  

  AMARAL, Gustavo. Direito, escassez e escolha: em busca de critérios jurídicos para 

lidar com a escassez de recursos e as decisões trágicas. Rio de Janeiro: Renovar, 2001.  

  ANDRADE, Luiz Odorico Monteiro de. SUS Passo a Passo: Normas, Gestão e 

Financiamento. São Paulo: Hucitec, 2001.  

  BAHIA, S. J. C. Pandemia, relações privadas e eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais: o caso dos condomínios edilícios. In: BAHIA, S. J. C. (Org.). Direitos e 

deveres fundamentais em tempos de coronavírus. São Paulo: Editora Iasp, 2020.  

  BARLETTA, Fabiana Rodrigues. O direito à saúde da pessoa idosa. São Paulo: 

Saraiva, 2010.  

  BARROSO, Luís Roberto. Apontamentos sobre as agências reguladoras. In: 

MORAES, Alexandre de (coord.). Agências reguladoras. São Paulo: Atlas, 2002.  

  BERTOLLI FILHO, Cláudio. História da Saúde Pública no Brasil. São Paulo: Ática, 

2001.  

  BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 10. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1999.  

  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 

2003.  

  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 

2006.  

  BRASIL. Comitê de Saúde do Conselho Nacional de Justiça em Santa Catarina. 

Comesc. Disponível em: https://www.tjsc.jus.br/comite-estadual-de-saude-do-estado-

de-santa-catarina. Acesso em: 03 mar. 2025.  

  BRASIL. Comitê de Saúde do Conselho Nacional de Justiça em Santa Catarina. 

Disponível em: https://www.tjsc.jus.br/comite-estadual-de-saude-do-estado-de-santa-

catarina. Acesso em: 03 mar. 2025.  

  BRASIL. Constituição Federal de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm. Acesso 

em: 12 out. 2020.  

  BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: 

https://paineisgestao.cnj.jus.br. Acesso em: 03 mar. 2025.  

https://www.tjsc.jus.br/comite-estadual-de-saude-do-estado-de-santa-catarina
https://www.tjsc.jus.br/comite-estadual-de-saude-do-estado-de-santa-catarina
https://www.tjsc.jus.br/comite-estadual-de-saude-do-estado-de-santa-catarina
https://www.tjsc.jus.br/comite-estadual-de-saude-do-estado-de-santa-catarina
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
https://paineisgestao.cnj.jus.br/


 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

132 
 

  BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Recomendação nº 127, de 15/02/2022. 

Recomenda aos tribunais a adoção de cautelas visando a coibir a judicialização 

predatória que possa acarretar o cerceamento de defesa e a limitação da liberdade de 

expressão. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4376. Acesso em: 03 mar. 

2025.  

  BRASIL. Introdução às normas do Direito Brasileiro. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm. Acesso em: 03 

mar. 2025.  

  BRASIL. Ministério da Saúde. O uso de limiares de custo-efetividade nas decisões 

em saúde: proposta para as incorporações de tecnologias no sistema único de saúde. 

2021. Disponível em: 

http://conitec.gov.br/images/biblioteca_virtual/20211202_relatorio_oficina_limiares.pdf

. Acesso em: 03 mar. 2025.  

  BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: 

Saraiva, 2006.  

  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7. ed. (4.ª 

reimpressão da edição de 2003). Coimbra: Almedina, 2003.  

  CARVALHO, Guido Ivan de; SANTOS, Lenir. Sistema Único de Saúde: 

Comentários à Lei Orgânica da Saúde (Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90). Campinas: 

UNICAMP, 2002.  

  CARVALHO, Luciana Jordão da Motta Armiliato de. Sobre a política de dispensação 

de medicamentos no Brasil: mínimo necessário para a efetivação do direito à saúde. 

Revista de Direito Social, n. 29, ano 8. Sapucaia do Sul: Notadez, jan.-mar. 2008.  

  CASTRO, Marcus Faro de. Dimensões Políticas e Sociais do Direito Sanitário 

Brasileiro. In: ARANHA, Márcio Iório (Org.). Direito Sanitário e Saúde Pública: 

coletânea de textos. Vol. 1. Brasília: Editora MS, 2003.  

  CECONELLO, Douglas. Sistema de saúde se tornou judicializado. Diário da 

Justiça/RS, Porto Alegre, 24 ago. 2004.  

  CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE (CONASS). 

Assistência Farmacêutica no SUS. Série “Para Entender a Gestão do SUS”, livro 7, 

capítulo 6. Brasília: CONASS, 2011.  

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4376
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
http://conitec.gov.br/images/biblioteca_virtual/20211202_relatorio_oficina_limiares.pdf
http://conitec.gov.br/images/biblioteca_virtual/20211202_relatorio_oficina_limiares.pdf


 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

133 
 

  CUNHA JR., Dirley da. Curso de direito constitucional. 5. ed. Salvador: Juspodivm, 

2011.  

  DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. Portaria Conjunta nº 01, de 

26 de fevereiro de 2013. Diário Oficial do Distrito Federal, 2013.  

  EURODIS. Medicamentos órfãos. Disponível em: https://www.eurordis.org/pt-

pt/medicamentos-orfaos. Acesso em: 12 out. 2020.  

  JORGE NETO, Nagibe de Melo. O controle jurisdicional das políticas públicas: 

concretizando a democracia e os direitos sociais. Salvador: JusPodivm, 2008.  

  KRELL, Andreas J. Direitos sociais e controle judicial no Brasil e na Alemanha: os 

descaminhos de um direito constitucional “comparado”. Porto Alegre: Fabris, 2002.  

  MÂNICA, Fernando Borges. Racionalidade jurídica e racionalidade econômica na 

Constituição de 1988. A & C. Revista de Direito Administrativo e Constitucional, vol. 8, 

n. 32. Belo Horizonte: A & C, abr. 2008.  

  MÂNICA, Fernando Borges. Teoria da reserva do possível: direitos fundamentais a 

prestações e a intervenção do Poder Judiciário na implementação de políticas públicas. 

Revista Eletrônica sobre a Reforma do Estado (RERE), Salvador, Instituto Brasileiro de 

Direito Público, n. 21, mar./abr./mai. 2010. Disponível em: 

http://www.direitodoestado.com.br/codrevista.asp?cod=426. Acesso em: 13 out. 2020.  

  MARQUES, Sílvia Badim; DELDUQUE, Maria Célia. A judicialização da política 

de assistência farmacêutica no Distrito Federal: diálogos entre a política e o direito. 

Revista Tempus Actas de Saúde Coletiva, v. 5, n. 4, p. 97-106, 2009.  

  MIRANDA, Adriana Andrade. Movimentos sociais, AIDS e cidadania: o direito à 

saúde no Brasil a partir das lutas sociais. Dissertação de Mestrado, Universidade de 

Brasília, 2007.  

  MOTA, Ana Elizabeth; BRAVO, Maria Inês de Souza; UCHÔA, Roberta; 

NOGUEIRA, Vera; MARSIGLIA, Regina; GOMES, Luciano; TEIXEIRA, Marlene 

(orgs.). Serviço social e saúde: formação e trabalho profissional. 2. ed. São Paulo: 

OPAS/OMS/Ministério da Saúde, 2007.  

  OLIVEIRA, Régis Fernandes de. Curso de direito financeiro. São Paulo: RT, 2006.  

  ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Conferência Especializada 

Interamericana sobre Direitos Humanos, em San San José, Costa Rica, em 22 de 

novembro de 1969). 

https://www.eurordis.org/pt-pt/medicamentos-orfaos
https://www.eurordis.org/pt-pt/medicamentos-orfaos
http://www.direitodoestado.com.br/codrevista.asp?cod=426


 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

134 
 

AGRADECIMENTOS 

Antes de tudo, gostaríamos de agradecer a DEUS, que é a fonte de toda sabedoria, força e 
inspiração. Foi por Sua graça que tivemos a oportunidade de trilhar este caminho, com os 

desafios e conquistas que o acompanham. A Ele, nossa eterna gratidão, por nos guiar em cada 

passo dessa jornada e por nos proporcionar a coragem necessária para enfrentar os obstáculos 

que surgiram ao longo do percurso. Sem Sua proteção e orientação, nada seria possível. 

Queremos também expressar nossa profunda gratidão aos nossos familiares, que sempre 
estiveram ao nosso lado, oferecendo suporte incondicional, amor e compreensão em todas as 

etapas de nossas vidas. A cada momento de dúvida ou cansaço, vocês foram o pilar que nos 

manteve firmes. Obrigado por acreditarem em nós desde o início e por sempre incentivarem a 
busca pelo conhecimento e pela realização dos nossos sonhos. Agradecemos por sua companhia 

constante e por compartilharem conosco suas experiências e aprendizados. Não há palavras 

suficientes para agradecer por todo o amor e apoio que recebemos de cada um de vocês. 

Aos nossos amigos, nossa sincera gratidão. A amizade de vocês foi, e continua sendo, 

fundamental para o nosso crescimento, tanto pessoal quanto profissional. Vocês nos 
proporcionaram um apoio constante, além de nos inspirarem a seguir em frente, sempre 

buscando serem versões melhores de nós mesmos. 

Aos estudantes, que com dedicação e empenho contribuíram para a construção da produção 

científica que culmina nesta obra. Sua curiosidade, questionamentos e esforço em buscar o 
conhecimento foram cruciais para a reflexão e o aprofundamento dos temas que aqui são 

discutidos. Este trabalho não seria o mesmo sem o entusiasmo e a paixão pela pesquisa e pelo 

aprendizado que nos transmitiram. Obrigado por acreditarem no valor da ciência e por estarem 

dispostos a fazer parte desse processo de transformação. 

E, por fim, aos profissionais da saúde e do direito, que, com sua trajetória e dedicação, 
serviram como fonte de inspiração para esta obra. A coragem, o compromisso com o bem-estar 

social e a busca incessante pela justiça de todos vocês foram fundamentais para a concretização 

deste projeto. Suas histórias e exemplos de vida nos ensinaram lições valiosas, e são esses 
ensinamentos que nos motivaram a escrever este livro, na esperança de que as futuras gerações 

se inspirem nas mesmas virtudes que admiramos em cada um de vocês. 

Agradecemos a todos que de alguma forma, direta ou indiretamente, contribuíram para a 

realização deste projeto. Cada um de vocês deixou uma marca que nos ajudou a escrever estas 

páginas. Esta obra é, de certa forma, um reflexo do apoio e das experiências que 

compartilhamos com todos vocês ao longo de nossa trajetória. 

Com gratidão e respeito a todos, seguimos em frente, cientes de que o verdadeiro valor de cada 

conquista está nas pessoas que estiveram ao nosso lado e que continuam a nos inspirar a seguir 

em busca de mais conhecimento e de mais justiça para todos. 



 
Desvendando a complexidade da Judicialização da Saúde no Brasil: uma análise multifacetada 
Thesis Editora Científica 2025 

135 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


	CAPÍTULO 1: A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19
	1. INTRODUÇÃO
	2. O PANORAMA DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO PRÉ-PANDEMIA: RAÍZES E EVOLUÇÃO
	3. O IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: UM SALTO EXPONENCIAL
	3.1 PRINCIPAIS TEMAS DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NA PANDEMIA
	3.2 IMPACTO DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NA PANDEMIA

	4. CONCLUSÃO: O LEGADO DA PANDEMIA NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E OS DESAFIOS FUTUROS

	CAPÍTULO 2: A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E SEUS LIMITES NA RESERVA DO POSSÍVEL
	RESUMO
	CAPÍTULO 3: A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE COMO MECANISMO DE INCLUSÃO SOCIAL
	1. INTRODUÇÃO (1)
	2. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE PARA POPULAÇÕES VULNERÁVEIS
	3. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E A PROMOÇÃO DA EQUIDADE: CASOS EMBLEMÁTICOS E ANÁLISE DE IMPACTO

	CAPÍTULO 4: O PAPEL DA DEFENSORIA PÚBLICA NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E NA CONSTRUÇÃO DO SUS
	RESUMO (1)
	CAPÍTULO 5: AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS E A REALIDADE DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL: POSSIBILIDADES E DESAFIOS JURÍDICOS
	RESUMO (2)
	CAPÍTULO 6: POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE: EFETIVIDADE DA JUDICIALIZAÇÃO COMO MECANISMO DE GARANTIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL
	RESUMO (3)
	CAPÍTULO 7: O IMPACTO DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO ACESSO A SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL
	1. INTRODUÇÃO (2)
	3. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: IMPACTOS NA PRÁTICA CLÍNICA E NA REDE DE ATENÇÃO
	4. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL: ANÁLISE CRÍTICA, INTERSETORIALIDADE E ESTUDOS DE CASO
	5. CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 7: A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL E A BUSCA POR UM CUIDADO INTEGRAL

	CAPÍTULO 8: O IMPACTO DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: DESAFIOS E PERSPECTIVAS
	1. INTRODUÇÃO (3)
	2. AS ESPECIFICIDADES DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: UM PANORAMA COMPLEXO
	3. A DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA E CULTURAL NA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: EXPANDINDO A ANÁLISE

	4. OS DESAFIOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: OBSTÁCULOS E COMPLEXIDADES
	5. A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE MENTAL EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: PERSPECTIVAS E DESAFIOS FUTUROS
	6. CONCLUSÃO: DESAFIOS E CAMINHOS PARA A JUSTIÇA EM SAÚDE MENTAL


